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Ata da 16'1- Reunião, em 21 de outubro de 1986 
4• Sessão Legislativa Ordinária, da 47• Legislatura 

Presidência do Sr. Jamil Haddad 

ÀS 14 HORAS E30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE-
SENTES OS SRS. SENADORES: -

Marcondes Gadelha- Mauricio Leite- Luiz Cavai~ 
cante - Arno Daniíarií.-

O SR. PRESIDENTE J]amíl Haddad) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 4 Srs. Senadores. 
Não há, portanto, número regimental para abertura da 
sessão. 

Nos termos do§ 29 do art. 180 do Regimento Interno, 
o Expediente que se encontra sobre a mesa serã despa­
chado independentemente de leitura. 

A Presidência designa para a sessão ordinãria da pró­
xima quarta-feira a seguinte 

ORDEM DO DIA 

'Trabalhos das Comissões. 

O SR. PRESIDENTE (Jamil Haddad)- Estã encer-
rada' a reunião. -

(Levanta-se a reunião às /4 horas e 50 minutos.) 

E:XPEDIENTE DESPACHADO NOS TERMOS DO~ 
-REGIMENTO INTERNO. 

PARECERES 

PARECER 
N• 1.042, de 1986 

Da Comissão do Distrito Federal, sobre o Projeto 
de Lei n~' 197, de 1986-DF, que Haprova o Orçamento 
Plurianual de lnnstimentos do Distrito Federal para 
o triênio 1987/1989'', nas partes relativas ao Gabine­
te do Governador, à Procuradoria Geral e à Secreta­
ria de Comunicação Social. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
O Excelentíssimo Senhor Presidente da República en­

caminhou ao Senado Federal o Projeto de Lei n~' 197, de_ 
1986-DF, q1,1e ãprova o Orçamento Plurianual de Inves­
timentos do Distrito Federal para o triênio 1987/1989, 
na fárma da legislação vigente. -

Na exposição de motivos do Sr. Governador ao Se­
nhor Presidente da República, destacamos os seguintes 
tópicos: 

~·"O documento estã ajus-tado aos parâmetros da 
Secretaria de Planejamento da Presidência da Re­
pública, e assegura programa de trabalho para man­
ter a continuidade das ações do meu Governo em 
consonância com as diretrizes da Nova República e 
com os-objetivos do Plano Cruzado. 

As funções Desenvolvimento Regional, Adminis­
tração e Planejamento e Habitação e Urbanismo, 
receberam 96,27% do total dos recursos, em razão 
das prioridades estabelecidas, das vinculações e dos 
recursos oriundos de fontes federais. 

Dentre essas, destaca-se a função Desenvolvi­
mento Regional com o valor de Czl467 .593.000,00 
(quatrocentos e sessenta e sete milhões, quinhentos 
e noventa e três mil cruzados), correspondente ao 
Fundo de Desenvolvimento do Distrito Federal­
FUNDEFE. 

Os investimentos do Governo do Distrito Fede­
ral, provenientes de recursos próprios estão pratica­
rne_nte res1ritos ao Fundo de Desenvolvimento do 
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EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Diretor-Geral do Senado Federal 

JOSÉ LUCENA DANTAS 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senad~ Federal 

Diretor Executivo ASSINATURAS 

JOÃO DE MORAIS SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

Via Superficie: 

Anual 

Semestral 

Cz$ 92,00 

__ Cz$ 46,00-

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

Exemplar Avulso, Cz$ O, 17 

Tirogem: 2.200 exemplares. 

Distrito Federal- FUNDEFE, constituído de 20% 
da Receita Tributária, mais juios e- diVlâ.Cndos." 

A programação das Despesas de Capital, com recur­
sos do Tesouro, para O triênio 1987/89, monta a impor­
tância de C:_S.M l.9ll.480.000,00 (um bilhão, novecentos 

FUNÇÕES 1987 1968 l989 

,\DM!NISTRI>.ÇJ.O E PLA.!\E,jAM~NTO " .S2S 92. :.25. 92.525 

I>.GRIC\JL'l'\JRA " " " 
PEFESI>. NACIONAL E SEGURkNÇI>. 16.625 18.825 lB.62S 

DESENVOLVIMEI>TO P:EGIOSAL 467. 593 .C.67.S9J "67.593 

EDUCAÇAO E CU~T\JRA 300 300 300 

HAalTAÇÃO E URBANISMO SJ .2&7 53.267 53.267 

H<00STR11>., COM!RCIO E SERVIÇOS 300 300 300 

SÃÓOt t SÃNE~ENTO 3.029 3. 029 3.029 

TRI>.BAl.HO 

'l"IU..NSPOR.Tt 

TO T 

Fomos incumbidos de relatar· os subanexos relativos 
ao Gabinete do Governador, Procuradoria Geral e Se­
cretaria de Comuilicação Social. 

Gabinete do Governador 

Ao Gabinete do Governador_ estão alocados recursos 
para o triênio no montante de Cz$ 192.177.000 (cento e 
noventa e dois milhões, cento e setenta e sete mil cruza­
dos), sendo que deste montante, 99,53% representam 
Despesas Correntes e 0,47% de Capital. 

O quadro I, anexo, demonstra que o OPI não reflete 
um instrumento de Planejamento, vez que ele se trans­
forma em mera repetição de valores para os três anos. 

No que concerne às Despesas de Capital, os recursos 
são todos destinados à unidade admin_istrativa Instituto 
de Tecnologia Alternativa do Distrito Fe9~ral. 

'I. "MJO fEOtRAL 
.,.r..,;oo .. 

"''"''<1~•14 OIOaC.MU<TO 

30~ 301 301 

. 1 ,004 1.004 l. 004 

' c 637.160 637.160 631.160 

Procuradoria Geral 

Ã Procuradoria Geral estão previstos, no triênio 
1987/89, recursos que montam CzS 158.778.000,00 (cen­
to e cinqUenta e oito milhões, setecentos e setenta e oito 
mil cruzados), entre despesas Correntes_ e 'de Capitaí, 
sendo que estas últimas, no triênio, somam a inexpressi­
va importância de Cz$ 3.000,00 (três mil cruzados). 

Da mesma forma que no Gabinete do Governador, 
não foi elaborado um Planejamento para a Procuradoria 
Geral, conforme demonstra o quadro 2 em anexo. 

Secretaria de Comunicação Social 

O OPI reserva para a Secretaria de ComuniCação So­
cial, no triênio, recursos da ordem deCz$ 23.346.000,00 
(vinte e três ~ilh~es, trezento~ e quarenta e seis mil cru-

OAI'Mt:NTO PLUIIIANO~L DE liWl::S'ftM~U'l'O$ OC 
. DISf!IITD FEDERAl. 

l9~7/1989 

DD\OtiStM'U\fO DA OESl'lSA POli. PONTE DE !U:CU/1S0i E Ai'UCAÇJ;O 

e onze milhões, quatrocentos e oitenta mil cruzados), e o 
resumo geral da despesa por função estâ assim detalha­
do: 

TO T ,\ L • 
277.57S 14,52 .. -

56.475 2. 95 

l • .C.02.77'.l 73,39 

900 o,cs 

159.601 6,36 

900 o.o~ 

9.087 0,·0 

903 o.os 

3.012 O, 16 

1. o!Ú1 .... ao 100~00 

zados), correspondendo 96,14% com despesas Correntes 
e 3,&6% com de Capital. 

Como todo o OPI do Distrito Federal, os valores de 
1987 são repetidos para os dois anos seguintes, conforme 
demonstra o quadro n~' 3. 

Assim, nada mais podendo ser inferido dos frios nú­
meros que a atual sistemática orçamentária obriga o le­
gislador a verificar, e não tendo sido apresentadas emen­
das às partes que relatamos, opinamos pela aprovação 
do Projeto de Lei n' 197, de 1986, nas partes relativas ao 
Gabinete do Governador, Procuradoria Geral e Secreta­
ria dt: C6munícição Sot:ial. 

Sala das Comissões, 15 de outubro de 1986.- Hum­
berto Lucena, Presidente - Saldanha -Derzi, Relator­
,.\Jaor_ Çoutinho- Lourival Baptista- Nivaldo Machado 
- Mauro Borges - Marcelo Miranda. 

O!!.CINllliOS 100,00 H,53 '"" 100,0~ u,47 \ 6oi.O~~ 100,00 l~O.u~ 

1/INCUL.IIOOS 

~C~~~ DO TtSCURC 6J. 75~ 1~0,00 99,5l :too,aõ 
1 

0,47 
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,,,u~l Cl<tT AH.ll\ D~ õkCA-MENTO DEMONSTRATrv0 DA DESPESA .. POR FONTE DE RECURSOS E APLICAÇÃo -

PROCURADORIÃ GERAL 

~-- c o R R E N T E ÃO c A p, r: T A L 

% % 
.. .. 

-
VALORES VALORES 

11) 121 . 11) 

ORDINf...RIOS 52.925 1_00' o o 100,00 1 100,00 

VIHCULADOS - - - - -

TOTAL DO TESOÚRO 52 o-925 100,00 - 100,00 1 100,00 

OBSERVAÇ~O: yalores de 19S7. os dos demais anos se repetem· 

!.:"oAOO fEDERAL 
.4~S.f.5.SOKI.~o 

ORÇAMEN'rO PLURIANUAL DE INVEST-Il'lE:NTOS DO 
DISTRITO FEDERAL _ 

19~7/1989 

Cz.$ 1.000,00 de 1987 

T Q T A L 

• ' Vr\LOtU.:s ... 
121 ll) 121 

o,oo - 52.926 100,00 100,00 

- - - -

o,oo 52.926 100,00 100,00 

.. -.~CR.ET Ali. lA OE ORÇAMENTO DEMONSTRATIVO DA DESPESA. POR FONTE DE RECURSOS, E APLICAÇÃO 

SECRETÃRIA D E CO~!UNICA O SOCIAL 

~o c o R R E N T E C A .P ·r T A 

VALORES 
% ' .. 

s YALORt.S 111 121 111 

ORDINÂRIOS 7.482 100,00 96,14 300 100,00 

Vli/CULADOS - - - - -

.. -··--' 

T L'!' J, L DO TESOURO 7.482 100,00 96,14 300 !00,00 

ODSERVAÇAO• Valores de 1987. Os dos demais anos se repetem. 

PARECER 
N• 1.043, de 1986 

Da Comissão do Distrito Federal, sobre o Projeto 
de Lei do Senado n9 197, de 1986-DF, que "aprova o 
Orçamento Plurianual de Investimentos do Distrito 
Federal para o triênio 1987/1989" -parte referente 
à Secretaria do Governo e à Secretaria de Adminis­
tração. 

Relator: Senador Mauro Bor2es 
O Excelentíssimo Senhor Pi-esidente da RepÚ.blica 

submete à apreciação do Senado Federal, com a Mensa-

gem rt1 352, de 1986 (n9 500, na origem) o' Projeto -de Lei 
que aprova o Orçamento Plurianual de Investimentos do 
Governo do Distrito Federal, para o triênio 1987/1989, 
em consonância com o disposto nas normas constitucio­
nais e legais vigentes. 

Na Exposição de Motivos que acompanha o Projeto, 
o Senhor Governador enfatiza que o documento estâ 
ajustado às diretrizes da Nova República e aos objetivos 
do chamado Piano Cruzado. 

A programação das despesas de capital, à conta da 
Receita do Tesouro, é da ordem de CzS 637.160.000,00 
(seiscentos e trinta e sete milhões, cento e sessenta mil 
cruzados), unifonnemente, para cada um dos MoS do 
tribío. 

L 

o •• CZ$ 1.000,00 de 1987 

,. O T A L 

• % ' . 
121 VALUttES 111 121 

3,86 7.782 100,00 100,00 

- - - -

3,86 7.782 100,00 100,00 

As funções Desenvolvimemto Regional, Adminis­
tração e Planejamento e Habitação e Urbanismo recebe­
ram 96,27% do total dos recursos, justificando esse fato~;;~ 
Senhor Governador. "em razão das prioridades estabele­
cidas das vinculações e dos recursos oriundos de fontes 
federais". 

Salienta, por fim. a Exposição de Motivos a insufici@:n. 
cia da Receita Própria e a necessidade de continuar bus­
cando recurSos externos, tais como Transferencias da 
União, OperaÇões de Crédito e Convanios. 

Ctirnpre frisar que o Orçamento Plurianual de 
Investimentos - OPI -é parte de um sistema integrado de 
Planejamento-Promoção-Orçamento~ desenvolvido a 
partii''de 1967~ do qual fazem parte ainda os Planos Na·.-
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cionais de Desenvolvimento e os Orçamentos Anuaís; 
desdobrando-se inc_lusive pelos três níveis da Adminis­
tração _Pública: Federal, Estadua_l e Municipal. 

-Secretaria de Administração - Cd 1.000,00 (um 
mil cruzados). -·-

Isto posto e tendo em vista que as Despesas Correntes, 
idênticas para os três anos do OPI, já foram apreciadas 
quando do exame da proposta orçamentária anual para 
1987, não nos resta senão opinar, coerentemente, pela 
aprovaÇão do presente Projeto de Lei do Senado n11 

l97,de 1986-DF, nas partes referentes à Secretaria de 
Governo e à Secretaría de Administração, uma vez que 
não foram apresentadas emendas e estas partes. 

Plurianual de Investimentos do Distrito Federal para o 
triênio de 1987 a 1989, na parte relativa à Secretaria de 
Finanças "e à Reserva de Contingência. 

Inicialmente, o OPI deveria indicar só as _Qespesas de 
cãpital, compreendendo em especial as aplicações em 
Investimentos e Obras Públicas. Verificou-se, logo a se­
guir, a necessidade de acrescentar as Despesas Correntes, 
em vista da interligação e repercussões existentes entre 
esses dois__t_ipos de dispêndios. 

Como observação de caráter geral, em relação ao Pro­
jeto de exame, deve-se assinalar que tanto as Despesas 
Correntes com as de Capital foram repetidas para os 3 
(três) anos, de maneira uniforme. 

Secretaria de Governo e 
Secretaria de Administração 

As Despesas de Capital voltadas para a função de Ad­
ministração e Planejamento situam-se na faixa bastante 
expressiva de 14,52% do OPI em exame. No entanto, 
trata-se de Projetos e Atividades a serem desenvolvidas 
por outras instituições, que não_ a Secretaria de Governo 
e a de Administração, muito embora as finalidades e 
competências destas estejam ligadas precipuamente à 
função de Adminis_tração e Planejamento. 

Dessa forma, não constam Despesas de Capital às 
duas instituições cujas partes nos coube rela_tar, senão 
em valores simbólicos, em cada ano do triênio, conforme 
dados a seguir: 

-SeCretaria de Governo - CzS 4:.000,00 (dois mil 
cruzados); 

Sala_das_.Comissões, 15_de outubro de 1986.- Hum­
berto Lucena, Presidente - Mauro Borges, Relator -
Saldanha Derzi - Alaor Coutinho - Lourhal Baptista 
- Nivaldo Machado - Marcelo Miranda. 

PARECER 
N• 1.044, de 1986 

Da Comissão do Distrito Federa-l, sobre o Projeto 
de" Leí do Senado nQ 197 de 1986-DF, que "aprova o 
Orçamento Plurianual de Investimentos do _Distrit? 
Federal para o triênio 1987 /1989". Secretana de FI­
nanças e Reserva de Conth.tgência. 

Relator: Senador Marcelo Miranda 
A matéria em exame,-encaminhada mediante Mensa­

gem do Senhor Presidente da República! __ acompanha~a 
de Exposição de Motivos do Senhor Governador do Dis­
trito Federal tem por escopo a aprovação do Orçamento_ 

A instituição do Orçamento Plurianual de Investimen­
tos data da expedição do Ato Complementar n"' 43, de 29 
dejaneífO de 1969, visando a projeção trienal das despe­
sas de capital de todos os Poderes, úrgãos e Fundos, tan­
to da administração direta quanto da indireta, exclufdas, 
tão-somente, as entidades que não recebam subvenções 
ou_transfer~ncias à conta do orçamento. 

Em atenção à regra jurídica prevista no art. 9'i> do refe­
ridÕ diploma, também os Estados, Municípios e o Distri~ 
to Federal passaram a ter obrigação de emcaminhar, no 
prazo estabelecido, ao respectivo Legislativo e ao Sena­
do Federal a proposta do respectivo OrÇamento Pluria­
nual de investimentos. 

Cabe-nos, nesse passo, a análise das partes concernen­
tes à Secretaria de Finanças do Governo do DiStrito Fe­
deral e à Reserva de Contingência. 

Secretaria de Finanças 

A propoMa em tela contempla esse órgão com uma 
dotação anual de Cz$ 537.115.000,00 perfazendo um to­
tal de CzS 1.611.345:.000,00 destinados a dçspesas de ca­
pital. 

Tendo em vista os Programas de Trabalho, é o seguin· 
te o quadro discriminatória de tais despesas: 

--------~--~ _ ---. -----. ------.---------UU>:l---l.:.E.QQ.&fl~__!~!l 
( 15000 - SECRETARIA DE riNANÇA.S PI'IOGRAM.O. CI: TRADAI.f!O ] 

~---~~~~-=-~=C~~I!..!INAN~~---------------------. ----.--..,_..,._....,._......,_._.,.EE!'.==~-0!7~!.!!~-- [ 
i-----~-~-:-~-:----------~-~-~-;-;~ A Ç X :------~-~;--~--~--~--l;::----
(•------------------_!.-··--· .----.-------------~-.,....! ________ 1 ----~----.--
--------------------~ ADMINISTRAÇJi.O E -P~F..'J::;;;;,------------.---i ----~~~--·-66 .5211 ---:.-~~I 

I MlMINISTRACJi.O f'JNAl>lCCJRA 1 66.5211 66.5211 66.~U I 

h500l,OJ0802D .035 

I 
115001,03080 Jll.l27 

I 
I 
I 
115001.070,0311,068 

I 
I 
I 
psool.I05731Gl. 06~ 

I 
I 
I 
J1500l.l376H!l.070 

I 
I 

I ADt-UNlSTRAÇJi.o Cii'RAL I l-1 1 I 11 

1 AC!'IlNISTRAÇJi.o E CONTROIX rAZENOARIO I 1! 1 I 1 1 
I DIVIDA ltn'J;RNA I 66.520 I ~G -520 1 66.520 I 
I JUROS E A.'IOR'l'UAÇJiO 0.0. D:MDI>. Pr.l!UO. a:mw=oA I 66.520 I 6G. 520 1 66.520 I 
I DESENVOLVIMI:t~TO REGioNAL I u7,5n1 ~,7 _ 5 g 3 l ~ 57 • 5 , 3 I 
I PLANE.JA.-a:t~TO GOVERNA.'iENThl. I ~67.~'31 H7.~nl 467 , 5 , 3 I 
I IISSXS'l'tf!C:tA rtNANCEIRA I ~&7.s•nl 4~7.sul u 7 , 5 , 3 1 
I l"INIINCIAXENTO A ~>l!OGRA.'iA DE DEsD<VoLVIMI:t~ro I 467.5931 467. 593 1 467 , 593 1 
! K>.DI'l'IIÇXO E tiRBIINISHO I 11 li 11 
I KA.8IT.O:ÇJ;o I 1\ 1l 1 1 
I IWliTAÇOts URBANAS 1 1l 1 1 1 I 
[ l"lNANCIA!'!l:NTO A PROCRA>IA DE I!Alll'l'Ao;"ÃO POPtiU.R I 11 li 1 I 

1 SAO"D!: E SANtA.'IEN'l'O 1 ),OCO I 3,000 I 3.000 I 
J SM'I:A."!EN'l'' I J.ooo I J,doo I J.ooo I 

SAN&A.'Il:NTO ÇEAAL j J.OOOj l.OOOi J.OOOj 

l'Utl"ll0tEiiW-~PAAAf.DJ).t&S1'00:JOOD. InlY.>.L! J.ooo
1 

J.OOO( J.Ooo
1 

I I I I 
~ ! I .I 

T -~-;:-:-,--; R ~ L-----.---. -_:T __ -537~--~i~~~L~:~~~~l-
O demonstrativo da despesa por Funções, Programas e Subprogramas, para o triênio em questão 

apresenta os seguintes valores: 

---------------~---------~------~-----.-~-~~-;:::--::-::-~7s~~-;~:~:.~-!!~>:!-!2~!; 1 OtuONSTMTlVO Atlll11L 0,_ OI::S!'Ji!SI> ~~~ l"Uti(:Ol:S !'llOGil.I'UUU: & S0D~ROCIW1AS 
1 

I1SOOC - SEC:U:TARIA Dt riNIIHCAS ---- -----------':~~:.~~~: ___ _ ::: ___________ _.: ___ : __ c::======-====-..::=:-:..~---·---~---,....._,__·_1_ .. _____ :.._1 -
I c:óDtGO \ ·& s p E c I F l c A c :lo --- -· \ 1987 1 --~::.__~-~:: ____ 1 

l :::::::===--_-:::::=:-..::=--=========·-~ ------~----'-' --- -~-------1-----1 
\ .0300000 : IIDMINIS'l'IU\ÇI\0 E PLAN&JArtEtl'l'O I 66.S21J 65.~11 I 66.~H I 
I 0308000 I JIDMINISTMÇM_riNJ>NCtH.A I 66.521[ G6.5ll I G6.52l I 
I 0308021 I ADMlNlS'I'AAo;J.O G.E11.11L ! 11 1 I 1 I 
1 0308033 I D!VIOA lNT&RNA I 66.520] ,6.520 1 66.~20 I 
I 0700000 IDESENVOLVlM.tN'l'O JU:GION.U. I U7.551l! ~67.593 l 467.551] I 
I 0709000 I PU.I'IF..'JA."tEN'!'O GOVCRW.NEN'l'AL 1 ~67.5931 H7.~513 I ~"-593 I 

1 
o7o5loJ1 

1 
AsstsrtNCIA FINIINC&IRA 1 ·H7.snl 467.sn 1 ~G7.~93 1 

I 1000000 li!AIIITP.ÇÂO E tiRB-'NlS.!iO I 11 1 1 I 
1 105700() I l!ARITAÇI.O I 11 1 I I 
I 1057JlG l 1!1\BI't'AÇOES UllllANAS I 11 1 I 1 
11300000 I SI\ODE E SANEAMENTO I J.OOOI 3.000 I J.OOO I 

I !3,',',',',', I ~.:'::~, ... ',:,.GERAL 11 ~-:::11 ~::: li ~:::: 11 
I ~ I ''" ''" . 

I l : i I : 1----------.---... --.------.o:----------------,_,_7'...,-::-G---~;;~~ sj7-.li~r,;;; ~ús r-
,. O T A L C E 11. A L ~----~~---~------~~--~ t 
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Evidencia-se a relevância dos recursos destinados ao 
planejamento govetnamental, mola mestra das funções a 
serem desenvolvidas pela Secretaria de Finanças, resul­
tando pouco significativas as demais previsões úlsefíaas 
na proposta orçamentária relativamente a esse impor­
tante órgão da Administração Direta do :Oistrito Fede­
raL 

Reserva de Contingência 

Prevê a proposição em anâlise rec~J.rSos corresponden­
tes a Cz$ 115.284.000,00 a serein áestiilados, anualmen­
te, à Reserva de Contingência no Oiçamento Plurianual 
de Investimentos relativo aos exercícios de 1987/1989. 

Consoante definição -a que alude o beúetõ-lei n9 
1.763, de 16 de janeiro de 1980, que alterou o art.-·91 do 
Decreto-lei n~' 200, de 1967, tais recursos- destínaffi-Se à 
abertura de créditos adicíona"is: -- -

O somatório da Reserva de Contingência nç CursO do 
p~ríodo atinge à cifia de Czf3<r5.8-52.000,00, importâ!l­
cta essa que há de proporcionar recursos Suficientes paia 
fazer face às necessídades relacionadas com a abertura 
dos créditos previstos no art. da Lei n"' 4.320, de 
março de 1964. 

Ao projeto não foram aPresentados emendas, regis­
trando se a inexistência de qualquer obstáculo de nature­
za jurídica ou financeira que possa ser oposto ao mesmo, 
razão pela qual propomos a aprovação do mesmo. 

Sala das Comissões, 15 de outubro de 1986.- Hum­
berto_ Lucena, Presidente - Marcelo Miranda, Relator 
- N1valdo Machado - Saldanha Derzi- Alaor Couti­
nho - Lourival Baptista - Mauro Borges. 

PARECER 
N• 1.045, de 1986 

Da Comissão do Distrito Federal, sobre o Projeto 
de Lei do Senado""' 197, de 1986-DF, que "aprova o 
Orçamento Plurianual de Investimentos do Distrito 
Federal para o triênio 1987/1989- Anexo: Secreta­
ria de Educação e Secretaria de Cultura". 

Relator: Senador Mauro Borges 

O Excelentíssimo Senhor Presidente da República, por 
intermédio da Mensagem n"' 532, de 1986 (n"'- 500, na ori­
gem) acompanhada da Exposição de Motivos n"' 18/86-
GAG do Senhor Governador do_Distrito Federal, sub­
mete à apreciação do Senado Federal o Projeto de Lei, 
que aprova o orçamento plurianual de investimentos do 
Distrito Federal para o triênio 1987/1989, estimando as 
despesas de capital em Cz$ 2.189.676.000,00 (dois bi~ 
lhões, cento e oitentã e nove milhões, seiscentos e setenta 
e seis mil cruzados). 

Por indicação do_Senhor Presidente d~ Comissão do 
Distrito Federal, cabe~nos relatar dos Anexos relativos à 
Secretaria de Educação e à Secretaria- da Cultura, esta 
criada recentemente por força da Lei n"' 7 .456, de I"' de 
abríl de 1986. -- - - -

As despesas com a função Educação e Cultura à conta 
de recursos ordinários do TesQurQ_ªtipgem a cifra de CzS 
300.000,00 (trezentos mil cruzados)_ anuais e à cQnta de 
recursos da administração indireta e fundações a soma 
de CzS 6.175.000,00 (Seis milhões, cento e setenta e cinco 
mil cruzados) anuais. 

Sem ulteriores detalhamentos, sabe~se pela letra A-2 
do Artigo 39 do Projeto em exame, cujos anexos nada 
acrescentam a respeito, nem forain fcifril!cidas infor­
mações complementares pelos órgãos competentes, que 
as despesas de capital com a função Educação e Cultura, 
à conta de recursos da administração indireta e fun­
dações, estarão a cargo da Fundação Educacional do 
Distrito Federal. Este ê: o executor do Plano de Edu­
cação do Distrito Federal, que abrange as atividades re­
lacionadas com o ensino ministrado na rede oficial. 

Ora, cám base nas projeções dõ Crescimento popula­
cional do Distrito Federal (quadro abaixo) para os pró­
ximos anos, é, no mínimo, de estranhar que os investi­
mentos previstos de CzS 6.175.000;00 (seis milhões, cen­
to e setenta e cinco mil cruzados) permaneçam constan-

tes até 1989. Na verdade, o crescimento populacional do 
Distrito Federal de 1986 a 1989 atingirá percentual de 
22,_30% (vinte e dois por cento e trinta centésimos), en­
quanto se prevê para 15,74% (quinze por cento e setenta 
e quatro_ centésimos) o aumento da matríc11la total e para 
apenas 6,44% (seis por Cento e quarenta:e-Quitro centéSI~ 
mos) o aumento da matrícula do ensino regular de _19 
grau. O déficit de salas de aula, principalmente na perife~ 
ria do Plano Piloto,já atingira em 1985 a cifra de 68 Uni­
dades (dados do diagnóstico do setor EdudLção para o I 
Plano Trienal de Governo - DF). 

Além disso, o qUe o FUNDEFE aplicará na execução 
· de obras em equipamentos do Sistema de Educação e 

Cultura representa muito pouco dentro desta perspectiva 
de crescimerito das necessidades ed.ucacionais da popu­
lação do Distrito Federal. 

QUADRO I 

Crescimento da pop-ulação do Distrit_o Federal 

Urbana Total 

1986 1.557.644 1.614.929 
1987 1.641.091 1.690.053 
1988 1.710.537 1.761.175 
1989 1.779.927 1.832.242 

Fonte: CODEPLAN/DF - Dados sujei-toSà: revisão. 
O quadro abaixo demonstra as despesas anuais de ca­

pital Por funçã-o, programas e subprogramas_da Secreta­
ria da C~J.ltura, à qual foram destinados todos os recur­
sos da função Educação e Cultura à conta do Tesouro: 
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O Programa de trabalho da Secretaria de Cultura -
detalhado no Quadro abaixo - compreende Adminis~ 
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tração Geral, Património Histórico, Artístico e ArqueO­
lógico e Difusão Cuhural. 
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Para a Administração Geral foram destinados 50% 
(clnqaenta por cento) dos recursos alocados à Secretaria 
da Cultura, enquanto à atividade de Manutenção e Pre­
servação do Patrimônio Histórico, Artístico e Arqueoló~ 
gico do Distritõ Federal e à atividade de Disseminação 
Cultural e educacional foram alocados os restantes 50% 
(cinqiienta por centO), cabendo a cada uma dessas ativi­
dades 25% (vinte e cinco por cento) do total dos reCursos 
para despesas de capital. 

Os objetivoS da Administração Geral podem ser resu­
midos da seguinte maneira: _ 

1 *Administrar, planejar e controlar o sistema cultural 
do Distrito Federal. 

I *Desenvolver pesquisas sobre a realidade, a pro­
dução e o patrimônio cultural. 

I *Divulgar e apoiar a produção e o patrimônio his­
tórico, artístico e cultural do Distrito Federal. 

I *Preservar e manter o patrimônio histórico, ariístico 
e cultural do Distrito Federal. 

2 •o sisterila cultural tem como função básica o apoio 
a produção cultural, a proteção ao patrimônio cultural e 
a difusão desta produção e deste patrimônio. Estas 
funções estão traduzidas pelos dois últimos ojetivos aci­
ma mencionados. Estudos, pesquisas e análises sobre a 
realidade cultural e específicos fornecera subsídios para 

o planejamento e a política do setor. A realimentação do 
sistema cultural será realizada através do acompanha­
mento e do controle dos projetos que surgirão para aten­
der: ~ses objetivos. 

-A- amplitude disses obetivos, representando funções 
de apoio ao sistema-cultural, inclui entre seus projetos de 
investimento a construção, ampliação, adaptação, refor~ 
ma e equipamento de unidades museológicas do Distrito 
Federal, para o que foram destinados CzS 50.000,00 (cin~ 
qUenta mil cruzados). 

A atividade de Manutenção e Preservação do Patri .. 
mônio Histórico, Artístico e Arqueológico do Distrito 
Federal compreende a constituição e enriquecimento do 
acervo histórico~artístico, seu inventário, classificação e 
descrição, bem como a pesquisa, informação e difusão 
cultural. 

A atividade de Disseminação Cultural e Educacional 
tem os seguintes o_bjetivo~: 

I *Administrar, planejar e controlar o sistema de 
bibliotecas do Distrito Federal. 

I *Prestar assistência bibliotecária a toda população 
do Distrito Federal, favorecendo o processo de educação ' 
continuada. 

1 *Promover e apoiar as manifestaçõeS culturais da 
comunidade, através das diferentes formas de expressão. 
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1 *Fomentar o hábito da leitura, possibilitando seu 
uso como alternativa de lazer. 

2 • Proporcioilar ao usuârio o acessei a todoS e quais­
quer conhe_cimentQ __ e ipformações, de maneira ampla e 
eficiente~ ' 

2 *Colaborar com o sistema de infOnnaçÕCS. científica 
e tecnológica. 

2 *Apoiar os planos de alfabetização funcíonal e edu­
cação continuada de adultos e __ adolescentes. 

2 *Implementar as medidas para implantação do siste­
ma de bibliotecas públicas para o DF conforme o plano 
elaborado pela comissão designada para esse fim, pelo 
Decreto n" 8"".741 de 23-6-85. 

Embora se dê ênfase ao sistema d~. "Bibliotecas Públi­
cas .. do Distrito Federal, seria o caso de completar-se o 
••Plano Pil_oto de Brasilia" com a construção de uma 
Biblioteca Póblica Central, no espaço para tal já reserva~ 
do, que viesse a atender à população estudantil dos três 
graus do ensino. A louvãvel preocupação com bibliotC. 
cas de menor porte, espalhadas nos centros de ensino e 
nos centros educacionais das cidades~satélites, não anula 
a conveniência de dotar~se a Capital Federal de uma 
Biblioteca de grande porte, a fim de cumprir relevante 
papel em termos de disseminação cultural e educacional. 

Não foram apresentadas emendas às partes que relata~ 
mos. 

DIÁRIO DO CONGRESSONACIONAL (Seção li~ 

Feitas estas considerações, concluímos nosso Parecer 
~m voto favorável à aprovação do Projeto de Lei n9 
197 ~ de 1986, no que se refere à Secretaria de Educaç.ão e 
à Secretaria d.a Cultura do Distrito Federal. 

Sala das Comissões, 15 de outubro de 1986- Hum~ 
berto Lucena, Presidente - Mauro Borges, Relator -
Saldanha Derzi - Alaor Coutinho - Louriyal Baptista 
- Nivaldo Machado - Marcelo Miranda. 

PARECER 
N• 1.046, de 1986 

Da Comissão do Distrito Federal, sobre o Projeto 
de Lei n9197, de 1986- DF, que "aprova o Orça­
mento Plurianual de Investimentos do Distrito Fede­
ral para o período de 1987/1989 - Secretaria de 
Saúde e Secretaria de Serviços Sociais". 

Relator: Senador Nivaldo Machado 
Pela Mensagem n"' 352, de 1986 (n"' 500, na origem), o 

Senhor Presidente da República encaminha à apreciação 
do Senado Federal, nos termos do art. 42, inciso V, com­
binado com o art. 17, § 19, da Constituição Federal, o 
Projeto de Lei do Senado n"' 197, de 1986- DF, quc. "a-

Outubro de 1986 

prova o Orçamento Plurianual de Investimentos âo Dis­
trito Federal para o tri!nio 1987 /1989". 

Na Exposição de Motivos do Governador do Distrito 
Federal ao Senhor Presidente da República estâ acentua­
do que: 

•. "-0 documento estã ~ustado aos parâmetros da 
Secretaria de Planejamento da Presidência da Re­
pública, e assegura programa de trabalho para man­
ter a continuidade das ações do meu Governo em 
consonância com as diretrizes da Nova República e 
Cõm os objetivos do Plano Cruzado." 

Secretaria de Saúde 

O Projeto destina à Secretaria de Saúde, à conta de re­
cursos do Tesouro, para o triênio, um montante de CzS 
4.713.486.000,00 (quatro bilhões, setecentos e treze mi­
lhões quatrocentos e oitenta e seis mil cruzados). Deste 
total, Cz$ 84.000,00 (oitenta e quatro mil cruzados) 
referem-se às despesas de capital. 

Nos quadros abaixo estão os resumos das despesas 
_por órgão, fonte de recurso e aplicação e por unidade 
orçamehtâria, em cruzados, 1987. Os mesmos serão cor­
rigidos monetariamente por ocasião dos orçamentos 
anuais para os exercícios financeiros de 1988 e 1989, de 
a~o~d<:) com o art. 49 do Projeto ora em discusslo. 
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70TJ.L GERAL 

Existe compatibilidade entre o previsto neste Orça­

mento Plurianual de Investimentos e o Orçamento anual 

·. I, "f .. I 
~7l.H.2 L.S~l.lH I 

I I 
2Sll.~7l.H::!J 

para.1987, em tramitação nesta Comissã.o, também obje­

to de nossa análise. 

-----0-.. ---

N-os quadros a seguir estão resJJmidas as despesas, por 
unidade, fonte de recursos e aplicação, e os respectivos 
programas de trabalho para as despesas de capital. 
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Secretaria de Serviços Sociais 474.501.000~00 (quatrocentos e setenta e quatro milhões 
e quinhentos e um mil cruzados), dos quais apenas CzS 
3.000,00 (três mil cruzados) são destinados às despesas 

A Fundação do Serviço Social é a dnica entidade su~ 
pervisionada da Secretaria. 

Está prevista uma dotação à Secretaria de Serviços So~ 
ciais, para ó triênio 1987 a 1989, no QlOntante de Cz$ de capital. -

Nos quadros abaixo estão os resumos das despesas do 
órgão, fonte de recursos e aplicação, 
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I VIN'ctJLAOOS I. 84.000 I I 84.000 I 84.000 1 I 84.0PO l 84.000 ! 1 84.000 I 

TOT.AI.o GERAL I I I I 
__ '_'_'_·'_'_'_c ________ c_'_'_'_·_'_''-L-'-'-'-·-''-'-"--------"-''-'-·-'-~---L-'-'-'-·-,~~ t58.t67 I 

-----------------------------------------------------.... --------.,.---------1!l:~_S!:2.,.bQQQ,QQ_t1!::_1~~2:1 , 
RESUMO .ANUAL DA DESPESA POR UNIDADE 

: 1B01)0 - SECRETARIA DE SERVIÇOS SOCIAIS DESPESA DE CAPiTAL 
- -- --- - --------------------------------~-- -- -----~-.:---""7-":""!":""'""-"'- -- ~ ---: ""- :- ------ ---- ---.~- - --- --- -:-- --- ---:--::: ::-:---- ------ --r----------------------------------------------------.-~-----------r----------,------------

C6tHGO "'E S P i C I f'.l· .C A: Ç J. O 19'87 1988. 1989 
l : -1 

t : = = == = ==-=---~ :: ___ -~ ===~== ========:====~=:=--========~-:~==~:,::::::==-==-~:=-=r-====~=~=~= ===~r-:;:~5:=== = ~= :-:::: = = = == = ~-
, , . 

18002 J SECRETARIA. OE SERVIÇOS SOCIAIS - tN'I'IDAOES SUPERVISIONADAS i 

I I 

. -~ ~ ~ -~ ~--1---~--- ~----.. ----------,..--------------=------------------··_! _____ -.. ----.1--JI'"-------i ___ ....... ~._ .. --..--
-- \''?~;~~c i._' ""Ç ~."R i t: - • ~ - , : • ·, "{ 1 

~ ~---- ---- ------- ______ .;,._ _____ _,-- --------

--------------------------------------------------------------------------.,;g~S:!:Ll.:.QQQJ.QQ.~!~!2~7} 
11 Of'HONS':'P.ATIVO AHUA.L DA DESPESA POR F't.rnç0ES, PROGR."..M!\S E Sl.l13l"f1Dr.R11!1.\.5 

1
1 ~SOOC- St:::C'Rt't'A.RIA OE SEIWlçOS SOCIAIS OE:SPESAS DE CAPITAL 

1 -- ------ ------··-------- ---~- ------------------------~---------------------c-----•--------------------- I 

i;;~~~;~;;;~;~~;:===;;;;;;;~~~~~:~~~;;;;~;~;;;;~;;;;~~:;:~:::;_: -==~~:;~~;;;;;~:;;==I;;;~~;;;;; i 
I UDOtl{IO i ·TR • .ABJI.t.!!O . - ••• I 1 I 1 I 1 l 
I 1480000- I RE_V.Cl'JES 00 TRABALHO I 1 I 1,1 1 I 
1--1-'~2-~J.7 ___ l_,..:"J!I.?E'~t1§~!9.E2 ... E!'~E99.§.,~-~~~!!!~------,..------------_l-------!.-L ______ ,_L ________ _,_! 

T o 'I'" Lo G !: Ft " L - I 1 I 1 I , I [ ____________ [ ____________ j ____________ l 

~-~------;;:~-~------r--~~~-------r--;~;;;r---;~~i-----~--;~;~;r--;~;i---------r----;.-;s-.-~ 

I oRo;dRIOS. I t.7581 I t.'7sal t.7sel I •• ,se I t.75a1 I ,,nel l _____________ __c ___________ ! ________ , _________ j _________ j ______ , __ j _______ __[ _________ [ _________ [ _________ [ __________ l 

I 1.75111 I t.nel t.75ol I t.'7sel t.7sa1 I , 7!18 I l _______ l_ ______ L ________ l_ _______ _! _________ !_ ________ L ________ ! _________ l_ _____ · ____ l 'JOTA L 

---------------------------------------------------------------------------------------------~-Ç!~.,.!~QQQJ.QQ.,.~~-!2~!2w• 
1 0 a ç .a. K -1: " or o J . usuHo DA DESPESA POR UNIDADE. Fom-E cE ru:cuRSOs E APL1c..-.çAo 1 
1 t L tl Jt I A H U A L I 18000 - S!:CJIXTARI.A DE SE:RVIÇOS SOCIAIS 

-------------------- t~QQt-~~~~JUJtVJU:P~~-=-:~JDbDE~-ZUPtBY1S10~ADA$ _______________ ~---------~ 

,--------------~~;~Çi~----~--============ii~i====--------l ___ -:==:====!~ª~-~======---l-===========!2~2===:========:~=1 I FOHTI::S DE RJ:CUftSOS 1 ~ I CAPI'IA.Lo I T o T 1l L I ~ I CAPtt.U. I T o T A L I o::RRD>.'Il:S I CAPITAL I T o T 1l L I ---------------- --------~-----------...;_,.:.____________________________ -------------
~---------------------------r---------r---------r---------r---------~---------~---------~"--------~--------Cr-o---------1 
I '!'ESCURO I 148.408 l 1 I H&.409 I 148.408 I I U8,ol09 I 1ol8.o108 I I 141-409 I 
1 ORDiti.U1os 1 '"·.toe 1 1 1 64 • .to9 1 U.40II 1 1 64.409 1 64.408 1 1 1 6oi.409 1 
l VINCULADOS I u.ooo 1 I u.ooo I u.ooo I I IC.OOO I 84.0(10 I I 84.000 I 

'fO'fAL GEaAL : 148.4.08 14.8.ol09 1.t8.408 : 148.&09 :1-411.408 1u. 409 ~ 
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=-:=~=:-----· -------~-1~!-ç!~-!.:.Q9fl ... QQ_~!:.-!!U!.2l 
PROGRAMA DE ~R.AlVJ..HO I 

pe:000 - S!:CRE'l'}JUA 0!: SERVIÇOS SOCIAIS OESP&.SA Dt C.\PITA.L 
llQ.Q.~ _-:. Jit.~ ..ll.t. ...5.E.IUUalS. .5.0C.I..US.. ..... .RirJ DMIES .SUPEliYl SIO~!.Il!.S _ -- __ - ------ - __ -- _ ------------------ _ ------ _ 

,----~-~-~--1-~-~------;-------;-~·;;-;;-;~~~-------~ --1;:;--r-~;:;--.. i--;~~~-----: 
l _____________________ l _______________________________________________ l ____________ l ________ l ___________ : 

---------------------i~~~~--------------------------------------------~-i---------~--i-----------

1 kEIAÇ()ES co "rJJABALH~ 1 I , I 1 : 

I I oROr:NAXt:NTO oo EMPIU':OO :t oo s.u.uro 1 I 1 I 1 : 

I 11002,148047141.,7 l PROMOÇAO DO TP.ABA!.J::O l , I , ! , : l ____________________ l ________________________________________________ l ___________ l __________ l_ _______ : 

TO TA L I . I I ' 
1 __________ }_1---------~----------~-· 

Os valores do Orçamento Plurianual de Jnvestimento 
estão estimados a preços de 1978 e deverão ser corrigidos 
monetariamente nás orçamentos anuais para o -exercí­
cios de 1988 e 1989, de acordo com art. 49 do Projeto em 
anãlise. Não podemos deixar de registrar -que a repetição 
dos valores nominais rlos_ recursos de 1987, para os anos 
de 1988 e 1989 descaracteriza um verdadeiro planeja­
mento de dispêndios e o Orçamento Plurianual de Inves­
timentos fica apenas uma peça formal sem nenhuma ade­
rência à realidade. 

Não foram apresentados emendas às partes que relata­
mos. 

Opinamos pela aprovação do Orçamento Plurianua1 
de Investimento, nas partes referentes às Secretarias de 
Saúde e de Serviços Sociais. 

Sala das Comissões, 15 de outubro de 1986.- Hum­
berto Lucena, Presidente - Nivaldo Machado, Relator 

QUADRO l 

-Saldanha Derzi- Alaor Coutinho- Lourival Baptis­
ta -_Mauro ~orgc::s - Marcelo Mira~da. 

PARECER 

N' 1.047, de 1986 
Da CO[nissào do Distrito Federal, sobre o Projeto 

de Lei do Senado, n9 197, de 1986-DF (Mensagem n9 
352, de 1986, n9 SOO, na origem), que "aprova o 
Orçamento Plurianual de Investimentos do Distrito 
Federal para o triênio 1987/1989, parte relativa às 
Secretarias de Viação e Obras e de Serviços Públi­
cos". 

Relator: Senador Lourival Baptista. 
Chega às nossas mãos, para exame, o Orçamento Plu­

rianual de Investimentos do Distrito Federal para o triê-

RESUMO GERAL DA DESPESA POR FUNÇXO 

OPl - 1987 - 1989 

FUNÇÕE-S 1987 1988 1989 

AOMINISTRAÇXO E PLANEJAMENTO 92.~25 92.525 92.525 

f.GRICULTURA 16 16 16 

DEFES~ NACION~L E SEGURANÇA 18.825 18.825 18.825 

DESENVOLVIMENTO REGIONAL 467.593 467.593 467.593 

EDUCAÇÃO E CULTURA 300 300 300 

HABITAÇ~O E URBANISMO 53.267 53 • .267 53.267 

lNDtlSTRIA, COMfRCIO 

SA~DE E SANEAMENTO 

TRABALHO 

TRANSPORTE 

~-q T A L 

As funções Desenvolvimento Regional, Adminis­
tração e Planejamento e Habitação e Urbanismo rece­
bem 96,27% do total dos recurso~, em razão das priori­
dades estabelecidas, das vinculações e dos recursos 
oriundos de fontes federais. 

Dentre estas, destaca-se a função Desenvolvinlento 
Regional com o valor de CzS 467.593.000,00 (qua'trocen--

E SERVIÇOS lO O 300 300 

3.029 3-029 3.029 

301 301 301 

1.004 1.004 1.004 

637.160 637-160 637.160 

tos e sessenta e sete milhões, quinhentos e noventa e três 
mil cruzados), correspondente ao Fundo de Desenvolvi· 
menta do Distrito Federal-FUNDEFE. 

Os investimentos do GovemO--dO -DiStrito Federal, 
provenientes de recursos próprios estãO praticãmente 
restritos ao FUND EFE, constituído de 20%_ da Receita 
Tributãria; rriais juros de dividendos. 

nio 1987/1989, parte referente à Se_cretaria de Viação e 
Obras e à Secretaria de Serviços Públicos. 

Acompanha a Mensagem do Senhor Presidente daRe­
pública, Exposição de Motivos do Senhor Governador 
do Distrito Federal onde afirma estar a Proposta do 
Orçamento Plurianual ajustada aos parâmetros da Se­
cretaria de Planejamento da Presidência da República, e 
assegura programa de trabalho para manter a continui­
dade das ações de Governo em consonância com as dire­
trizes da Nova República e com os objetivos do Plano 
Cruzado. 

A programação das Despesas de Capital, à conta de 
recursos oriundos da Receita do Tesouro, da ordem de 
CzS 1.911.480.000,00 (hum bilhão, novecentos e onze, 
milhões, quatrocentos e oitenta mil cruzados) se distribui. 
na forma do quadro, a seguir: 

T O 'l' A L • 
277.575 14~ 52 

•• -
56-·475 2,95 

l-402. 779 73,39 

900 0,05 

159.801 8.36 

900 o.os 
9.087 0,47 

903-. 0,05 

~-012 0,16 

l-911.480 100,00 

Assim, o Governo, para adotar as medidas necessãrias 
ao_ desenvolvi,men.to do Distrito Federal, não poderá 
contar somente com a Receita Própria, devendo, portan~ 
to, buscar recursos externos, tais como Transferências da 
União, Operações de Crédito e Convênios, conforme de­

. mon_s_trativos no Quadro n9 2, a seguir: 
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OUADRà li 
RECEITAS POR CATEGORIAS ECON0MICAS 

EVOLUÇXo 

A PREÇOS CONSTANTES 

o 

A N OS RECEITA PRÓPRIA 

CzS • 
1977 917.350 43,2 

1978 1.087.959 43,0 

1979 1.085.901 3915 

1980 1.344.057 35,7 

1981 1.794.003 37.2 
1982 2.217.972 38,2 

1983 2.103.029 38,6 

1984 2.202.815 38,9 

1985 2.649. 7.31 37,3 

1986 1.988. 775 30,5 

1987 2.367.871 33,4 

1088 • 2.367.871 -
1989 • 2.367.871 -

R 

FONTE: 1977/1985 - BALANÇOS DA SEF/GDF 

1 G E M o 
PART. NA REC. 

UNIÃO 

czs 

14'!}.667 

126.834 

148.814 

146.259 

185.014 

189.007 

303.046 

310.270 

4.13.552 

369.4.32 

401.090 

401.090 

401.090 

1986 - RE~STIMATIVA {CSO/SEG) 

1987/1989 - ~REVISXO (CSO/SEG) 

• R E c Ê I T • 
OUT. 'l'RANSF. 

UNIÃO 
DA 

• Cz$ • 
7,1 94.6.247 44,6 

5,0 1.073.162 42,4 

5, 4 1.408.915 51,3 

3,0 2.134.680 56,7 

3,8 2. 720.852 56,4 

3,3 3.261.256 56,2 

5,6 2.9•b. 785 54.,1 

5,5 2.977.970 52,6 

5,8 3.871.220 54~5 

5,7 4..170.000 63,9 

s. 7 4..317 .000 60,9 

- 4.317.000 -
- 4.317.000 -

OUTRAS RECEITAS 

CzS • 
108.751 5,1 

242.860 ·9,6 

102.879 3,8 

139.'927 3, 7 

126.946 2,6 

138.403 2,4 

96.940 1,8 

172.990 3,1 

168.598 2,4 

4 -
4 -
4 -
• -

- DEFLATOR: ORTN E OTN - FGV {Conjuntura EconÕaica -Coluna l) 

(•) - MANTIDO ÍNDICE 1987 

Outubro de 1986 

l En C:r;S L 000 

TO TA L 

czs • 
2.122.015 100,0 

2.530.815 100,0 

2.746.509 100,0 

3.764.923 100,0' 

4.826.815 100,0 

5.806.638 100,0 

5.446.800 100,0 

5.664.045 100,0 

7.103.101 100.0 

6.528.211 100,0 

7.085.965 100,0 

7.085.965 100,0 

7.085.965 100,0 

O quadro mostra a composição da Receita do GDF, 
no período mencionado, distribuindo os dados_ em três 
categorias: 

1. As Receitas Próprias apresentam um pico em 1985, 
com crescimento de 188,85% sobre o ano-base, demons­
trando o crescimento da econQmia do Distrito Fççieral 
no período. 

3. As Outras Transferências da União têm aumentado, 
gradativamente, sua participação na Receita do Distrito 
F~der~l. para fazer face às despesas nas áreas de Edu­
cação, Saúde e Segurança. 

a) Receitas Próprias 
b) Participação em Tributos Federais, e 2. Caril ielação à participação na Receita da União, 

observam-se períodos estáveis. A eliminação da Taxa 
Rodoviária única e criação do Imposto sõbre a Pro"prie­
dade de Veículos Automotores teve como contrapartida 
o aumento na participação do FPM e_F_PE. 

No que concerne ao exame específico deste Relator, 
ou seja o -da Secretaria de Viação e Obras e de Serviços 
Públicos, ê o seguinte o planejamento do programa de 
trabalho das Secretarias: 

c) Contribuição da União. 

As tendências de cada um desses Grupos de Receita 
podem ser assim resumida$: 

O~ÇAPIEKTO 

PLUJ.IAKUAL 

Secr-etaria de Viação e Obras: 

------------------------------------~-S!L!.:.2QQ.,ÇQ ... ~!.1:!!!1l .... 

----------------- ------------------------------------·----------------------
i 

APLICAÇ~O I _____________ !2~Z ____________ l ____________ !~§§ _____________ l ____________ l2~2---------------l 

--~~::~:-~=-~:=~~~~-------!_~.L~r:~--~~:-~"..~..!-~!-~ I~ o T ~L t WIJUlms J _CAP1'l'AL I:.~.:.~-=--- [ 
--------~---------~---------~---------~---------r---------T---------T-----------1 

TESOURO 1RJ.04f. ;>J1.l10 I 1Rl.04fi ,. s.t. :zu 1 
, • 764 1 

s::t.,oo 1 

"'7.310 1 ll'll.n•u> 1 '>.t.2t,4 [ 2:37.310 I 
OI'I.DIR.(RIOS l'>l.•ur.[ 

ll.loo 1 
:•;1,710 l 1:J1.<1-tf, l l.7S1[ lSJ.710 I 

VINCULADOS 1l,H'l0 0).*>00 I Jl.JOO I 52.'iOO I fll.600[ 

TOTAL GIEitAL : lSJ ,O-t6 S4. 2'>4 [ 23'1 110 
1 

__ I 

- -- ____ ---- ___ -------... --...... -----__, -------.. -----.,.-....,--~-:--=---_--:-:--~---:--:-~-:----- .. --1 !:~S~§..!:._QQ!h22 ... ~'l.l2 ~ 2) 
1 nr:suMo ANHAL nA nt·:.-.r>o:""' PO:t urrinMlE. -- - --~ · - • --- · 1 
1.}.:'1_n_o_o _ _:-_;;!'9!;:!~!!-!!:.!::_:!!~S3~-E-~~~~~----~--------------~ ... ----... ~---.:.-------.---------:--------n.r~:;.!"..:.-=l>A!"•.f-:..-c::.II.!'J.J'*'-_I 
t'--~~~;::·--i-----------------~~-~-;-~-~--;-;-;-~-~--~-;-~----~--.. -~~--~--r----~;~;---.,y---,;-;~;---r--~;~;-----
1 I I I I ---------------------------------------------,----.,----..,.----...... ---~------------:---------.,----------------------
·----------í------------------------------------"----------------------í·-----------i------------i------------

l9I)I''Jl [ SEC::I':i-;TARIA DC VIAÇ!..O F. OnRAS [ SL5_0l f Sl.503 ( Sl.SOJ 

lg!')!'):'l I sJ:CRETA:UA n~ I!I;.ç::\o ~ oéi::.-.s- :::NTIDM:::s su_petr.vtsio:tADAs I 2..761. I :!.u, 1 I 2 • 76 1. 

I I I I I 
----------------------------------------------------------------------~-------------~------------i------------1 

'! O T A L G E R A L l ____ :~._:6_~ __ l_ ___ _s_~·-2.:~_l_ ___ _s~_:'-2~~--~ 

.,_,-



Outubro de 1986 . DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) Quarta-feira 22 :f663 

------------- -------------------------------------------------~Í~-S=t_l~QLQQ_~!-12~2) 
DEMONSTRAriVO ANUA~ CA OES~&SA ron FUUÇÚE~~ P80GRAHAS E SU8PROGRAMAS ] 

j 19000 - SECRETARIA CE VIAÇÃO E OBRAS - - - DESPESAS DE CAPitAL J 

·----------------------------------~----~---------------------------------~-------------~------~-~----------

I -----------------------.1 ------------------------------------------------"i"-----------i------------i------------1 
I 1000000 -I HABI.TAÇXO E URBANISMO I 53.2621 53.262 I 53.262 I 
I 1007000 f ADMINISTRAÇÃO I 1.761·1 1.7.61 I 1.761 I 
I 

1007021 AOMHHSTRAÇÃO GERAL 1 I 1. 7Go I 1. 76o I 1. 7Go 1 I 1007025- &DIFICAÇOES PÚBLI(;AS 1 

1057000 I HABI1'AÇÃO 1 I 1 I l 
I I I 1 I 1 I' 1 1057J2Y PLANEJAMENTO URBANO 
I I I 1 I 1 I 1 i I 1058000 I URBA.'\ISMO I Sl. 50_0 I 51. 500 51. 500 I 
I 1058455 I DEFESA CONTRAAEROS1i.O 51.500 51.500 I Sl.500 I 

160000'0 1-'IRANSPORTE 11 1.002 11 l.-002 11 1.002 I 
I 1689000 ZRANSPORTE flOOOVIfi:RIO 1 

I 168853l I RODOVIAS I '
001 

I ~:~~~ I l.00
1 I 

I l6910oo· I TRANS .. ORTE URBANO.. I l.00
1 I I l.OOl I 

I 1691575 I VIAS URBAN>S I 
1 

I 
1 

I 1 I 
I I I 

1 
I I 1 I 

I I I I I I 

~---------------- I I I I I 
---~-.--;4~-;G~-~---~~~~:~-~--:-~:-~ 

l ____________ j ____________ j___ ____ ~ ____ l 'tOTAL G & R A L 

---------------------~---~-~------~-~-----------------------------------------------------~-s=~-l~222L22-~!.!2~Jl __ I o R ç " M 'E M. T ó j • RESUMO DA oesresA POR UNIDADE, FONTe DE IU:CuRsos e APLICAÇÃO 1 
I p L u R I A N u A • I 19000- - SECRETI\RIA DE: VIACM E OBRAS I 
----------------------=------l~~~L-~-~~~~~T~Y.l~-~~-VJ~S-~0-~_pp_~~------------------------------~------~----------------
------------ --~;~~~~;;i;-- -i-===: : :: ===-== :1 ;;z: ===========1 === ===== :::ii~============c=======:::l2 ~2 =====: == = :: = = 1 

I FONTES o~ RECURsos I cauu::-m::s I CAPrT>.r. I T o T A L I CCX'I.R.E:\-n:s I CAPrtAt. I T o TA L I cmrum'ES I CAPrrAL I T o T A L ! -- ·-----------------------------------------------------------------------------------------------~--------------------1-- - --- ---- -----------·----~---------r·-------T ---------1 ---------r---------T -------' T-·-----"1 --• --- ---T --- ------- -I 
I TESOURO l 3'9.0SS I 51.503 I 90.561 I J9.05B I S1.50J I 90.561 1 J9.05S I 51.503 I 90.561 I 
I OR01NÁRIOS I 39.0SS I 3 I 39.061 I J9.0SB J J I 39.061 I 39.058 1 3 I 39.061 1 
I VINCULADOS 1 l 51.50.0 I 51.500 I 1 51.500 1 SI.SOO I I 51.500! 51.500, I 

TOTAt. GERAI. I 39.059 I 51.503 I 90.561 I 39.058 I Sl.SOJ_,.I---::-1--1--39:.058 I 51.50J I 90.561 : I _________ L_ ________ !_ _________ L_ _________ L_ _________ L_ ______ J __________ !_ _______ L --------

--------------------------------------------------------------------------------------1[$_ç;i.l~22Q~Q~-~~-12~7l 
I l~ooo - SJ::CRETJ\fUA. DE VIAÇ]I.O E ooRJ>.s rROCRAI'tA oe TRASALJ!O - I 
~-t~~~l-~~(Rf~JUl~J~-~-I~~~\S---------------------------------------------------QS~~t~~-Q~Jehtl1h4 .. __ l 
i-----~-~-~-:-:·:----~~---------.;-~-;-;-~-;-;·;-~-~-~-~-~---------------r---~~~;----r---~:~~----i---~~~~-----

~---------------------L-------------------------------------------------~------------~---------,-~------"-------------------------------- --------1 ----------1 --------

I !lliBI'l'AÇ!,O E URBMHS/10 s 1. 502 51.502 51.502 I 
I Aom N rsTRACAo I 1 I 1 I 
I EOI~lCJ\ÇOES POnLlCAS I 1 I 1 I 

19001.10070251.187 I _CO!-<STRUÇÂO E J\1'\f'Lli\Ç!'iO OE PRCOIOS E PROPRIOS I I I 
I 00 POOER EXECUTIVO I 1 I 1 I 
I lli\RITAÇAO I 1 I 1 I 
I PLJ\tlf:JMENTO UROJ\..'10 I 1 I 1 I 

19001. 105'732~ 1. o 10 I PROC~\MA D~ OCOPJ\ÇÃO DOS EIXOS VIARIOS DAS I I I 
I 

ES1'R.'Dh5 PARQUES' 
I I I 

I 
URDANISMO 51. soo 

I 
51.. soo 

I 
s 1. 500 

I 
I 

DCF~SA CONTRA A EROS~O 51.500 
I 

51. soe 
I 

51.500 I 
19001.10SSC551.19l I PRJ':VENÇAO E COS'l'ítOLE DA EROSAO 51 .soo 

I 
51.500 

I 
51.500 

I 
TRANSPOR'l'E 

I I I 
: TRANSf'ORTE URBANO 

I I I 
19001.16915751.101 

I VIAS URBANAS 

DE VIAS E OBRJ\S COMPLEME!-<1'1\RES I I 
I ~~~~~i~g~g NO DISTRITO FEDERAL I 1 I I 
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-------------~~~-------.-------------~~-----------------------------------------------~-------~-S~~-l~QQQ~QQ_~~-!2§11 __ 
j O fl ç- A M. F. N- TO [ RE:SU!~O 0!\ DESPES~'. POR UNIDADE, FO!-..'tE_ DE RECURSOS E -... -pr:;~çOES _ j 
j p L ti R 1 A L jl9000 - SECRE>ARIA DE VIAÇÃO E OBRAS 

----------------~-~-~-----1299~-=-§~ç~~!~B!O_Q~_Y!~~~Q-~.Q~~~~-~~!l~~~~~-~qt~~~l~~~~~~~~--~------~~~----------------- l 

--------------~;~~~~Çi~~=-~~::::::::::::i2êZ::::::::::::l::::::::::::!;~;:::::::::::::I:::::::==::_l2ê2:::=:::::::::::~ 
! __ :~~!~~-~=-~=~~~~!---~-~ ~U:.~-~~::._!:.~_T_~.!:.-!.~!_:::.x.:~ .. !:.~.T-~-~-~~~-l:::.~T~---!::.~-~~-=---~ 
~-------------------.-.. -T ------~--1-------- -1---------1-------r·-------Te_ ------_l _____ c __ -T-c.-----1' --------- -I 
I TESOURO l 143.988 I 2.761 I 146.749 I 143.9SBj 2,.761 1145.749 I 143.988] 2.761\ 146.1(9 l 
I ORDINÁRIOS I 112.868 l 1.761 I 114.549 l 112.8881 1.761 jl-14.649 I 112.8881 1.761] 11,,649 \ 

l VINC!l!..AOOS I 31.100 I 1.000 I 32.100 I 31.100[ 1.000 I 32.100 l 31.10.0 I 1.000 I 32.100 I 

TOTAL I 143.9sa I l _________ j 2. 761 143.9881 2.761 r 146.749 --~ ,-43.9881 2. 761 

--------------------... --------------------.--------:-------:;-::---------:--------1!:!!L!;:!:LL.22242-~~~1~~:Zl 
I PROGRAMA DE TRAaTI.LHO - I 
I l9000 - SECREl'J\R!A_ DE VIAÇÃO t OBRAS I 
.--~2QQ~~~~~~!~~~~~~~L~~~-~-O_a~~J ... : ... ~~-TJE~2~J ... J~Y~fJlJJ8~~P~§--------------------~~--~~~t[~~t-~~-S~tt~~~--
j-----~-~-:-~-;:-----i--------;-~-;-~-~-;-;-~-~-:~-;:-~----""------------~~--~~~;----j~---~;;;---j'""'""~;~~-----

I I I I ---------------------..,; ------.. -------~------.,--------------~--------------
~--------------------,~---------------------------------~-,-------------r-~----------i------------i---------~--1 
I I H.o\BITA.ÇÁO E URBANISMO I 1.760! l.760 I 1.7601 

I J ADMINISTRAÇXO J l. 760 J L 760 I l. 760 J 
I J ADMlliSITRAÇÃO ·ca::RA!.. I 1. 7-(,0 I 1. 760 I 1. 760 I 
l 1900Z.l0070212.8SO I EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇos 'DE URBAtHZ11Ç:S.o r -l I I . I 

1 1 
coNsTRUÇÃo ctvrt. 

1 
1. 76o r 1. 760 

1 
1. 760 

1 I I'I'RANSPOR'I'E I 1.0011 1.001/ 1.0011 

I I 'tRA){SPORTE. ROOOV!.'.RIO l 1.0011 .l.001 I l.OOl I 
I I RODOVIAS ,._! 1.0011 1.0011 1.001 I 

19002.16885311.906 EXECUÇÃO 00 SISTEMA ROOOV!ÃRIO CO DISTRITO ~ 

I 1 DERAL I 11 1 I 1 I 
I l9002.l68SS3l1.907 I RECUPERAÇÂO, CO...'iSERVAÇÁO E ME!..liORAMl:NTO DAS RQ.I I I I 
: 1

1 
oovr.-.s oo SlSTr.MA RODOVIÃRIO oo OISTR~To f'E-

1
1 I I I 

Of.RAL 1.000[ Loo·crl 1.000 [ 

I l I I I 1 
I I I I I I 
I I I I I I ------------------------· -;-~-~-~-~---------------------~---~~--~;~-----;.-;:; l 

TO TA L l ____________ j ____________ j ____________ 1 

Quanto a 

SECRETARIA DE SERVIÇOS PÜBLICOS 

---------------------------------------------------~-----------------------------------------~-~!1_!~Q2Q~22-~~-!2~?l __ 
1 u R ç A fi e u -r o I RtsuHo oA orsns" POR 011cAo. t'ONT& or. Rr.cuRsos r: AP!.lcA.C);o 1 

I w _ _ .!_=-~-~-=~-~-~-~ -~---_!-3 9 22Q_::_~~~I!~!.~~!. ~_i:!~ -!f~~y !.c;:Q!!-t!l~H~L- _.;. __ -____ ---------- __ -:--=:-...... ---- -:-.-- ___ -;. • ----__ --.. I 

·-------------;;~;~~i;------~=::::::::::::!~ê2:::::::=::::L::::::::::::!2Qi::::::::::::=r~~-~--~~-12º2=::::::::::::::~ 
I reNTES oo: RE:CURsos I o::rutnrt"E!> I o.PITAL I To T A t. 1. row:m-es l CAP!TJJ. l To T A t. l c::::ruiDI"ri:s l CAP:rtAL l T o T ~ t. ! --------- ---- -----------------------,-------..-------~~--:----.. ~- ...... ---- -~---------.-::-~.":"':" _ _.. .. --..---- .... _..., _..,_---------------- ---
1 ---------------------------r---------~---------~---------1---------~---------~---------T---------T---------r-----------~ 
1 -.o:souilo 1 l99.J92J 2S.4D7[ 224.799[ l99.J921 25.407] 224.7991 199.Jn J 25.4071 not.799 J 

I OflDIN~RlOS I 199.J92i 'I l99.l99J 199.J92] 7J 199.J99J 199.39:1[ 71 199.399 I 
.I Vlt.:CUL,\DOS l I :15.400 I :!S.-400 I I 25.400 I 25.4.00 [ I 25 . .(00 I 25.400 I 

TOTAL Gl!:RAL 
I . I I I I . I ~ 1 . ---r---~-~------1 
,...:_:~~Y-~'_1_ 224.799 199.3921-.~~~~07 !.,._:24.7~'}~ __ ::..:.:2~~--~~.:2.::_1 

------------------------.-_,,.~..,---------.. --------------------------------..:.if!!_~!~-!.:.9QQLQQ.~2.12~!) 
I ili!:SUMO ANUJo.L OA DESPESA PO~ UN~D~~ . ·- . . -: . . l 
~::::::::::::~::::::::::::::::=::~===::::::==::::::::=:::=::=====----.--.~~--,,-E_~~!::.-:::::~::::::::.: [ 
: CÓDIGO [ E s p 1!: c t p I c A ç X o ' . I 1987 I 1988 I 1989 : 

1:::::::::::~::::::::::::::::::::::::::::::::::::::~--:::::--=:::::::::::l.----:::.-:::::::;::::~::::::::::::::::l 
I 20001 sECRETARIA oE SER.vtços Põat.xcos . ·y. : 25.40~ I 2.5;.,-40$ I 2s. • .cos I 

L--~~~~~---LSE~:~~~~:~.:~_:~:~~~-:~~~-~~~~---~~--------~1 ______ 2 i 21 ____ _:~: . 
T o -r A t. G !: R A L L _____ 2_5:_"':_o_7_L ____ 3!.:~.?!J~,..---:!.:~~!-: 

Outubro de 1986 
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---------------------------------------... -------'-_________ _. _____ ..; __ -...:.:......:_~ ___ ;.;.. __ ~---1~-~=~-!zQ2Q.t.QQ_2~-!2§"1} 
I DE:MONSTRATI-VO ANUAL 011. DESPE:SA POR ElJNçOE:S_ PROGRAMAS- E .:>UePROGRA.!Q.S { 

] 20000 -SECRETARIA DE SERVIÇOS P08LICOS D~SP~S~S DE CAri~AL J ____________ ,...__~-=--~-------------------------;;:;-------------------~---------:.....: ________ _ 
t--~~~ :~~---:----------~- -~------~-~~-;-~-:-;-:-~-:;;-~~Ã--.. -=-----~r---~:::----:--~-~~~:-~-r--~~:~--~-t 
---------------------------------------------------------------------------------------"-----------------------------------------------'"--'""------------'----""'------"'--:.------"""-"".:..;_.;, _________ ~;_;:.,;-..; ... -_____________________ _ 

I 0300000 l ADtUNIS'l'RACXO E PLAtiE.JAMENTO l -25.-400 I 25.400 I 25.400 I 
I 0308000 I ADM.INIS'l'RAl;JtO f'INANC<::illA I 25.400 I 25.-400 j 25.400 I 
I 030803.5 I PAIU'ICIMC!O SOCIETARIA 1 25.<(00 I 25.-400 I 25.-400 J 

I 1000000 I !!ABITACXO E URSANISHO -I -4 I I -4 I 
l 1060000 ! SERV!COS DE cti'ILIOACE POBLICA I I • I " I 
I 1060025 EDif'ICACO.E:S PQiiLICAS I 2 I 2 I 
I 1060326 SERVIÇOS f'Lll-o"'IR.(RIOS I I I 
I t060J27 ILL1MI.NAC1i.O POBL!.CA I J I 
J 13000_00 ISAllDE. E SANEA..'iEl'..'TO I 1 I 
I 1376000 I SANEAMENTO- I I I 
I 1J76Ua. I SAN.E:AHE:NTO GERAL I I 1 1 I 
I 1691000 J TRANSPOR'l'E URBANO I I 2 2 I 
I 1691575 J VIAS l.IRB.ANAS I 2 I 2 I 
I I I I I 
I I I I I 
1 ___________ 1 . . . . . . . . I . . I . . . I 

T -::-:-L-~-~-~-:-~-''<--.:.-.:..------------"-------í-'--~~~~;,~r--~~~~~----i----;;~:~~-- J' 
l ____________ j ____________ l ____________ l 

---- - - -- --- --- ---.-.----------------~---- ----- -- ..,_--- __ -;. ------ --:.....-.. ... .;;_ .. - -""""-'"'.;;;-- -----'-- ---!'!_ S !L!.: QÇQ ... QQ _E!! _12 ~ Zl. -
j O R Ç ;.. M E N T O 1 RESUHO 0-' DESPESA POR UNID-'Ç!E, f'ONTE DE RECURSOS E AI'L!"C,O.Ç.,\0 J 
I I 20000 -.SECRETARIA DE SERVICOS PCBLICOS l 
___ _:_:_~-~-=-~-~-~-~~=------1QQQl-=-~~ç~~~~t~-º~-~~~~t~~-~Q~~t~~~----------~------------------------------~~~--·--·-
--------------;; ~~~;çi;--i~~:=~ === : ::: 1 2ª i===::::::::: i:=:======= :12; ;:=-========== c====~=-:~:=:12~2=: ==: =-~=-~==: == = ~_ 

I f'ON'I'ES DE. RECURSOS I c:::t>.Rllm:s l OJ'l't'AL I To 't" L 1 o:::ruwm::s l CJú>IT,I.L J 'r o 'l';.. L I o::nREYI'tS I CA.PtTAL l To TA. L I 
·~------·--------------------------------------""--"'"'"'·-------""·-·------.;. ____ ;,.,._,...._ ___________ ~"'...__,.. __ ,. __________________ ....,. ___ _ 
~-------------------r-------- r--------T --·-----r------ ---r---·-----;--~------r--------r----""-- r'--·-------~ 

1 nsoutro 1 n.740J 2s.•o51 118,16SJ n.76o 1 2s.,o51 118.165! n.7Go 1 2~.•os 1 1UJ.165 1 

I ORDlliÂRtOS I 92,760[ 5J 9L76"5j 92.'760[ Sj ,2,7651 91.760[ 51 -.12.765 1 
1 VINCUL.-.oos 1 1 25r(O'O!. 25.too 1 1 2s • .coo 1 2s.•oo 1 1 25.400 1 25.400 1 

118.165 

1 --- -~- ___ ---- _ --·------~--·~----------------------------~------------------- _ --- •• lti!!...S~í1: .. 1.:2!;'Q.L Q9 .. ':!~ .. ! 7~ 2 ) 
1 J'll•H:UAHf\ nr. TI1A!IALI!f) I 
I 2<1000 - !-a:1 IIJ:IAIIIA lll': :.a:liVI•;oJ'i l'!lln.JÇOS 1 
.•• 2!1.!.12l_.; .. E!:'i.'~!'1.'::.!:!!!- .. !?f_~!;~~.!.~'2:.~~1 1li.:L~r~.'i-------------------------------------------~~ ..... ~l?t:~!:~:!~~-r;~-~~~E~L-
i-----~-~-~~-·~-~-----Í--:-------.~-;:-~-~-~-;-~-~-~-~-;-~---------------i----~~~;----r---~~~~----j---~~~~-----~ 
I I I I I I 
••-•-•••-••••••-••-•••----------------•-•••----~-----~---~---------------•••·-·---------------~-a--------•-• ---------------- -----i~~~;~;;;;;~;~-~-;;;;;_;;;t~;;~- ----~~~-~-----~ .. _ .. _r.. --~~~~~~i- ------;~~:~~i------;;.~;~~ 1 

t' lltlMINISTRAÇÀO fWANCEIRA ! .25.4001 25.4001 2'>.·H10 I 
I PAitTH .. 'Il'AÇÃO SOCIE'l'liRIA l 25.4(101 25.4001 25.-lOO I 

2000l.OlOB035l,l0? [ SUil.~CR!Ç,\0 O~ CII.PlT/.L ! 2~.400! 25.4001 25.4001 

IHADIT.-.r..;Ao t U11BIIN1SMO I 2l 2l ;;-! 

20001.10603261:016 

2000l.r060J27l.l89 

2000r.l37644Bl.l9B 

20001.16915751.009 

2000l.l69lS7Sl.llJ 

I SEJ.lVlÇOS DE Ul'lLlDAD~ pl,)fl[..lC-' l 21 ;d 21 

I SERviços FUNERÁRIOS I ri 1l 1! 
MEI..I!ORIA DOS SERVIÇOS f'UNERARIOS DO- PLJ\NO PILQ f f t j 

TO E CIDADES SAT(:LITES I ri 1l li 
ILUMINAÇÃO pjSLIC/1. I ri ri 1 I 

AHPLI-'CÃO DO srsl'EMA DE ILUMIN.-.ç.S.o P0BLICA DO l ]. I I 
DlSTRlTO FEDERAL 

I SA00E E: SAllEAHJ::NTO 

I SANEAMENTO 

J S-'NEA.'IENTO GERAL 

I li 1l 1 I 
I 1l li 1 I 
I 1l 1l li 
I li li li 

I 
I 

AMPLl~ÇÀO DO SISTEMA DE A8ASTt.ClMENT0 DE ÁCUA I I I I 
DO_DISTR!'I"o.)FEO~RAL 1 rl ri ri E Tllii'L'AMENTO SANITÁRIO 

!TRANSPORTE 

j TRANSPORTE URBANO 

I vv..s URBA.NAS 

I 
I 
I 
I 

PRIORIDADE FiSICA E OPERACIONAL PARA ÔNIBUS 

CONSTRIJÇÔE:S 'DI!: ABRIGOS E: TERMINAIS PARA PASS-'· 

GEIROS 

I 21 2 1 2 1 
I 21 2 1 2 I 
I ,1 2i 2 I 
I ti d ,I 
I I I I 
I 1i d d 
I I \ I ----------------------------------------------------- ·------- ·------------------

\'o '1' A L G E 11. A L I 2s.•osl 25.4osl 2s.cosl l ____________ j ____________ j _____ : ______ l 
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-----------------------------------~------------------------------------------------------1~~-ç!~-!~QQQ~Qg_~~-!2ê22 __ _ 
J O R Ç A 11 C N T O ] ~ RESUMO DA DESPt:SA POR UN_IOADE:, FOWJ:E DE RECURSOS E t\PLlCAÇÀO 

l _____ :_:_~~~--:-~-~-~-~: ___ !_~gg~~-~~~~~~~~~~-~~~~~i~~~~~;_;;~~-i~BJ~_p§_~]}§J~Jb_=-~~~~----------------------------

--------------~;~;~;~~--~=~--~--!2~z===~~========I==========:=:!;~;============r==============ii§2:=:=========! FONTES DE RECURSOS J o;:rutl:NI'ES I CAPITAL I T o T ... L I C'C:AA!:'ITIS I OJ>tT/I..L I T o T A r.. I CORP..ENTE'S l CAPITAt. I T o T A L I 
-----------~---------~-----------~------------------------------------------------------~----------~---------~~-----

--- --- ---- --- -- --- ---....- ---- ------,.. --- --..--~----- ----~----------------...,--------------------_J.Pl! _ç :; .!:..Q"QQ ~ºº-~! .12~ 2.1 ___ -
I O R Ç ~ M E N T O I RESUMO DA OESPES~ POR UNtDAOE, FONTE DE RECURSOS E AP~!CAÇÃO I 

I --- --~-: -~- ~ ~ -~- ~-~ ~: ---~-~~Q~l_;_~~~~~~~!~~~~~~ ~~~t'l_:_~-~-~-r-~-~;1-~;:- _s -~-u __ ----,. ~- -----,. ------- --- -- ~ --., -~-------~- t_ 

--------------;;~i~~çi~----~=======~==!iii::============I=============!2i~============r===========::=i~~2============J FONTES OE llECURSOS 'f. I ~ J CAI'n'.>.L I To T ~~I ~ I CAP!TN.. I ToTAL ! CORRDITES I CAPITAL I ToTAL [ --- --- ---------~ ----- _,__ ------- -------------------------------- -----.,..---------------------------------"""-------
---------;;s;~~;-----------i·--;:~~~~~--------;T·--;;:;;,;i--~-,~~;i-------~-~--~~~~~:-T--:~~~~;-i·-~---;-i·--·;;:~;;t 

OROINAIUOS I 97.0521 21 97.0541 97.0521 21 97 0!.4! ')7.0521 2 I 97 0541 
I I I I I I . . I I. I . I ------------- ------ ------------------ --------------------------------------------------------------"'-"------------ --

ToTAL c f: R A L I 97.0521 21 97.0541 97.-052 I 21 97.0~4 I 'J7.0~2 I 2 I 97.0~41 I _________ L ________ l_ _______ !_ ________ !_ ________ L _______ L _______ L------_]_ _________ I 

-----------------~-----------------------------------~~------------------------------1~-~~!.l!ººº'ºº-~~-12ª71 I PROGRMA DE TR,I,Bit.LKO [ 
1 20000 - secRt="L'ARtA o r. StRvtços PllB~tcos ----- 1 

--~~o_o:_:_J~!J1S9~-~YJ9~9~~Q§_~l~~~~~-~~~~~~-~~~~----------------------------------------Q~~~;~~~-~~-~~~t~-~-
l --~-~-;-~-~-~-~ --- --r·------~-:-;-~~-~-;-;-~-~-~-~-~----------~ ~-- --i- --~ ;~ ;-----.j---~ ~;;----1- --~ ;~ ;-----: 
I_--------------"-----L----------'---------------------------------------l--------------------
--------------~------------------------------------------------------------------------~----------------~--·-

1 I HABITAÇÃO E URBANISMO I 21 .2! 2. I 
I I SERVIÇOS DE U"L'!LlD.>.Ot:: PÚBLICA I 21 21 2 ~ 

: 20004.10&00251.119 : !:~~:~~~~~:~ :ú:~~::.\ O& HiS'r.>.~AÇ0ES O& APOIO OO: 
2

: 

2

: 
2

; 

I I SERVIÇO t>f: LIMi'I!:ZA URBANA I 11 1 I I 
I 20004.1Ct:>oo~5l.l.20 I li'WI.ANTAÇI.O oo P~ANO OI!: o~:::sTINAçJ.o SANIT~RIA ool 1 I I 
l I LIXO I 11 1 I 1 I 

! ________________ _L_ __ ~-~-;-~-~-~-:-~-~--------------t~~~~~~~~--; l :~: ::::::~:~1::~~ ::::::':! 

Não foram apresentadas emendas. PARECER Na Mensagem do Senhor Governador do DistritQ F~ 
deral que acompanha a presente proposta, é ressaltado a 
adequação das despesas de capital previstas com as dir~ 
trizes contidas no 111 Plano Nacional de Desenvolvimen­
to da Nova República e com os objetivos do, "Plano Cru­
zado". 

Este, o Relatório. 

Em face do exposto, opinamos pela aprovação _do Pr_o­
jeto de Lei do Senado n"' 197; de 1987, de 1986-DF, na 
parte referente às Secretarias de Viação e Obras e de Ser­
viços Públicos. 

Sala das ComissO~. 15 de outubro de 1986.- Hum­
berto Lucena, Presidente- Lourival Baptista, Relator­
Saldanha Derzi - Alaor Coutinho - Nivaldo Machado 
- Mauro Borges - Marcelo Miranda. 

N• 1.048, de 1986 
Da cOinissito dO Distfho Federal, sobre o Projeto 

de Lei do Senado n'i' 197, de 1986-DF, que ••aprova o 
orçamento plurianual de investimentos do Distrito Fe­
deral pa"ra o triênio 1987 /1989", parte relativa à Se-

-·cretaria da Indústria, Comércio e Turismo, à Secre-
- taria de Trabalho, e à Secretaria de Agricultura e 

Produção''. 
Relator: Senador Mauro Borges 
É submetido à apreciação do Senado Federal a pro­

posta de orçamento plurianual de investimentos do Dis­
trito Federal para o triênio 1987/1989. 

Nesse contexto, o orçamento apresentado prevê um 
total de despesas de capital, para o triênio considerado, 
da ordem de CzS 1.911.480.000,0-0 (hum bilhão, nove­
centos e onze milhões, quatrocentos e oitenta mil cruza­
dos) a ser coberto com recursos oriundos da receita do 
Tesouro. 
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RESUMO GERAL DA DESPESA P.t?~_ OR~í'CO DESPESA$ DE CAPITAL 

ccmroc E S P E C I F I C A Ç-Ã 0 1987. 

PODER'.'EXECUTIVO 

11000 GABDlETE to 00VERNA:CoR 300 

12000- PFCC:URliOOR:tA GeRAL 1 

13000 = 00 G(j\IE;JN) 2 

14000 SECBErARIA DE AJ:MINISTRJ\ÇÃO 1 

15000 . SEcRE:l'ARIA DE FlNANÇAS 537 rll.S 

17000 SE:CRl>l'ARIADESAÚDE 28 

18000 SECBErARIA DE SERVIÇOS SccrAIS 1 

19000 SE:cR!:l'ARíA DÉ AVrl>J;íio E OERAS 54.264 

20000 SE:cRErl\RIA DE--SERVIÇOS PllBLIOJS ----:3.407 

21.000 ~ DE i\GRI:arr..TORA E PRroiçÃO 16 

2200_0 ~DE SEGORI\NÇh.l'llBLICA 18.825 

23000 . ~ARJ:A DA ÀGRICUL'I'CIAA"- 300 

24000 SECl<ETl\!t!A DA -JNóOSTRI>., CXMI!Rcro E WRISMJ 300 

25000 - .SEt:RE:cARIÀ oo TRABALHO. 300 

26000 SECBErARIA DE CCMUNICAÇÃO s= 300 

TOTAL GERAL 637.160 

De imediato se c-onstata a expressiva concerilração dos 
dispêndios previstos em um n6mero reduzidO de secreta~ 
rias. Assim, as ·despesas de capital da Secretaria de Fi~ 
nanças (84,3% do total), de Viação_ e Obras (8,5%) e de 
Serviços Públicos (4,0%), representam cei-ca a·e 96,8% do 
conjunto de aplicações previstas para o períOdO. 

órgão e com seu grau de desenvolvimento nas ár.eas de 
coordeilação e de planejamento das atividades indus­
triais, comerclais e de turismo. 

Lógico é que, ao se considerar o montante global de 
dispêndios pTI!Vistos para a Secretaria d-a_Indústria, ,Co­
mérCio e Triiísmo, da ordem- de cZ$ -19J01.óOO,OO 
anuais, as despesas de capital assumem maior relevância, 
representando 1,5% destas aplicações. Mais ainda, não 
se considerando neste conjunto de aplicações às vincula­
das ao Departamento de Turismo, para o qual não são 
previ'stos investinientos ejou inversões no período, as 
despesas de capital elevam sua participação para 8,9%. 

Secretaria da Indústria, Comércio e Turismo 

À Secretaria da Indústria, Cõ_ril_ércio e Turisin:o ê re-­
servada participação reduzida, da ordem de 0,05%, mui­
to embora seja compatível com as atuais atribuições do _ 

Receita global e despesa de capita~ 

1988 1989 
; .. -

300 300 

1 1 

2 2 

l 1 

537.115 537.115 

28 28 

1 1 

54.264 54.264 

2s . .!o7 25.407 

16 16 

18.825 18.825 

300 300 

300 300 

300 300 

300 Jj)_Q 

' -- ..... ~ _; 

637.160 637.160-

Entre_tanto, talvez mais importante que as magnitudes 
de recursos previstos na presente proposta orçamentária, 
seja o próprio procedimento metodológico em que se ba­
seia o orçamento plurianual de investimentos. 

Esta propost~ de orçamento plurianual, mais do que 
incorporar e proÊ_;_ar os preços esperados para 1987 aos 
anos s_ubseqifentes, define uma estrutura de despesas de 
capital para o triênio 87/89 inalterada, fix.a. Este proce­
dimento metodológico constitui um fator de simplifi­
cação da Proposta Orçamentária que não condiz nem 
com relação ao comportamento real da receita do GDF, 
nem com relação à natureza oscilante das próprias des­
pesas de capital ao longo dos últimos 10 (dez) anos. 

)\ _p;r:_eços constantes _(Em Cz$ LQQO,OO) 

ANOS 

1977 

19.78 

1980 

198.1 

1982 

1983 

1984 

1985 

19136 

RECEITA 

(A) 

2.122. 015 

2.530.815 

2.746 ._509 

3.764.923 

4.826.815 

5.806.638 

5.446.800 

5.664.045. 

DESl>ESA DE 

CAPITAL (B) 

633.453 

826:.337 

'6 5Jl~Jo O 5 

792:.15?. 

,958~365 

L 2g:3. 044 

.;L,l26.370 

1.119.990 

95.4- 45:; 

H9 .. 435 

Fonte:- -Quadro III e II da PrOposta-do- GDP. 

(B)/(A) 

21 04 

22' 27 __ 
__ 20 68 

19,77. 

13,44 
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A simples constatação da redução expressiva das des­
pesas de capital por unidade de receita nos últimos an_os 
evidencia, no mínimo, que a atual etapa corresponde a 
um período de despesas de reposição, não compatível, 
portanto, com a hipótese de estrutura fixa _d_e gastos em­
butid~ na presente proposta. 

Por outro lado, se é característica intrínseca à vigência 
do (9 Plano Nacional de Desenvolvimento da Nova Re­
pública a reorientação do gasto público de forma a prio­
rizar a questão social e, em particular, se tem presente a 
necessidade de transformações na estrutura econômica 
do Disfrito Federal para fazer frente, em outros fatores, 
à questão demográfica, fica evidente que as despesas de 
capital tenderão a apresentar alterações substanciaiS nos 
próximos anos (gastos em infra-estrutura social e econô­
mica, educação, saúde, segurança pública, etc.). 

Assim, trabalhar com a hipótese de preços constantes 
não implica, e nem deve, constância nas despesas proje­
tadas para wn determinado período de tempo, sob pena 
do próprio comprometimento do instrumento de plane­
jamento global que os orçamentos plurianuais represen­
tam. 

Esta distorção identificada ê, entretanto, uma carac­
terístiCa gei'::il da presente proposta, não específica da Se­
cretaria da Indústria, Comércio e Turismo, que se ã.te"ni.üt 
ao se considerar: 

. A possibilidade de adequação das previsões d_os gas­
tos de capital por ocasião da elaboração das propostas 
orçamentárias anuais; 

. A natureza particular da própria Secretaria da Indús­
tria, Comêrcio e Turismo, ainda em fase de implantação 
e de definição de sua estrutura; 

. A magnitude reduzida das c:le<spesas de capital previs­
tas para esta Secretaria; e 

. A impossibilidade legal do Congresso Nacional in­
fluir efetivamente nas propostas orçamentárias oriundas 
do Executivo. 

Secretaria do Trabalho 

A referida Secretaria;-apen-as há alguns meses inte­
grando a estrutura do Governo do Distrito Federal (Lei 

QUADRO I 

nl' 7.456, de !9 de abril passado), estão c-onsignados re­
cursos da ordem de Cz$ 900.000,00 (novecentos mil cru­
zados), para uma programação em que é prevista ã apli­
cação de CzS 300.000,00 (trezentos mil cruzados), em 
1987, CzS 300.000,00 (trezentos mil cruzados), também 
em 1988 e ÇzS 300.000,00 (trezentos mil cruzados) igual­
mente em 1989. 

No contexto dos investimentos globais do Distrito Fe­
deral no Triênio considerado, os recursos alocados à Se­
cretaria do Trabalho representam, apenas, 0,05% (cinco 
centésimos por cento) do total previsto, o que evidencia 
ser a dita Secretaria uma das menos aquinhoadas no 
Orçamento proposto. 

Secretaria de Agricultura e Produção 

Somos chamados a relatar o Projeto de L~i do Sen~do 
no;> 19?, de l986~DF, que;, "aprova o Orçamento Pluria~ 
nua! de Investimentos do Distrito Federal para o triênio 
1987/1989", parte relativa à Secretaria de Agricultura e 
Produção. 

Da Exposição de Motivos do Senhor Governador do 
Distrito Federal ao Senhor Presidente da República des~ 
taca que a programação das despesas de capital, à conta 
de recursos oriundos da Receita do Tesouro monta a 
Cz-S 1.911.480.000,00 (um bilhão, novecentos e onze mi~ 
lhôes, quatrocentos e oitenta mil cruzados), sendo que 
em função das prioridades estabelecidas as funções De~ 
senvolvimento Regional, Administração, Planejamento, 
Habitação e Urbanismo receberam 9_6,27% do total dos 
recursos. A Agricultura foi contemplada com CzS 
48.000,00 (quarenta e oito mil cruzados), o que represen­
ta 0,0% das despesas de capital sendo a maior partíci~ 
pação dentre as funções apresentadas no quadro-resumo 
constante da Exposição de Motivos. 

Os Cz$ 16.000,00 (dezesseis mil cruzados), destinados 
anualmente na programação de trabalho da Secretaria 
referem-se exclusivamente à amortizaçãO de emprêsti­
mos referentes ao programa emergencial, donde se con~ 
clui que não há nenhuma previsão de investimento em 
qualquer outro programa sob a responsabílidade da Se­
cretaria de Agricultura e Produção para o triênio 
1987/1989. 

RESUMO GERAL O~ DESPES~ POR FUHÇ~O 

OPi - 1987 - 1989 

-
F U N C 1) E S 1987 1988 1989 

ADMINlSTRAÇJ.O t PLANEJAMENTO 92.525 92.525 92.525 

AGRICULTURA 16 16 16 

DEFESA NACIONAL E SEGURANÇA 18.825 18.825 18.825 

DESENVOLVIMENTO REGIONAL 467.593 467.593 467.593 

EOUCAÇJ.O_E ~~LTURA 300 300 300 

HABITAÇXO E URBANISMO 53~267 53.267 53-267 

lNDt:!STRIA, COMtRCIO E SERVIÇOS 300 300 3"00 

SAt:!OE E SANEAMENTO 3.0Z9 3.0Z9 3. 029 

TR~BALHO 301 301 301 

TRANSPORTE 1.004 1.004 l.004 

T O T A L 6_37.160 637.160 637.160 
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Incumbe-nos somente observar, vez que constitucio­
nalmente é vedada· a apresentação de emenda. 

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto nas 
partes relativas à Secretaria da Indústria, Comércio e 
Turismo, à Secretaria do Trabalho e à Secretaria de 
Agricultura e Produção. -

Sala das Comissões, 15 de outubro de 1986.- Hum­
berto Lucena, Presidente - Mauro Borges, Relator -

-Sa1danha Derzi - Alaor Coutinho - Lourival Baptista 
- Nivaldo Machado - Marcelo Miranda. 

PARECER 

N• 1.049, de 1986 

Da Comissão do Distrito Federal, sobre o Projeto 
de Lei n~' 197, de 1986-DF, que ''aprova o Orçamento 
Plurianual de Investimentos do Distrito Federal para 
o Triênio 1987 /1989", na parte referente à Secreta­
ria de Segurança Pública. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

Com a Mensagem n9 197, de 1986 do Senhor Presiden­
te da República, submete à apreciação do Senado Fede­
ral Projeto de Lei n"' t 97, de 1986, ora sob nosso exame, 
que aprova o Orçamento Plurianual de Investimento do 
Distrito Federal, para o Triênio 1987/1989. 

Cabe-nos opinar sobre a parte referente à Secretaria 
de Segurança Pública. 
-- O Senhor Governador do Distrito Federal, na Expo­
sição de Motivos, destaca que: 

"O documento está ajustado aos parâmetros da 
Secretaria de Planejamento da Presidência da Re­
pública, e assegura programa de trabalho para man­
ter a continüidade das ações do meu Governo em 
consonância com as diretrizes da Nova República e 
com os objetivos do Plano Cruzado." 

A programação das despesas de capital, à conta de re­
cursoS óo Tesouro, está distribuída conforme o Quadro I 
a seguir transcrito. 

T O T A L ' 
277. ~75 14,52 

•• -
56.475 2,95 

1.402.719 73,~9 

900 o.os 
159.601 8,36 

900 o,os 

9.087 0,47 

903 0,05 

3.012 o. 16 

1.911.460 100,00 
-o 
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Convém nos deter sobre a unidade administrativa que 
ora analisamos, salientando o resumo da despesa por ór­
gão, fonte de recursos e aplicação, cujos valores são cal-

culados ao valor de Cd 1.000,00 (Hum mil cruzados), de 
1987, a saber: 

----- --- ---------------- - ------------ ... _____ ,..;..; __ ..... _ .... ;.-___ ..;.; ..;:, ____ ---:..----...:~.;o~:d:o=-º-2Q-rQQ-~!:- ! 2§11--
: O 11. ç· A M E N T O t RESUMO DA DESPESA l'OR 0RG:tO, .FONTE DE RECURSOS E APLICAÇ.iW j 

.••• :.:.~-~-:-~-~-~-':_:_~2.t~o_o_:~.s.m<Ml'N.!-.P~-.!'~S'.Y."l'l'S:l'.J9~HE' .•.• ------------~---------------'----·------ I 

--------------~~~i;;ç~--- ~~~---=~:::::i2§1:==:::=:: _ __!==::=::~::::~~~;-=====:::::~~I::::::::::::i;ª2~::::::::=:::::~ 
FONTES DE RECORSOS_ l_o::ru>..E:m"fS l CAPITAL I ToTAL I ccw.n;rES I C'J?ITAL I ToTAL ! ~ j OJ>tTAL I ToTAL I 

--- -------- ------~----.-- . -~-------""---=----.!:..=--::. --------------.:._- __ ..:,.:__ -----------------------=-
~--- ----------------r"------~-----r~"-----r--·--"--y---------r~-----r"-------1"-C-----~r'----:-----~ 

TESOURO ~--í.265.004j 1S.825j1.283.82911.265.004j 18.82511.283. 829]1 .265 ~004] 18.825 [l-283.829 I 
ORDIN.(RIOS I 110.6811 4. 7SOj j, $. 4311 11 o .681] 4. 75o 1 115.431! 11 o .681 1 4.750 I 11 5. 431 I 
VlNCULAOQ.S 1 1.1S4.323J H,075J _1 .168 .39SJ 1.154 .323] ,14_ .0.'_5_1,, •. 168. :9_8_1_1 .154 ._3~: i 14.075 _p.t68.398 I -------------

TOTAL GER.AL I t.265.oo41 18,82511.283.82911.265.0041 18._82511.283.82911.265.0041 18.825 I I 
L~~~-829_ 1 I ___ __L L 

Por unidade orçamentária, teremos, as despesas de capital distribuídas conforme quadro abaixo: 

,-----~--~-~-~--~-:~- E s p E c -;;;-~-=~-;~~--------"'---.. ---.. ·-r~ ;::-;----r---~~~~----r--~;;~""---~ -
I I I I I :-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_:-... -.:_-_-_-----------~-........... __ ::.::::::-:.~----~=-------;-=-:-:::::::::.:-.:=.'=.-:.~:~::::~:::~it..:.:~:.:::~~:~~=-::::::::--~ 

0600CYOO :DEFESA NACIONAL~ SEC!JRANÇ'J\ PUBLICA : 18.825 : 18.825 : 18.825 

06JOOOO SEGURANÇA PÓBLICA I 18.825 18.825 1.!1.825 

0630025 I:.OIFlCAÇÕES PÚBLJCAS I l 2 t 2 

0630174 POLICIAl"JEN"TO CIVIL" I I I 
0630177 POLICIA!"JENTO MILITAR I 12.bb5 I 12.b65 1 

~:~~::: :~:~:~t~~~:~~~~~:s:R~:NITARIA l ~~~~~ I :::~~ I 
f' 063_0535 - CONTROU:: E SE:GURANÇ'A DE TR;;_F'ECO RODOVIÁRIO j f I 
I I I I 

lZ. 665 

1-4.11 

4. 745 

l 

--------------------· --------------------=---___,_._:-~ ___________ ;.._-_._ .......... ___ '"' ......... ,.;.;.. ______ . --
To 'l"" L G E R" L I 18.625 I 18.625 I 16.625 I l ____________ f_ ______ ~ ____ j ____________ l 

Ao examinarmos as ·dotações orçamentárias alocadas 
, à Secretaria de Segurança Pública e em particular a dois 
de seus mais importã:lltes órgãos, ou sejam, Polícia M ili-­
tar e Corpo de Bombeiros, torna-se necessário reportar­
mos ao parecer por nós tambêm prolatado quando da 
discussão da Proposta Orçamentária para o Bxercício de 

1987, p.o qual expedimos considerações, sugestões e rei­
vindicações orçamentárias apresentadas pelos Altos Co­
mandos, da falta de recursos para as despesas de capital, 
que são tão necessãrias ao bom desempenho de suas ati­
vidasj.t;S para o b~m servir e tranqailidade de nossa popu­
lação. 

E ao estudar a Proposta Orçamentária Trienal, volta­
mas a deparar com as mesmas inexistências de recursos 
não só, como já foi exaustivamente analisado ao ensejo 
do Orçamento Anual de 1987, mas, para os dois anos 
subsequentes, conforme demonstra quadros abaixo des­
critos: 

Polícia Militar do DF 

·--------------------- __......, .. -.<.---=--..-....="-"'-""-"-· -~--~:..-~!!!-~:i:-~.:.~QQLQQ_g~_!2§Zl __ 
O R Ç A M E N 'I' O -I RESUMO DP. DESPESA POR UNIDADE._ rONTE DE RECURSOS E APLICAÇÃO I 

____ :_:_~-~:-~-~~.~: ____ !_~~!_~~:~~~~~~ç~~~~i~t~~~f~~~~~~--------------------------------------~--------1 
--------------~;~~~C~o ! _____________ !2êZ---~-=~~~=::I::::=-~=~=::=iiêi:::::::::_-:::I::::~:~::::i2i2::=--=~::::::~ __ Í 

I FONTES" OE RECURSOS I coo.._~ I CAPITAL I T o 'I' A L I a:;ru>.Et..7ES I Ci\PITAL ! 'I' o 'l" A L I ~-n:s I CAP'!TAL I 'I' o T A L I ---- --------------- -------------~--------------- ._ _____ ------ .... ------ ..;. __ -~-~- -~~ ----------
~--------------·---·------r---r------t··-----"-l""·------l-----·---1----· -,..-------r-··--~·-"1·"··--··--~~ 

1 TESOu-Ro r sõJ.asõf 16~-143J 519.993] 5o3.e5o 1 16.1431 519-9931 503.8501 16.143 1 519.993 1 
I ORDl'NÁRIOS I 32.8151 3.478j 36.293] 32.615] 3.478] 36.2931 32.8151 3.4781 36.293 I 
I VINCULADOS I 471.0331 12.6651 483.7001 47l.03SI 12.665] 483.7ool 471.0351 12.6651 48_3.700 I 

'I' o TA L G r. R A L l 503.850 I lb.14:J! 519.993 I 503.850 I 16.143 I ~1~993 I 503.850 I 16.143 l 519.~93 I l ____ _j _ ___j ________ l__:_ ___ L_ __ j__ __] ____ _] _______ i 
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Corpo de Bombeiros do DF 

~ M -----------.......- --- ........ ------ -~,-- - --- __ , --------------------------------- - --------"'-='"'~-"'--f!:!-ç::~_l:. ºº º J.. Q º -~ ~ .. !~ ª Zl_ -
-, 

j () R Ç A M ~ N T O j RE5ti1'.0 f)!, DESPESA POR UNIDADE, F'ONTE DE- RECURSOS E- APLICAÇÃO f 
I f p L u R l )\ N u }, L I 22000 - StCRETP.JilA DE S:tCLõRANCA PODLICA l 
----------------------------~~QQi .. ~_fQ8~º-º~-~Q~§~~8Q~_Qq_Qr~~~[!Q .. E~Q~8&~--------------------------------------------
--------- -----~~~;~~-Çi;-~=======: :-:::12ª z====-= = ~====~l ==-= -~=======i~ªª====~====== ::1 =~=: =====~==li§~-==~:=====:·::=·== ( 

Fo::-rEs DE: RECURSOS I o:::RP.:.::I'!'tS I OJ>ITAL I To 'l' A L I Q:R.qe.n:s l· o.r-r:;.r. I ToTAL I o::RRC~ I CAPI;;,:,. I To T;., L L 
I ::: :::::::::=--===--=:::;-::::::::::T::::::::::T:::::::o::í:::::c::::í:::::::::: í:=::::~: 'í= c::::::í ::::::::=i:::::::: ::: l 
I 'l'õ:SCt:R"O l 283.555[ 2.680 I 2'31.235 1288.555 I 2.680 I 291.2J5j 288.555[ 2.6b:i :Bi.23~ l 
I ORDISÁR!OS l i7.l71J 1.270 I 18.~~1 I 17.271 I 1.270 I 1!1.5411 17.271 I 1.270 18.541 

vz:.;c::u.cos 1 271.284] 1,410 1 272.694 1 271.264 1 1..:1JJ 1 272.6941 271.28~ 1 1,410 :n:z.6'' 

TOTAL GERAL I I I I f I I I 
I 2ae.sss I 2.6eo I 291.235 _! 2ss.sss J 2.6ao __ J 291.235 1 na.sss 1 2.6so 2'71.23!. 

Diante- do expOSto e;-ID!:tn maiores considerações, em 
face da natureza técnica da proposta, opinamos pela 
aprovação de Lei do _Senado n'~ 197, de 1986,- DF, na 
parte relativa à Secretaria de Segurança Pública. 

Sala das Corrij.Ssões, 15 de outubro de 1986.- Humw 
berto Lucena, Presidente - Saldanha Derzi, Relator -
Alaor Coutinho - Lourival Baptista - Nivaldo Machado 
- Mauro Borges - Marcelo Miranda. 

PARECER 
N• 1.050, de 1986 

Da Comissão do Distrito Federal, sobre o Projeto 
de Lei n~' 197, de 1986-DF, que "aprova o Ortamento 
Plurianual de lnvestimentos para o triênio 
1987 /1989" -Tribunal de Contas do Distrito Fede­
ral, texto da lei. 

Relator: Senador Alaor Coutinho 

De acordo corno artigo 57, IV, da ConstituiÇão, o Ex­
celentíssimo Senhor Presidente da República, -atrav-és da 
Mensagem n~' 352, de 1986 (n" 500, na·origem1, encáffii~ 
nhou ao Senado _F~d~ral o presente Projeto de Lei, para 
os fins previStos no a:rt. 17, § li', do texto rilagno. -

Consubstancia-se na proposição o Orçamento Pluria­
nual de Investimelitos do Distrito Federal para o triênio 

1987/1989, elaborado de conforrnidade_com o disposto 
no Ato Complementar n9 43, de 29 d_ejaneiro de 1969. 

As despesas de capital, à conta de recursos oriundos 
da Receita do Tesouro, estão orçadas em Cz$ _ 
1.9ll.480.00U,OO para todo o período, fixado o valor 
anual de Cz$ 637.160,00. Como salienta o Sr. Governa­
dor, as funções Desenvolvimento Regional, Adminis­
tração e Planejamento e Habitação receberão 96,27% do 
total dos recurso~. ~·em razão das prioridades estabeleci­
das, Q.as vinculações e dos recursos oriundos de fontes fe­
derais", destacando-se, entre elas, a função Desenvolvi­
mento Regional com o valor de Çz$ 467.593.000,00 
anuais, correspondentes ao Fundo de Desenvolvimento 
do Distrito Federal - FUNDEFE, constituído de 20% 
da receita tributária, mais juros e dividend()S. Como es­
clarece, os investimentos do governo do Distiito Fede­
ral, provenientes de recursos próprios, estão praticamen­
te restritos a esse Fundo. 

Cumpre-nos relatar os anexos concerne11tes ao Tribu­
nal de Contas e ao Texto da Lei,__descabendo_fazê--lo no 

·-tocante à Receita, já que o institutO não a compreende:· 
Outrossim, consigna o Projeto de Lei a estimativa dos re­
cursos destinados ao financiamento das despesas de ca­

- pital, aos quais adiante nos referiremos. 

Tribunal 11e Contas do Distrito Federal 

Coril surpresa, verificamos não haver sido consignada 
qualquer verba de capital para a Corte de Contas do OiS-

1987 

L RECURSOS PO TESOURO 637.160 

1.1 Ordinários 545.185 

1.2 Vi:ricil1ados 91.975 -

2. RECURSOS DOS 6RGÃOS DA ADMI­

NISTRAÇÃO INDIRETAS .E FUNDAÇÕES 

Total 

92.732 

729.892 

Vale observar que, tendo importado, o valor anual do 
orçamento_ plurianual anterior (1984/1986), em Cz$ 
61.209.016, o período a iniciar-se e~ 1987 foi contempla­
do com uma __ quantia quase doze v-ezes superior. 

O artigo 311 trai o desdobramento das despesas por ór­
gàos~ onde sobressai a Secretaria de- Finanças com 
537.115 mil cruzados anuais, ou maís de 72% do total; e 
por funções, sendo as mais bem aquinhoadas as de De­
senvolvimento Regional, com 467,593 (64%), Adminis­
tração e Planejamento, com 92.525 (12,6%), Agricultura, 
com 70.247 (9,6%), e Habitação e Urbanismo, com 
53.267 mil cruzados. 

Por fim, determina o art. 411 que as importâncias refe­
rentes aos exercícios fiilanceiroS 1988/1989, estimados a 
preços de 1987, sejam corrigidas monetariamente por 
ocasião da elaboração dos orçamentos anuais correspon­
dentes àqueles exercícios. 

Em conseqUêricia de correção a ser realizada na classi­
ficação das Receitas no Projeto de Lei Orçamentária do 
Distrito Federal para 1987, a pedido do Governo local, 
co_m o objetivo de sanar lapso na classificação de recur~ 
sos transferidos pelo úoverno Federal, apresentamos 
emenda como relator, no Texto da Lei, com o propósito 
de adaptá-la à nova classificaçã? ~?~ r~ursos. -

trilo FederaL O valor que lhe foi destinado para cada 
ano do triênio - de Cz$ 65.725.000,00 - pertence à 
rubrica. ''Despesas Correntes''.-

0 f_ato mereceria, análise mais detida, tendo em vista as 
importantes funções do órgão, como auxiliar do Senado 
no exerclcio da fiscalização financeira e orçamentária do 
Distrito Federal, nos termos do art. 42, V, da Consti­
tuição. 

O Senado, por isso, tein inesCusãvêl interesse no forta­
l_ecimento do órgão, notadamente no momento em que 
se faz necessário um co"ntrole mais rigoroso e mais efeti­
V-O dos dispêndios da administração pública. 

É oportuno salientar-se que a atUação fiscalizadora e 
orietlfaâora do Tribunal de Corltas do Distrito Federal 
tem sidO proficua- e das que mais avanços incorporou 
ao esforço de racionalização no desempenho de suas 
funções. 

Texto da Lei 

Redigido segundo a melhor técnica legislativa, 
compõe-se o Projeto de seis artigos. _ 

O seu artigo 111 estima as despesas de capital em CzS 
2.189.676,000,00 para o triênio, enqliánto que o artigo 29 
identifica as origens dos recursos destinados ao seu fi­
nanciamento, os quais assim se distribuem (Cz$ 1.000,00 

_de 1987); 

1988 1989 

637.160 637.160 

545.185 5.45.145 

91.975 91.975 -

92.732 

729.892 

92.732 

729.S92 

Em face do exposto, manifestamo-nos pela aprovação 
do Projeto de Lei n9 197, de 1986-DF, no que pertine ao 
Tribunal de Contas do Distrito federal e ao tex:to da Lei, 
com a emenda que apresentamos: 

Emenda 1 - R - de Relator 

Diminua-se o total das Despesas de Capital apresenta­
das no presente Projeto em CZS: 42.225.000,00-(quai'enta 
e dois milhões e duzentos e vinte e cinco mil cruzados) 
correspondente a CzS 14.075.000,00 (quatorze._milhões, e 
setenta e cinco mil cruza4os) em cada exercfcio, relativos 
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a Recursos Vinculados, fazendo-se as conseqíJentes alte-
rações no corpo do Projeto. _ -

Sala das Comissões, 15 de outubro de 1986.- Humw 
berto LuceDá, -PreSldefite ,.:_ AlaOr- cOú.tinho, Relator­
Saldanha Derzi- Lourival Baptista- Nivaldo Machado 
- Mauro Borges - Marcelo Miranda. 

PARECER 
N• 1.051, de 1986 

Da Comissão do D!strito Federal, sobre o Projeto 
de Lei do Senado n~> 198, de 1986-DF, que ''estima a 
Receita e fixa a Despesa do Distrito Federal para o 
exercício financeirO de 1987 __: vias partes relativas 
ao Gabinete do Governador, à Procuradoria Geral e à 
Secretaria de Comunicação Social". 

Relator: Senador Saldanha D~rzi 

Em cumprimento ao artigo 42, V, considerado com o 
artigo 17, § 1 1> da ConsfituiÇão Federal, o Excelentíssímo 
Senhor Presidente da República encaminha à apreciação 
do Senado Federal o Projeto de Lei do Senado n"' 198, de 
1986-DF, que estima a Receita e fica a Despesa do" DiS­
trito Federal para o exercício fina-nceiro df: -1987, 

Os dispêndios do Governo do_ Distrito Federal, para o 
próximo exercício, com recursOS do Tesouro, serãO da 
ordem de Cz$ 7.085.965.000,00 (sete bilhões, oitenta e 
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cinco milhões, novecentos e sessenta e cinco mil cruza­
dos), representando um aumento nominal da ordem de 
48,68% sobre a despesa fixada para o presente exercício. 

Sob. a nossa responsabilidade a tarefa de opinar sobre 
as seguintes necessidades: Gabinete do Governado_r, 
Procuradoria Geral e Secretaria de Comunicação Social. 

Gabinete do Governador 

·Confõrme a organização administrativa do ór&ão, 
compete ao Gabinete do Governador: 

- Auxilia_r o Governador em sua representação Polí­
tica Social; 

- Assistir ao Governador na adoção de decisões têc­
nicas ou administrativas; 

-Acompanhar as obras e providências do Governo 
do Distrito Federal e manter o Governador informado 
sobre seu andamento; 

..:... PrOmover as relações governamentais com órgãos 
públicos fedeiais, estaduais e_ municipais, com autorida­
des civis e militafis, com entidades políticas, religiosas, 
_classistas,_sociais_e __ com o público em geral; 

~·Executar os serviços de segurança pessoal do Go­
vernaqçr e de vigilância e guarda do Palãcio do Buriti e 
da residência ofiçial. 

Para .executar este elenco de: atribuições, o Gabinete 
dO GOvernadlr conta com os seguintes órgãos básicos: 

Quarta-feira 22 3671 

Centrais 

-Gabinete Civil; 
- Gabínete Militar. 

De Deliberação Coletiva 

-Conselho de Arquitetura e Urbanismo e Meio Am­
biente; 

-Conselho de Desenvolvimento Econômico do Dis­
trito Federal; 

- Cons~lho de Entorpecentes do Distrito Federal. 

Descentralizados sem Personalidade Jurídica 

- Departamento de Educação Física, Esportes e Re­
creação; 

-Instituto de Tecnologia Alternativa do Distrito Fe­
deral. 

Para o exercício de 1987, foram alocados ao Gabinete 
do Governador dotações que alcançam Cz$ 
64.059.000,00 (sessenta e quatro milhões, cinqiienta e 
nove mil cruzados), correspondendo 0,90% ao total pro­
posto para o Distrito Federal, inferior à participação do 
órgão, em confronto com as dotações orçadas no presen­
te exercido que é de 1,01 %. Tal fato é motivado em virtu­
de da desvinculação do. Departamento de Turismo que 
passou a compor a estrutura da Secretaria de Indústria e 
Comércio. 

As verbas do Gabinete do Governador estão distribuí­
das pelas seguintes unidades orçamentárias: 

(Cz$ 1.000,00) 

11000 - GABiNETE. 00 GO\/ERNAIX)R 
DE!YWSTRATIVO DA DESPESA POR UNID.l\DES 

RECURSóS Co. TESouro 
OIÇ'.,ME;NTÁ!UA$ CON-

SOLIDAN!X) PROJEiüS E ATIVIDADES . 

0:SDIGO ESPECIFICAÇÃO PROJETOS .. ATIVIDADES TOTAL 

11001 

11003 

GTIBINI:.'TE 00 GO\/ERNAIX)R 

DEPARI'AMEN'ffi DE BD!X:AÇÃO FÍSICA, ESPOR 
TES E RECREAÇÃO . 

11004 nlSTIT!JI'O DE TECNOr..a::;IA ALTERNATIVA 00 
DISTRI'IO FEDERAL 

Destacamos que o núcleo do órgão, ou seja, o próprio 
Gabinete, foi aquinhoadO com um volume de recursos 
que corresponde a 69,82% do total e que destes, a mãior 
parte destina-se à atividades de "Supervisão e Coorde­
nação Superior", que visa dotar o Gabinete do Governa­
dor de meios necessãrios p""ára· que todas as metas sejam 
eficientemente concluídas. · -

'Na parte relativa à natureza da despesa, solicitamos 
que, por sua característica, ao Gabinete do Governador 
foi reservado quase que a totalidade dos recursos com 
despesas de custeio, por se tratar de órgão que requer 
maior mobilidade com pessoal do que com investimen­
tos. 

Procuradoria Geral 

A Procuradoria Geral se acha estruturada com as se­
guintes competências: 

-Representação do DiStrito Federal, em jufzcr".Ou 
fora dele; 
-Assistência jurídica ao Governador e·aos SeCretâ.rios~ 

na execução das atividades administrativaS, e na gestão 
dos negócios públicos; 

-Representação do Distrito Federal na~ assembléias 
gerais e reuniões de cotistas d.is entidades nas quais o 
Distrito. Federal tenha participação ou interesse; 

- Representação do Distrito Federal nas ações_ de inw 
ventãrios, desquites, fristiiuíção e extiítçãO.de usufruto fiw 
deicomisso, arrecadação de bens e ausentes, apuração de 

TOTAL 

haveres, dissolução e liquidação de firmas e sociedades e 
nos demais processamentos judiciais correlatos; 

- Elaboração, exame, lavratura ou registro de instru­
·mentosjurídicos de contratos, convênios, acordos e ou­
tros·· ein que fOr parte o Distrito Federal .. . 

Para cumprir os objetivos acima, conta a Procuradow 
ria Com os seguintes órgãos básicos: -

Centrais 

-Gabinete do Procurador-Gerâl; 
- 1 ~ Sub-procurãdoria Geral; 
-· 2• Subprocuradoria Geral; 
- 3• Subprocuradoria Geral; 
- 4• Subprocurad.oria Geral; 
- Divisão de Administração Geral. 

De natureza local 

......... Procuradorias Regionais. 
Para o próXimo exercício, a propost.í orçamentária 

dCs~tlõou a Procuradoria Geral recursos da ordem de Cz$ 
52.926.000,00 (cin(J.iienta e dois milhões; novecenios e 
vinte e seiS-mil cruzados), representando 0,74% do volu­
me global do orçamento do Distrito Federal. 

Segundo a natureza da Despesa estranhamos que do 
total dos.recursos· somente Ci:$ l.OOO,OO_(um mil crUza­
dos) foram '!locados na categoria de despesas de Capital, 
apesar da Procuradoria ser um órgão eminentemente de 
atividade-meio requerendo maior expressão nas chama-

44.726 44.726 

17.540 

1.793 L 793 

64.059 64.059 

das despesas correntes, principalmente às de Custeio, 
que representa 83,83% do total do 6rg_ão. 

A Procuradoria Geral conta com duas atividades, a 
saber: ·· 
· ·i- '•Defesa dõ Iiiteresse PUblico", com 85,94% dos 
recursos ~aJ'rocuradoria e_ que vjsa dar as~istência jilrf­
diCa ao -G-overnador e aos Secretãriqs, na execução das 
atívidaQes administrativas, e na gestão dos negócios 
públicos. 

2- .. Precatórios Judiciais", com 14,06% do montante 
do órgão, e que visa captar recursos para o pagamento 
dos precatórios judiciais contra o Governo do Distrito 
Federal. 

Secretaria de Comunicação Social 

Um dos tópicos da Exposição de Motivos do Senhor 
Governandor do Distrito Federal ao Excelentíssim.o Se_­
nhor Presideitte da República ·esclarece que: 

"Como sabe Vossa Excelência, através da Lei n' 
7.456, de }9 de abril de 1986, foram criadas na estrutura 
bãsica da administração do GDF as Secretaria da Cultu­
ra, Secretaria da Indústria, Comércio e Turismo, Secre­
taria do Trabalho e Secretaria de Comunicação Social." 

A legislação que criou a Secretaria de ComuniCação 
Social_estabelece as seguintes competências: -

-Estudar, propor, _implementar e avaliar a política 
de comunicação social do Governo do Distrito Federal; 

1 abrangendo as áreas de imprensa, publicidade, relações _ 
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públicas, pesquisa de opinião, editoração, fotojornalis-
mo e cinejormalísmo; _ 

-Prestar assistência técnica e financeira ãõ Gabinete 
do Governador em suas necessidades de cornunicaçãQ 
social; · 

-Coordenar tecnicamente as atividades de com uni~ 
cação social a serem inseridas na estrutura dos órgãos da 
administração direta, indireta e fundações da adminis­
tração do Distrito_ _Eedeo,d; 

-Propor, contratar e avaliar levantamentos e pesqui­
sas de opinião pública e de hátiitOs de comunicação, su­
gerindo aos diverSQS órgãos do complexo administrativo 
do Distrito Federal ils alterações de procedimento que os 
resultados das pesquisas acomelharern; 

-Conduzir os processos de contratação dos serviços 
puibllcitái'iás-e aprovar as programações de--mldia e as 
campanhas publicitárias do complexo administrativo do 
Governo do Distrito Federal; 

-Estudar, propor, implantar e avaliar o sistema de 
comunicação social do GOF, orientando tecnicamente 
as unidades executoras, integrantes dos órgãos da admiw 
nistração direta, indireta e fundações do GDF. 

Para atender este vasto denco de_ atribuições cOnta-a 
Secretaria com os seguintes órgãos básicos:_ 

Centrais 

-Coordenadoria de Imprensa; 
-Coordenadoria de Publicidade~ 
- Coordenadorí"ã-de- Relações Públicas e Editoração. 
O orçamento global do Distrito Federal consigna à Se­

cretaria de Comunicação Social, coro recursos do Tesouw 
ro, uma despesa de Cz$ 7.782.000,00 (sete milhõeS; sete­
centos e oitWa e dois mll cruzados)~ corre.'>pondendo 
O, lO% do dispêndio global do Distrito Federal. 

O programa de trabalho da Secr_elaiíateserlia somente 
duas atividades: 

I -"Divulgação e Publicidade", que representa 
56,95% do total da Secretaria, e que visa divulgar e dar 
publicidade a ::~tos c fatos do Governo d_o Distrito Fede­
ral. 
2- "Planejamento e Coordenação das Atividades de 

ComlinicãÇâõ --social'', que participa com 43,05% do 
orçamento da Secretaria, e cujos objetivos, entre outros, 
planejar e coordenar as atividades pertinentes à Secretaw 
ria; zelar pelo bom relacionamento do Governo com os 
órgãos de comunicação de massa. 

Temos esperança que os recursos alocadu.'> no presente 
projeto sejam suficientes, realmente, para atender as 
funções dos três órgãos que relatanlós. 

Não tendo sido apresentadas emendas. somos pela 
aprovação do Projeto de Lei n'~ 198, de 1986wDF, nas 
partes relativas ao Gabinete do GOVei'ri"ãdo-r, 
ProcuradoriawGeral e Secretaria de Comu_nh;_ação Social. 

Sala das Comissões, 15-de outubro de 1986,- Hum­
berto Lucena, Presidente. - Sl.ll!lao_hll_Derzi, Relator........: 
Alaor Coutinho- Lourival Baptista- Nivaldo Machado 
........: Mauro Borges- Marcelo Miranda. 

PARECER 
N• 1-052, de 1986 

Da Comissão do Distrito Federal, sobre o Projeto 
de Lei do Senado n'1198, de 1986 --DF, que "estima 
a receita e fixa a despesa do Distrito Federal para o 
exercício financeiro de 1987" - SeCretaria do Gow 
verno e Secretaria de Administrllçiio. 

Relator: Senador Mauro Borges 

Cóm a Mensagem nl' 353, de 1986 (nl' 501, na origem) e 
conforme o disposto no art. 42, inciso V, combinado 
com ·o--art. 17, § 11' da Constituiçãõ, o Excelentíssimo Se· 
nhor Presidente da República encaminhou à conside­
ração do Senado Federal o Projeto de Lei Orçam~ntária 
do Distrito Federal para o exercício finariceiro-de 1987. 

A proposta em questão estima a receita-do Governo 
do Dis-trito Federal em CzS 7.644.215.000,00 (sete .bi· 
lhões, seiscentos e quarenta e quatro-milhões, duzentos e 
quirize mil cruzados) e fixa uma despesa de. igual vulto, 
para o próximo exercício. 

A Exposição de M ativos do Senhor Governador assiw 
nala que a proposta atende às diretrizes do I Plano Na~ 

I 
cional de Desenvolvim~nto da nova República, 
mantendo-se fiel às prioridades desta e aos objetivos do 
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programa de metas que complementa o chamado Plano 
Cruzado. 

Acrescenta o ilustre Governador que os _percentuais 
relativos às âreas consideradas prioritárias atingem em 
conjunto 71,9[%, sendo 26,13% para Educação e Cultu­
ra; 22,21% par~ Saúde e_Sanean;tCn_to;9,08% para Assis~ 
tência e Preyidência; e 1~.._49%_ para a Segurança Pública. 

Desde logo, deve-se destacar que, em comparação 
com o orçamento do exerdcio em curso, foi significativa.: 
ffiente elevada a participação percentual dos gastos em 
Segurança Pública (de 11,15% para 14,49%) e em Assis­
tência e Previdência (de 7,43% para 9,08%), reduzindo­
se, em contraparlída, as aplicações em Saúde e Sanea­
mento (de 27,35%-para 22,21%) eeriJ. EduCação e Cultura 
(d\! 28,59% para 26,13%), de acordo ço_m os dados dis- _ 
poníveis. 

As despesas com Adiministração e Planejamento, 
l)).ais af~ta~ às Secretarias cuias or9amentos nos co_mpete 
analizar, também terão sua participação etevada de 
\0,13%, no orçamento do corrente exercício, para 
11,20%, na proposta orçamentária em análise, porém 
esse percentual situa-se ainda num patamar razoável, se 
Compararmos com mr gastos históricos nessa função, que 
foram de 18,27%, 23,88% e 24,40% do orçamento do Dis­
trito Federal, respectivamente, nos anos de 1983, 1984 e 
1985. 

No que se refere à origemdtts receit.:~,s, cabe frisar a. ex­
pectativa expressã-rlo-ãrÇa:men(o proposto, de lígeiri re­
dução da dependência do governo do Distrito Federal_ 
em _relação à União, pois que as transferências desta pasw 
sarlam de 67,2%. em 1986; para 6J,"S%, ·no próximo 
exercício. 

Vistos esses aspectos gerais, passamos a apreciar as 
partes referentes à Secretaria de Governo e à Secretaria 
c!_e Adf!linistração. -

Secretaria de Governo 

·A Secretaria de Governo regida, ba~i\;::tmerite, pela Lei 
_no;o 4.545, de 10 de dezembro de )964, e pelo DecretO n~> 
2.897. de 16 de maio de 1975, tem por finalidade a imp[ew 
mentação das atividades de g_e;stão gera[, no âmbito do 
respectivo governo;- atuaii.do nas seguinteS ãi'eas de com­
petência: - -

- eXecução central das ativ_idades de planejamento, 
orçamento e modernização administrativa, estatística e 
processamento de dqdos; 

- orientação normativa, controle técnico e fiscaliw 
zação específica da execução setorial das atividades çle 
planejamento, orçamento, modernização administrativa, 
-estatíStiCa e processamento de dados; 

- supervisão e coordenação das atividades das a,dmi-
nistrações regionaís; 

Unidades orçameht"á:i:'ias 

- Secretaria do gov~rno 
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-supervisão das atividades relacionadas com em­
preendimentos ou obras não incluídas na competência 
das demais Secretarias. 

Para desempenho dessas funções, a Secrc.taria de go-
verno dispõe da seguinte estrutura organizacional: 

a) Órgãos Centrais; 
....:.. Gabinete do Secretário; 
-Divisão de Administraç;!o Geral; 
-Coordenação do Sisü~tft~ ôe Planejamento; 
-Coordenação do Sistema de Orçamento; 
-Coordenação do Sistema de Modernização Admi-

nistrativa~ 
. ~Coordenação das Administrações Regionais; 
- Núdeo d~ Controle de Processamento de Dados; 
-Junta do Serviço Militar. 
b) _Qrgãos Descentralizados sem Personalidade Jurf-

dica: 
-Administração Regional do Gama; 
--Aáministração Regional de Taguatinga; 
- Administração Regional de Brazlándia; 
-Administração Regional de Sobradinho; 
-:-Administração Regional de Planaltimt; 

_ ~ _Administra.ção da Cidade Satélit~ do Núcleo Ban-
deirante; _ 
- - A_dmirlistraÇão do Setor Residencial, lndúSúia e 
Abastecim~nto. 

·-_c) Órgão DescentralizadO com Personalidade Jurfdi~ 
ca: 

-Companhia de Desenvolvimento do Planalto Cen~ 
lral. 

. As despesas a serem realizadas por essa Secretaria fo­
ram fixadas, na proposta em exame, em CzS 
196.923.000,00 (cento e noventa e seis milhões, novecen­
tos e vint~ _e trê& mil cruzados), proveniente:io de recursos 
do Tesouro. Tal monta11te reprC!)cnta 2,77% do total do 
orçamento de 1987. denotando-se ligeiro incremento em 
comparação com a participação no orçamento do atual 
exercício que é de 2,69%. 

Para uma avaliação mais global dos gastos dessa Se­
cretaria. faz-se mister, porém. acrescentar a importância 
de Ç,l$ 111.159.000.00 (cento e onze milhões, cento e cin­
qUenta e nove mil cru:zados), cobertos com recursos obti­
dos pela CODEPLAN - Companhia do Desenvolvi­
mento do Planalto Central, entidade da Administração 

.ttldireta sob·a supervisão dessa SeCretaria. Com isso, a 
Secretaria de governo terá, em 1987, à sua disposição, 
4,03% do total de despesa prevista com recursos de todas 
as fontes, quando no ano de 1986 obtém, sob esse mesmo 
enfoque. 4,53%, caracterizando assim uma economia 
prevista _de 0,50% do orçamento nesse tipo de atividade. 

Ü$ ç_ecursos do Tesouro alocados à Secretaria de go­
verno serão gastos pelas unidades que compõem a sua 
estrutura básica, nos valores e proporções a seguir indiw 

- cãdos: 

Valores ern 
·cz~. LOOO,OO 

83-289-

Part- ·~ 

.. -42 ,_3-0% 

--sec. do GoV~ ._ Entid. Supervis_ionada ·l9- 814 lO ,06% 

Adm. da Cl:d' •. Sat- do· N. Bandeiránt'e 

Região Ad-m1niStr-S.tiVá II - Gama 

Região Adrnfnistl:'ãtiVa III - Taguatinga 

Região Adrnin"i-st-rãtiva IV Brazlândia 

~Retjião Administrativ-a v Sobradinho 

Região Administrativa VI 1?1ana1tina 

Adm. dó Setor Res. Ind._ e Aba$tecimentp 

Administração-da Ceilãndia 

T O T A L 

7"-·650 3.;89% 

14-834 7,53% 

22-161 11,25% 

5-928 3,01% 

10-839 5-,su 

8:667 4,40% 

.10.796 5,48% 

12-945 6,57% 

196.923 100,00% 
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No que se refere à natureza econom1Ca dps gastos, 
verifica-se que a Secretaria só terá despesas correntes; 
nas de capital consta apenas a importância simhólicà -de 
CzS 2.000,00 paTa o próximO exercício. Ainda quanto a 
esse _aspecto, o orçamento propo:-.to indica que 89,17% 
representarão despesas de custeio, compreendendo prin­
cipalmente gastos com pessoal, serviços de terceiros e en­
cargos, o que guarda coerência com a finalidade do ór­
gão em tela, 

Quanto à classificação por funções, observa:-~e- que 
93,56% doS recursos da Secretaria de governo serão gas­
tos em Administração e Planejamento, e os restante.s 
6,44% na função Habitação e Urbanismo, diVisão essa 
que condiz com as áreas de competência da instituição. 

Examinando a programa~ão de trabalho dessa Secre· __ 
taria, percebe-se que 72;85% dõs recursos serão-gaStoS 
com a manutenção de atividades rotineiras e ap~nas 
27,15% com projetos, sendo a qUase totalídade destes de­
senvolvida mediante acordos, contratos e convênios. 

As atividades de manutenção das administrações rew­
gionais das cidades satélites são as que receberão maior 
volume de recursos, como já tem ocorrido nos anos ante­
riores, atingindo 37,77% do total do orçamento. As ou­
tras duas atividades mais cuStosis serão a de "coorde­
nação das atividades de planejamento, orçamento e mo· 
dernização da ação governamental", com 9,94%, e a de 
"apoio ao desenvolvimento da ação governamental", 
com 10,06%, sendo esta última implementada pela CO­
DEPLAN Companhia do Desenvolvimento d_o Planalto 
CentraL 

- Elaboração, impressão e distribuição do jornal ofi­
cial do Distrito Federal; 

-Elaboração e expedição de Normas para execução 
das ati'{idades de Administração G~r_al, compreendidas 
em suas áreas de atuação. 

E: a seguinte a estrutura básica da Secretaria de Admi-
nistração: 

A) Órgãos Centrais: 
-Gabinete do Secretário; 
-Coordenação Normativa do Sistema de Recursos 

Humanos; 
- Coordenação Normativa dos Sistemas de A paio; 
-Coordenação do Sistema de Material; 
- Co.ordenação do Sistema de Transportes Inte:rnos; 

--~Çoordenação do Sistema de Administração de Pró-
prios; 
... --- Departamento de Administração de Pessoal; 

- Departamento de Documentação e Comunicação 
Administrativa; 

-Divisão de Divulgação; _ 
-Divisão de Administração Geral. 
B) Órgãos de Deliberação Coletiva: 
- Co.nselho de Política de Pessoal; 
-Comissão de Licitação. 
C) órgão Descentralizado sem Personalidade Jurídi-

ca: . 
-Instituto de Desenvol_vtmento de_ Re_cursos Huma-

nos. 
A Secretaiia de Administração contará de acordo com 

a proposta orçamentária em exame, com uma dotação 
de CzS: 366.850.000,00 (trezentos e sessenta e seis milhões 

Secretaria de Administração e oitocentos e cinqüenta mil cruzados), originários de r-e-
A Secretaria de Administração ê o órgão encarregado cursos do Tesouro, representando 5,17% do_ orçamento 

de proporcionar o apoio necessáriO àS atividadeS do go- . de 1987, contra 5,68% do orçamento do exercício em cur-
verno no Distrito Federal, de acordo com a Lei n"' 4.545, so. 
de 10 de dezembro de 1964, art. 49, e mais os Decretos 'Esses recursos serão divididos entre 2 (duas) unidades 
n'i's 2.250/73, 2.978/75, 4.670/7~ e 6.526/81. Cabem a Orçamentária~: a primeira, com designação idêntica à da 
essa instituição as seguintes competências:_ __ instituiÇãO disporá de 95,36% das dotações e a segunda, 

-Planejamento dos Sistenias df: Pessoal, material, O Instituto de Desenvolvimento de Recursos Humanos 
transportes internos, documentação e comunicação ad- - IDR, entida.de de.scentralizada,_com autonomia relati-
ministrativa, administração de prôpfíos e recursOS hu- Va e sem personalidade jurídica própria, que fiCará- cOril 
manos; os 4~64% restantes. 

-Execução central das atividades de pessoal, mate- Do ponto de vista da classificação econôl!_lica, t()dos . 
ria!. transportes internos, documentação' e comunicaÇão õs dispêndios constituirão despesas correntes, incluindo 
administrativa, administi-áção de :Próprios e recursos hu- quase somente o custeio de pessoal, serviços de terceiros 
manos; _ e __ f:.n_cargos e o_ pagamento de inativos. 

-Orientação normativa, controle técnico _e fiscali- - No que tange as funções desempenhadas por essa ins-
zação específica da execução das atividades setoriais de tituição, os dados indicam que a de Administração abar-
pessoal, material, transportes internos, -documentação e cará 43,69% dos recursos e a de Previdência os outros 
comunicação administratiVa,-administração de próprios 56,31%, adequando-se, assim, a fiflalidade e competência 
e recursos humanos; - --precípuas da Secretaria. 

-Coordenação, acompanhamento e controle das ati- Ao examinar a programação de trabalho verifica-se 
vidades de recursos humanos nas Administrações Direta que a exemplo do ano anterior, todos os recursos são 
e Indireta e nas Fundações~ - destinadOS-à manutenção de atividades já existentes, não 

-Planejamento e execução das ativi4ades de treina- estando previsto nenhum novo projeto. Dentre essas atiw 
menta, aperfeiçoamento e seleção de pessoal; vidades salientam-se: 

Atividad~s Valor em 
Cz$ LOOO,OO 

Encargos_ com Inativos e PerisLonLsLás •. ~ 

Direção e -coorderlação-- dOS" -SiStemas 

Administrativos 

Encargos com a ManutençãO de-T.ian~ 

portes Internos .............................. , 

Encargos com a Man~tenção de. 

Próprios do GDF ... _ ••• ·-· ~ ................... . 

Desenvolvimento- de Recursos--Hurnano"S ...... 

outras Atividades 

T O T A L 

78-612 

21-536 

.17-014 

10.116 

5 'lr7% 

'4,64% 

2 '76% 

100' 00%-
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São essas as Principais considerã.ções que podem ser 
feitas em _relação às partes que nos coube relatar, 

Assim, tendo em vista que as dotações previstas para 
as Secretarias de governo e de Administração situam-se 
em patamares compatíveis com as diretrizes, metas e 
prioridades que o governo do Distrito Federal pretende 
seguir, conforme Exposição de Motivos do Senhor Go­
vernador, levando em conta que cada uma delas obterá, 
nos termos do orçamento proposto, uma redução per­
centual de 0,5% (ffieio por cento) na sua participação nos 
gastos totais, em co_mparação com o orçamento do ano 
em cu_rso, denotando um esforço para tornar mais efi­
ciente e menos onerosa a máquina administrativa volta­
da para as atividades-meio, opinamos pela aprovação do 
presente Projeto, nas partes referentes às Secretarias de 
governo e de Administração, consignando a não apre­
sentação de emendas pertinentes a. essas partes. 

Sala das Comissões, 15 de outubro de 1986.- Hum­
berto Lucena, Presidente - Mauro Borges, Relator -

, Marcelo Miranda - Saldanha Derzi - Alaor Coutinho 
- Lourival Baptista - Nivallfo Machado. 

PARECER 

N• 1.053, de 1986 
Da Comissão do Distrito Federal, sobre o Projeto 

de Lei do Senado rr' 198, de 1986-DF (Mensagem 11"' 
353, de 1986, na Presidência da República), que "es­
tima a receita e fixa a despesa do Distrito Federal 
para o exercício fiDanceiro de 1987"- Secretaria de 
Finanças e Reserva de Contingência. 

Relator: Senador Marcelo Miranda 
O Projeto de lei em exame, encaminhado pelo Senhor 

Presidente da República ao Senado Federal, em atenção 
aos arts. 43, V e 17, § J9 da Constituição Federal, visa es­
timar a receita e fixar a despesa do Distrito Federal para 
o exercício de 1987, Cabendo-nos, nesse passo, analisar a 
parte relativa à Secretaria de Finanças e Reserva de Con· 
tingência. 

Preliminarmente, cabe ressaltar que a previsão de re­
ceita e a correspondente autorização de despesa para o 
exercício eril teia alcança a cifra de Cz$ 7.085.965 .000,00, 
originando-se de arrecadação própria a quantia de CzS 
1.997.875,00, enquãnto' que- as transferências e apro­
priações orçam Cz$ 5~088.090,00. 

E assim sendo, conclui-se que a participação da receita 
oriunda da entidade atinge a 28,2% enquanto que a 
União participa com aproximadamente 71,8% do valor 
fixado no presente Projeto de Lei Orçamentária. 

Além da receita no âmbito da Administração Central, 
de ressaltar-se aquela relativa a órgãos da chamada ad­
ministração indireta e às Fundações, que atingem a Cz$ 
558.250, sendo CzS 541.424 de receitas correntes e Cz$ 
16.826 de receitas de capital. 

Passamos à análise de primeiro tópico a ser enfocado 
no presente docwnento opinativo. 

l - Secretaria de Finanças 

Esse órgão tem por atribuições o planejamento, pro­
gramação e execução das atividades concernentes à re­
ceita do Distrito Federal; o planejamento dos Sistemas 
de despesa, contabilidade, administrações financeira e 
patrimonial; a execução central de atividades relativas à 
desp~sa, contabilidade e administraç(jes financeira e pa­
tdriloilfal; a orientação normativa, controle técnico e fis­
c_alizaçã.o específica da exCcução setorial de atividades 
dos sistemas de despesa, contabilidade e administração 
patrimonial; rianejamento, programação e execução das 
a_ilvidades de- auditoria financeira; planejamento, pro­
gramação e execução das atividades relacionadas com o 
sistema de informações econômico-fiscais do Distrito 
Federal; e elaboração das Normas pa.ra a execução das 
atividades relativas à receita, despesa, contabilidade, ad­
ministração fazendária, financeira, patrimonial e audito~ 
ria fina-nceira. 

Evidencia-se, assim, a relevância dessa Secretaria no 
complexo da Administração do Distrito Federal, uma 

, vez que do seu desempenho depende o exercício das 
funç_ões essenciais do Poder Público local. 

Além do Gabinete do Secretário, integram a Secreta-. 
ria d!=: Finanças qs seguintes órgão~: Departamento da 
Receit~, da Despesa, Coordenação dC? Sist~a de Conta-



· 3674 Quarta-feira 22 

bilidade, do Sistema de Administração Patrimonial, De-­
partamento de Auditoria e Divisão de Administração 
Geral. 

Como entidades de deliberação coletiva contam~se a 
Junta de Recursos Fiscais e a Comisii_ãQ de Campanhas 
de !ncentivos à Arrecadação. 

Descentrafízado com personalidade jurídica 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

menciona-se o Banco de Brasília S/ A, como agente de 
desenvolvimento regional. 

Prevê o Projeto de Lei de Meios uma dotação de Cz$ 
779.555.000 para a Secretaria, dos quais CzS 471.197.000 
destinam-se para projetos e Cz$ 308.358.QOO para atiVi­
dades. 

O quadro de Programa de Trabalho apresenta os se-­
guintes dados: 

,·;;-.. -,---~:-;-;~;;-.. -,---- -·---- ------------------·------;;:;;;;;;--,-,-,-,-,.-, ,' 
1 I'~D,Rii'U tE I~HALI-!0 ~ 

I 15GC1• !(Cr(TI!Ill C( (IHHCH·-====--==--=:-...:z===:=-_-:==-.-:=::::_::==:::_·------
I C ~ t I Cô 11 I t:rCCillca.CIO 1 NllJCl'OS 1 ~TlVHAtO To-1ot. 1 ·-------------

' U!lf!DIH~AC~C t HAII(J~H"lll 

' 1 A<;IIINIHRUJO rt"lNCEI~A 

' 

·------------.,..--.,.......--------- I 

' Z,D.'.i>:lll 

' 250.5011 

' H~.n~ 

AFLHtltCII'OITC on~ ~lHtJ•~s f!. A~Hc~o-oo. pnnuuuc ' ' ( -~H!HHTFHAO 1hJ~CtTiiA 

ltl'IUUUitlD t C:CU~nt rHOOl~JD 

All>):Kl!IPHAD tt IICctll~~ 

H li 

' ' 
' ' lH.lltl 

' • 
' 

' 
l'l'llHCCAC CC tAHP~HtH CC IKCt>lh~ A A~FlClCACJ!l 1-Ull 

~-"" 
' ' ' ' ' 

t •D\~IRC C C:C~HOLE Cl \RHC"lC4tAC 

DI \I CA I~ICRHA 

' ~-2r.tl 

' ' ' 
14l.U~l 

JtRO~ ( l>llRTlZICH P nV!I:'\ no~JC\ tOKI/o;AnDI ' ' ' ' IOtS(HCL•I~HTO FtGIDHl 

' I I'~AHJll'I[J,_J[ 'CYC~~l~hllt 

' I lSHH[HCII IIIIAIIC[lRo 

' ' ' '""'' uor l ,;~U"-HH~ 
' 1 tHD n•c•o 
' I ~Jf!!ICO(I U~OJ~A;. 

' ' ' I !Atr.l l [ ! <Ht ·~n10 

' I Sl-ro"tk!C 

' I !\H'-(HlO GC~ll 

' •u.5,ll 

' 
' ' ' ' " 

Ul."S,51 

' UI.SBI 

' 4H.~9ll 

' ' ' " ' " ' " ' ' ' ).00~ 

' l.OOtl 

' J.~;H<~I 

' ~~~~~ ~( fl•nCH•!HC roFJ H~l!: C~tDID ~C tiHHtO 
fHC~•~ 

' IAUl !H~tiA [ 1'F(YI~IHI~ 

' 
' ~t.UCI 

I r~c ~RlrO O! (QRr~nC t( ,.IFI~ÇOIC lt H~H~O~ ~IJ!l!CC ' ~I.UCI 

' ' I r•tTI~.;wcu SOctJ~ I( !tfH~OR ~~HIC_O ~•-"e' 
' ' ' 

P~~OI~I C( fC~HHI<; CC HT~I~CO([ tO HHTCC~ I'U~ICO H·"CI ' ' ., 

A proposição em exame contempla a Secreta-ria de Fi­
nanças com 11% (onze por cento) dos Recursos do Te­
souro que correspondem a CzS 7.085.965.000,00 confor­
me já foi-an"teríormente mencionado. 

Tal percentual justifica-se ten<lo em _vista os encarg-os 
relativos aos pagamentos de juros e amortização da dívi­
da pública contratada e os financiamentOs a programas 
de desenvolvimento que atingem a importância de CzS 
467.593.000;00 .. - - - . 

Os gastos com despesas relacionadas com a Adminis­
tração Geral estão orçados em _Cd~_104.7_2l.OOO,OO 
acrescendo-se os encargos a serem encaminhados ao 
Programa de Formação do Patrimônio do Servidor 
Público no valor de CzS 58.460.000,00. 

Com-paratldo-se a dotação proposta com aquela pre­
vista para o exercício em vigor, vislumbra-Se um aumen­
to, em termos re_ais, de 15,46%, cabendo esclarecer que a 
lei de meios vigentes prevê para a Secretariã de Finanças 
uma participação de 9,91% da despésa fixada.-

Os dados ora refe.ridos deixam evidenciaQ.o q_ue a pro-_ 
posição que ora apreciamos acha-se plenamente justifi­
cada, devendo merecer, nesta parte, o acolhimeo_tQ dest~ 
Casa, em decorrência, ainda, de inexistênCia de qualquer 
obstáculo na ordem jurídica. 

11 - Reserva de Contingência 
O Projeto da Lei de Meios do Distrito Federal, para o 

exercício de 1987, destina Cz$ 115.284~000,00 pai-a a 
rubrica Reserva de Contíngência, o que ã:presenta o per­
centual de 1,2% do total d_o o_rçamento proposto. 

A aloçação de recursos a esse título Qâ~se em cumpri­
mento à norma que alterou a redação do art. 91 do 
Decreto-lei n~>_200, de 1967, que instituiu- a chamd~ "Re­
forma Administrativa". É a seguinte a redação dada à­
quele dispositivo .Pelo Decreto-lei n" 1.763, de 16 de ja­
neiro de 1980: 

.. •' • • ·-·~- .... • • .. -··--·--·----=-.-.. • I 

.. ~'Art. 91. Sob ·a d_enominaçào de Reserva de 
Contingência, o orçamento anual poderá conter do­
"iaÇão global não eSpecificamente destinada a deter­
minado órgão, unidade orçamentária, programa ou 
categoria econômica, cujos recursos s_erão utilizados 
para a abertura de créditos adicionais." 

Trata~se, pois, de reserva que se presta para fazer face 
à necessidade de eventuais aberturas de crêditos adicio- · 
nais, cuja definição contém-se no art, 40 da Lei n~> 4.320, 
de I7 de março de 1964, os quais se classificam em suple­
mentares, especiais e extraordinários. 

Nos Ctltimos orçamentos do Distrito Federal tem-se 
verificado reduções dos valores consignados como Re­
serva de Contingência, o que demonstra um certo aper­
feiçoamento na elaboração do mesmo que tem previsto 
valores bastante próximos das necessidades das unidades 
orçamentárias, dos programas ou das funções. 

Tambêm nessa parte nada nos ocorre que possa ser 
oposto para obstaculizar a tramitação do projeto. 

IH- Conclusão 

Do exame da proposição conclui-se que a mesma se 
afina cõm as diretrizes juridicas pertinentes e com a boa 
técnica orçamentária. 

Ao Projeto não foram apresentadas emendas. 
As razões alinhadas levam-nos a opinar pela apro­

·vação da matéria que atinge o projeto de lei que fix"a a 
despesa e estima a receita do Distrito Federal para o 
exercício de 1987, nã -parte relativa à Secretaria de Fi­
nanças e à Reserva de Contingência_. 

Sala das Comissões, 15 de outubro de 1986.- Hum" 
berto Lucena, Presidente - Marcelo Miranda, Relator 
- Nivaldo Machado -:- Saldanha Derzi - Alaor Couti­
nho - Lourival Baptista - Mauro Borges. 

Outubro de 1986 

PARECER No 1.045, DE 1986 

Da Comissão do Distrito Federal, sobre o Projeto 
dé Lei do Senado n~' 198, de 1986- DF, uqlle estima 
i Receita e fixa a Despesa do Distrito Federal para o 
exercício financeiro de 1987- Anexos: Secretaria de 
Educação e Secretaria da Cultura". 

Relator: Senador Mauro Borges 

I. O Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli­
ca, por intermédio da Mensagem n" 353, de 1986 (n"' SOl, 
na origem), acompanhada da Exposição de Motivos nl' 
17f86- Gl\_G, do Senhor Gover_nador do DJs!-fH~ Fe­
deral, submete à apreciação do Senado Fed(:ral o projeto 
de l~ ~ue estima a Receita e fixa a correspondente"Des­
pesa do Distrito Federal para o exercício financeiro de 
1987 em CzS 7.644.215.000,00 (sete bilhões, seiscentos e 
quarenta e quatro milhões, duzentos e quinze mil cruza­
dos). 

2. Por indicação do Senhor Presidente da Comissão 
do Distrito Federal, cabe-nos relatar os Anexos relativos 
à Secretaria de Educação e à Secretaria da Cultura, esta 
criada recentemente por força da Lei nl' 7.456, de !9 de 
abril de 1986. 

3. De acordo com a legislação pertinente, as compe­
tências e a composição dos órgãos básicos centrais de 
ambas as Secretarias estão definidas da seguinte manei­
ra: 

A. Secretaria de Educação 

-Competência 
-Administração, organização, planejamento e ava-

liação do __ sistema educacional; 
- Elaboração, acompanhamento e controle do plano 

educacional do Distrito Federal; 
- Assistência técnica e financeira necessárias ao- de­

senvolvimento de instituições particulares e irüegt-ã.ção 
dentro da política global d_o Distrito Federal; 

- Planejamento, coordenação, controle e avaliação 
de programas de treinamento, aperfeiçoamento de pes­
soal técnico, docente e administrativo do sistema educa­
cional; 

-Planejamento para aplicação de investimentos 
públicos e particulares na estrutura educacional; 

-Programação, supervisão e avaliação da política de 
preservação do património histórico e artfstico. 

Órgãos Básicos 
Centrais 

,.....Gabinete do Secretâtio; 
-Departamento de Planejamento Educacional; 
-:_Departamento de Patrimônio Histórico e Artístico; 
-Departamento de Inspeção de Ensino; 
-Divisão de Administração Geral. 

Descentralizado com Personalidade Jurídica 

- Fundação Educacional do Distrito Federal. 

De Deliberação Coletiva 

-Conselho de Educação do Distrito Federal; 
-Comissão de Moral e Civismo do Distrito 

FederaljCOMOCI-DF. 

B. Secretaria da Cultura 

-Competência 
- Planejar, administrar, coordenar, preservar, esti-

mular e apoiar a política cultural e o processo de pro~ 
duçã_o cultural do Distrito Federal; 

-Planejar a aplicação de investimentos públicos e 
particulares em bens patrimoniais e culturais; 

-Planejar, estimular e promover estudos e pesquisas 
sobre o processo cultural e o patrimônio cultural em to­
dos os seus aspectos, articulando-se com instituições de 
pesquisa; 

- Preservar o patrimôniO cultural âo Distrito Federal 
e dívulgar os bens culturais; 

-Planejar, supervisionar, coordenar, promover estu­
dos e pesguisas para a implantação das Bibliotecas 
Púhlica"S e MuseuS do Distrito Federal; 

-Recolher, preservar, garantir a proteção especial a 
documentos arquivísticos de valor permanente, produzi­
dos e acumulados pela Administraçã"o-Direta, Indireta e 
Fundações do Distrito Federal. 
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úrgàos Básicos 

Cenfrliis 

-Gabinete do Secretário; 
-Assessoria de Planejamento; 

-Coordenadoria do Programa de Patrimônio Cultu-
ral; 

-Coordenadoria do Programa de Integração e Inter-
câmbio Cultural; 

-Coordenadoria do Programa de Bibliotecas; 

- Coordenadoria do Programa de Museus; 

-Divisão de Administiai;;ão Geral. 

Descentralizado sem 
Personalidade Jurídica 

-ArquivO Públic_o do DiStiito_- Federal. 

Descentralizado com 
Personalidade Jurídica 

-Fundação Cubural do Distrito Federal. 

De Deliberação Coletiva 
- CorfsClho de CultUra do DiStrito Federal. 
4. Ã função Educação e Cultura foram alocados re­

cursos num total de CzS 1.852.075.000,00_ (hum bilhão, 
oitocentos e cinqaenta e dois milhões, setenta e cinco mil 
cruzado!!), que correspondem a 26.13% (vinte e seis por 
cento e treze centésimos), do Orçamento do Distrito F e-

deral para o exercício de 1987, o que representa um per­
centual dc-2,49% (dois por cento e quarenta e nove centé­
simoS)-;-infefior ao -do exercíciO em curso, corresponden­
te a 28,62% (vinte e oito por cento e sessenta e dois centé­
simos). 

5. O cumprímento da Lei n'17.348, de 24 de julho de 
1985, que dispõe sobre a execução do §4"' do art. 176, da 
Constituíção Federal, vem demonstrando no Quadro 
abaixo das despesas do GDF na manutenção e no desen­
volvimento do ensino, atingindo o montante de Cz$ 
1.792.519.000,00 (hum bilhã-o~ setecentoS e noventa e 
dois milhões, quinhentos e dezenove mil cruzados), cor­
respondente a 25,30% (vinte e cinco por cento e trinta 
centésimos), do OrÇamento do Governo do Distrito Fe­
deral. 

QEMONSIRATIVO Qrj.S DE.SPESAS DO GDF NA MANUTENCÃQ e_ NO DESE.NVOLVIME:~fTO DO 
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TITULO 

COORDENAÇXO DO PLANEJAMENTO D~ SISTEMA EDUCACIONAL 

MÁNUTESÇÃO DOS SERVIÇOS MiMIN'I5TRATIV0.5 -OÃ tUNtiAÇXo EDUCA­

CIONAL 

ADMINISTRAÇÃO GERAL 

ADMINISTRAÇ"ÃO 

DESE:t;VOLVIME:-~lTO DE PESQUISAS EDUCACIONAIS 

PESQUISA f"UNO)',MENTAL 

CifNCIA E TECNOLOGIA 

CONSTRUÇÃO RgPARO i ADAPTAÇÃO DE PR~DIOS ESCOLARES DE PRI­

MF.:IRO GRAU 

CÕORDEJÚ,çÃO E MANUTENÇÃO DO ENSINO DE--PRIMEIRO GRAU 

ENSII'O REGULAR 

ENSINO DE PRIMEIRO GRAU 

COORDENA:ÇÃO E t-1ANUTENÇÃ.o o-o E~:s-nw OE sEGúNóÕ- GRAU 

ENSINO REGULAR 

tõ~STRUÇÃO, REPARO E ADAPTAÇÃO DE PRtDIQ$ ESCOLARES DE 

SEGUNDO GRA"U 

ENSir>O POL-IVALENTE 

ENSINO DE SEGUNDO GRAU 

E'ROGRA.'fA OE ESCOLA CO~U-NITÁRU NAS CIDADES SAT~L!TES 

TRElNA.~ENTO DE RECURSOS HUMA.~OS-

ENS-INO SUPLETIVO 

--C:6t0NIA DE Ff:RIAS 

EDUCAÇÃO ffSICA 

EDUCAÇÃO ~fSICA E-DESPORTOS 

PROGRA."'L\ DO LIVRO DIDÁTICO-­

Ltv'R6 DIDÁ"I"!CO 

ASSlSTl:NCIA A WUCAN'DOS 

DISTRIBUIÇÃO DA MERENDA ESCOL.AR 

ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO 

PROGRk~A INTEGRADO ÕE- SA~DE E5t0LAR 

ASSIST~NCIA MÉDICA E S~~ITÁRIA 

SAÚDE 

EDUCAÇÂO E CULTURA 
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Releva notar <iue este percentual é ligeiramente infe­
rior do exercicio em curso, cujas despesas - na manu­
tenção e no desenvolvimento do ensino- foram fixados 
em 27% (vinte e sete por cento). 

31.108.000,00 (trinta e um milhões, cento e oito mil cru­
zados), destinados à própria Secretaria para despesas 
correntes e, Czl 1.757.303.000,00 (hum bHhão, setecen­
tos e cinqUenta e sete milhões, trezentos e três mil cruza-­
dos), destinados às entidades supervisionadas. Daquele 
montante, conforme o vínculo com os recursos, Cz$ 
1.468.000,00 (hum milhão, quatrocentos e sessenta e oito 
mil cruzados), consistem de recurs9s ord.~nârios e CzS 

1.786.943.000,00 (hum bilhão, setecentos e oitenta e seis 
milhões, novecentos e quarenta e três mil cruzados), de 
recursos vinculados do Tesouro. 

7. Temos, a seguir, os quadros demonstrativos dos 
programas e subprogramas da Secretaria de Educação, 
discriminados por projetos e atividades e por categorias 
econômicas, merecendo destaque o ensino regular de pri­
meiro grau. 

6. '.Ã Secretaria de Educação foram alocados Cz$ 
1.788.411.000,00. (hum bilhão, setecentos e oitenta e oito 
milhões, quatrocentos e onze mil cruz_ados), sendo Cz$ 
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8. As despesas por fonte de recursos das entidades 
superVisionadas, consolídando projetos e atividades, cs- , 
tão demonstradas no quadro seguinte, que discrimina as 

·cotas do Fundo de Particípação dos Mun"ícípioS, a con­
tribúiçào do salário-educação e as transferências da 
União: 
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9. No Programa de Trabalho das Entidades Supervi­
sionadas, o ensino regular de primeiro e segundo graus 
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ocupam papel ielevante pelo montante de recursos que 
lhes foram destinados para despesas correntes. 
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10. Ã Secretaria da Cultura foram alocados Cz$ 
42.150.000,00 (quarenta e dois milhões, cento e cinqüen­
ta mil cruzados), sendo Cz$ 3.350.000,00 (três milhões, 
trezentos e cinqüenta mil cruzados) destinados à própria 
Secretaria, Cz$ 37.307.000,00 (trinta e sete milhões, tre­
zentos e sete mil cruzados), às entidades supervisionadas 
e Cz$ 1.493.000,00 (hum milhão, quatrocentos e noventa 
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-----------------------------------~--------~· 

e três mil cruzados), ao Arquivo Público do Distrito Fe­
deral. 

Trata-se de recursos ordinários não vinculados, desti­
nados preva1entemente a despesas correntes, excluindo­
se apenas CzJ 300.000,00 (trezentos mil cruzados), do 
montante destinado à própria Secretaria da Cultura para 
despesas de capital. 
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O projeto de constrlJçllo_, ampliação, adaptação, refor­
ma c equipamento de unidades museolPgicas do Distrito 
Federal serã desenvolvido pela própria Secretaria de 
Cultura com re.cursos da o~dem de .C?S 50.000,00 (cin­
qUenta mil cruzados). 

11, Os Programas e Subprogramas da Secretaria da 
CUltura, discriminados por Projetos e por Categorias 
Econômicas, estão demonstrados nos Quadros_ abaixo 

que dão ênfase aos aspectos adminístratiYo_s, víndo a se­
g_uir a d_[fusij.o cultural prevalentemente realizada pelas 
entidades suPervis-ionadã:s que, além de se encarregarem 
das promoçi)es culturais e oferecerem ~ssistência finan­
ceiiã."à A.Cadem"ia -Bfà.'slliense de Letras e à Sociedade Ci­
vil Memorial Jus_ce\ino Kubitschek, têm também entre 
suas prioridades o projeto de implementação da Orques~ 
tra do_ "I::eatio Nacional de Brasília. 
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12. As atiVidades constantes do Programa de Traba­
lho do Arquivo Público do Distrito Federal explicitam o 

recolhimento, a preservação e a divulgação da documen­
tação histórica do GDF, conforme Quadro abaixo. 
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O exame do orçamerito em tela",- nõ -'qti-e-se·refere a se­
tor socialmente tão relevante como a educação, contou 
com os dados enviados pelo Governo do Distrito Fede­
ral, tendo sido examinados também outros documentos, 
especialmente o Diagn6stico do Setor Educaçilo, corres­
pondente ao I Plano Trienal de Governo. Todavia, a 
análise poderia ser mais aprofundada e a contribuição 
deste Órgão têcnico poderia ser m<iis Substanciosa se 
contasse com mais informaÇões a-Curto prazo. o enten­
dimento dos problemas setoriais, no espíríto de mútua 
colaboração entre os Poderes Legislativo e Executivo, 
fica facilitado quando se percorie diligentemente o Cami­
nho que vai da repartição da receita até as linhas deação 
que justificam as dCspesas. Côhforme. a boã -técnica, 
deve-se caminhar do topo para· a _base e vice~ versa. 

Fica claro, porénl~ o esforço do GOverno do Distrito 
Federal, coerente com o seu programa, em favor~ da edu­
cação e da cultura. Parte ponderável do· orçamento, 
constituindo notável empenho, será dispendida naqueles 
setores. O desafio é realmente formidável quando leva­
mos em consideração a estimativa de crescimeri.to da po­
pulação total, entre 1986 e 1987, da ordem de 4, 7% e, en­
tre 1986 e 1989, da ordem de 22,]% {e5tinlativis-prenmz~­
nares da CODEPLAN/DF). O incremento estimado da 
matrícula total na rede escolar pública para 1987 é. de 
4,6%, sendo de 12,2% para o ensino supletivo. O cresci­
mento vegetativo da população ,e as migrações interllaS 
continuam, portanto, a exigir ma)s dq s_istema edUC<!c!o~ _ ~ 
na!. Os efeitos, conforme o mencionado Diagnóstico do 
Setor Educação, já se traduzem em excessivo número de 
alunos nas salas de aula, elevados níveis de repetência e 
evasão, diminuição da jornada escolar em certas áreas, 
grande número de prédios escolares exigindo reparos 
(56% ao todo) e necessidade de expansão da rede física. 
Tais problemas, evidentemente, tendem a onerar sobre­
tudo as faixas menos aquinhoadas da população, que se 
expandem nas cidades-satélites. 

Diante deste quadro, não deixa de ser preocupante 
que o percentual de despesas educacionais sobre o total 
tenha diminuído. Da mesma Tcirma, chamam anos~~ 
atenção as pequenas d_otações para o ensino supletivo, e 
a assistência ao educando. EmbOra o Estado assegure a 
gratuidade passiva (escola livre dO pagamento de anui­
dade), a gratuidade ativa (não pagamento de anuidades 
aliado às condições necessárias à freqtlência escolar) 
cumpre ser aperfeiÇoada em áreits de pobreza. De outro 
modo, poder-se-á gastar muito mais em termos de repe­
tência e evasão. Por outro lado, cabe consignar' que o en­
sino especial não dispõe de uma sub-rubrica própria. 
Embora a decisão possa encontrar fundamento na boa 
técnica, cabe lembrar que o efetivo amparo aoS deficien­
tes é imperativo constitucional, -nos termos d::t Emenda 
n9 12/78. O Distrito Federal vC:rri p-restando esta assistên­
cia no campo educacional e outros. Contudo, como_este 
é um grupo altamente desprivilegiado da sociec!::t9_e, ~_on­
vém contribuir para a sua proteção inclusive em termos 
de alocação de recursos. Por está ratão, ousamps sugerir 
que seja examinada a viabilidade de, no próximo orça­
mento, fazer constar uma sub-rubrica específica. 

I I I I 
r G r • 1 1 t .. ,'lll t • .,o;n 

Estamos certos que, diante dos desafios da educação e 
da cultura, o Governo do DistritO Federal saberá ultra­
passar os escolhos, como tem feito, de modo a propor­
cion_ar à população o atendimento efetivo que a mesma 
merece. Assim, aute ~o _exposto, opinamos peta ãpro­
vação do projeto, fl.o_ que se refere.~ Secretarias de Edu­
cação e Cultura, vez que não foram apresentadas emen­
das a estas partes. 

Sala das Comissões, 15 de,9utubro_ de 1986.- Hum~ 
-bcrto Lucena, Presidente - Mauro Borges, Relator -
Saldanha D~_rzi --Aiaor Cou~inho --Lourival Baptista 
- NlvaTdo Machado - Marcelo Miranda. 

PARECER 
N• 1.055, de 1986 

Da Comissão do Distrito Federal, sobre o Projeto 
de Lei do Sena_~o no;~ 198/86-pf:,_ que "estima a ReM 
ceita e fixa a nespesa do Distrito Federal para 1987 
- Secretaria de Saúde e Secretaria de ServiÇO!! So-­
ciais". 

Relator: Senador Nivaldo Machado 

Pela Mensagem nq 353 de_1986 (iio;~ SO-l, nà -õrigeffi.); o-_ 
Senhor Presidente da República submete à apreciação_ 
do Senado Federal, no,s termos dos artigos 57, IV e 17, 

.-parágrafo f9 da ConstituiçãO Federal, o ProJeto de Lei 
do Senado nq 198, de 1986-DF que estima a Receita e 
fixa a Despesa do Distrito Federal para o exercício fi­
nanceiro de 1987. 

Acompanha o Projeto Exposição de Motivos do Se­
nhor Presidente que. "a definição de recursos mantém as 
prioridades da Nova República envolvendo as recomen­
dações de Vossa Excelência ao anunciar os novos objeti­
vos do Programa de Metas que complementa o Plano 
Cruzado". Consta ainda da mesma ~posição que, .. as 
diretriZes es,tã.o, também, ajustadas ao I PND, dentro do 
espírito de prioridade para as ações sociais". 

De fato, cerca de 71,91% dos recursos são destinados a 
área socia.J: 26,13% para educação e Cultura, 22,2% pal-a 
Saúde e Saneamento, 9,08% para Assistência e Previdên­
cia e 14,49% para a Segurança Pú~Iica. Porém, compara­
do ao Orça'mento do ano anterior, houve uma queda na 
particlpaçi!o-da área social, no cômputo geral. Assim, na 
Proposta orçamentária para 1986, 74,49% dos recursos 
destinavam-se àquela área. Da mesma forma:, houve 
uma queda do percentual destinado à Saúde _e Sanea­
mento, passando de 27,39% na Proposta parã 1986, a 
22,21%, na âtual. Para Assistência e Previdência, oper­
centual para ·J987 ê- de_ 9,08% sendo Superior ao de 1986, 
que foi de 7,44%._ 

Secretaria de Saúde 

A Secretaria de Saúd6 está regulamentada pela Lei nq 
4.545, de- 10 de dCzenibro de 1964 e pelo Decreto no;~ 

--2.976, de 12 de agosto de 1975 que estabeleceu entre suas 
competênciaS as seguintes.: 

J J I 

-O estabelecimento da política de saúde do Distrito 
Federal, compatibilizando-a com a política de saúde e a 
de desenvolvimento econômico-social do País, em coor­
denação com as demais instituições do setor; 

-O planejamento, organização, direção, coorde­
nação, execução, avaliação e fiscalização das atividades 
de promoção, proteção e recuperação da saúde; 
-A construção, equipamento e operação dos estabe­

lecimentos da rede oficial de saúde; 
-A fis.calizaç_ão_dO exercício das profissões de saúde e 

atividades-co-rrelatas e do_s estabelecimentos que interes­
sam a saúde da coletividade; 
,_O controle de drogas e medicamentos e a fiscali­

zação dos estabelecimentos farmacêuticos; 
-A fiscalização da manipulação e comercialização de 

gêneros alimentícios; 
-A promoção da melhoria das condições de sanea­

mento do meio ambiente e o controle da população; 
- Estudo no campo da saúde, abrangendo a pesquisa 

básica. clini.ca .e .epidemiológica; 
-A promoção de acordos e convênios, no campo de 

sua atividade, com entidades públicas e privadas. 
Para cumprir os objetivos acima, conta a Secretaria 

com os seguintes órgãos básicos: 

Centrais 

-Gabinete do Secretário; 
-Núcleo de Planejamento; 
-Departamento de Saúde Ptíblica; 
-Núcleo de Controle de Programa de Saúde; 
-Departamento de Fiscalização de Saúde; 
-Divisão de Administração GeraL 

Descentralizado com 
personalidade jurídica 

-Fundação Hospitalar do Distrito Federal. 

Descentralizado sem 
personalidade jurídica 

.-Instituto de Saúde do Distrito Federal. 

De deliberação coletiva 

-Conselho de Saúde do Distrito Federal; 
~Comissão de Fiscalização de Entorpecentes do Dis­

trito Federal. 
A proposta orçamentária consigna para a Secretaria 

de Saúde a dotação global de Cz$ 1.571.160.000,00 (hum 
Qilhão, quiilhentos e setenta e um milhões, cento e ses­
senta .mil cruzados), correspondendo a 20,5% do total do 
orçamento do Distrito federal, com uma redução nomi­
nal de Cz$ 287~592..1l74,00 (15,4%) em relação ao propos­
to. para _o exercício vigente. Esses dados causaram uma 
extreina preocupação uma vez que, apesar da inflação 
estar sob controle, a mesma não é zero, nem muito me­
nos é Jl.egatíVa, para justificar a redução dos recursos. 

A redução se deu nas Unidades Orçamentária~ "Secre­
taria de Saúde Entidades SupervisionadaS'' e no Institu­
to de Saúde do Distrito Federal. Ver Tabela- 1. 
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Ora, a preocupação agora fica maior ainda, pois So­
mente o crescimento vegetatiVo por si s6 já Justificaria 
um aumento da dotação em Assistência Médica e Sani­
tãria. No entanto, a prindpaCredUção·em i-dação--ao 
proposto para o exercício atual, deu-se neste item, em 
cerca de 16,8% estimulo à fo'rmação e treinainC:nto de 
Recursos Humanos, à alma de um serviço de saúde, so­
fre também redução nominal de sua dotação de cerca de 

10%. Em não se ·podendo por lei aiterar este Orçamento, 
o lamento e o protesto por tais reduções devam ficar re­
gistrados neste Parecer. 

Tendo sua dOtaÇão Õrçaffientâria'- rCdi.izida, 'torna-se 
muito_ di_ffcif talvez impossíver, melhorar as condições 
atuais de atendimento à população, condições estas tão 

criticadas pela .imprensa e pelos pr6pri6s servidores da 
Fundação Hospitalar por ocasião da última greve. 

As despesas de capital estão colocadas nesta Proposta 
de forma simbólica, pois não se compreende que os gas­
t.o.s com recursos. do Tesouro em .. Edificações -PUblicas" 
e "Assist_ência Médica e_Sanitâria" sejam de apenas CzS 
27.000,00 (vinte e sete mil CrUzados) (Tabela 4). Sem dú­
vida os recursos deverão sair de outra fonte. 

TABELA 4 

( Czs \.ntJn l 
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A Secretaria de Sei-viços Sociais deverá reCeber nÕ 
exercício de I 987, a dotaÇão Orçamentâria de Czl 
158.167.000,00 (cento e cinqüerita e oito milhões, cento e 
sessenta e sete mil cruzados), cerca de 6% acima do valor 
nominal constante da proposta orçamentãria para-1986. 

Esta dotação correspondente a 2,03% da do_t.ação globa_l 
do Governo do Distrito Federal. 

Do total destinado à Secretaria, 93,8% serão transferi­
dos à Fundação do Serviço Social do Distrito Federal, 
entidade Supervisionada, encarregada da execução da 

política de desenvolvimento social. Nessa política recebe 
destaque a assistência ao menor. 

Na Tabela 5, encontram-se discriminados os recursos 
segundo os programas de_trabalho das Entidades Super­
visionada. 

TABELA - 5 
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' ' ' ------·--------------------
Sec:retaria de Seniços Sociais - Desenvolvimento do artesanato; 

A Secretaria de Serviços Sociais está regulamentada 
pela Lei n' 4.545. de 10 de dezembro de 1964 C pelo De­
creto n'~4.037-B, de 30 de dezembro de 19n e tem as se-

-Treinamento de mão-de-obra; 
-Intermediação do emprego; 
- Proteção e Promoção Social do menor; 
-:- Assistência a segmentos populacionais carentes; 

111- Orgias llósicos 

Cmlnis 

- Gabinete do Secretário; guintes competências: --

- Desenvolvimento de Comunid.ade; 
-Assistência ao Migrante e estudo do Ou.Xo migra-

tório; 

- Registro, Controle e Apoio a Obras Sociais; 
- Habit_ação Social 
Para atender os compromissos acima a Secretaria con­

ta com a seguinte estrutura: 

- Gerência de Trabalho; 
- Gerência de Assistência Social; 
-Núcleo de Planejamento c Controle; 
- Divisão de Administração Gcral. 
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Descentralizados com 
personalidade jurídica 

- Fundação de Serviço Social; 

-Sociedade_ de Habitação de Interesse S_ocial Ltda. 

Não fóf8iri apresentadas emendas às pautas que rela­
tamos. 

Considerand_o _as limitações legais para alterar a pro­
posta orçamentária, somos obrigados a opinar pela 
aprovação do Projeto, nas partes referentes às Secreta­
rias de Saúde e ServiçOs Sociais, porém- -deixando nosso 
protesto pela redução dos valores destinados à Secretaria 
de Saúde em relação à Proposta Orçamentária pa:ra 
1986. . - - ·~ --

Sala das Co_mis_s_õ~. 15 de outubro de 1986.- Hum­
berto Lucena, Presidente - Nivaldo Machado, Relator 
- Saldanha Derzi - Alaor Co_utinhQ ~- L_ourlval Baptis­
ta - Mauro Borges - Marcelo Miranda. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

PARECER 
N• L056, de 1986 

Da Comissão do Distrito Federal, sobre o Projeto 
de Lei do S~nado oi> 1981 de 1986.-::-: Pf (Me~.s~_gem 
n'1 353, de 1986), que "estima a Receita e Fixa a 
Despesa do Distrito Federal para o exercício financei~ 

- -ro--de 1987" -Secretaria de Viação e Obras e Secre­
taria de Serviços Públicos. 

Relator: Senador Lourival Baptista 
O Senhor Presidente da República, através da Mensa­

gem n'~353, de 1986, e amparado no artigo 57, item IV da 
Constituição Federal, submete à apreciação deSta Casa a 
proposta orçamentária do Distrito Federal para o exercí­
cio financeiro de 1987. 

Cabe-nos relatar os anexos refeyentes _às SecretariaS de 
Viação .e Obras e dt!- Serviços Públicos. 

Em face _das normas constitucioiuiiS-VIgen.tes, iri.llito 
pouco resta ao Senado Federal apresentar, discutir ou 

1 Receita do Tesouro 

Ll Receitas Correntes 

Receita Tributária 

ReceLta de Contribuições 

Receita Patrimonial 

~ Receita Industrial 

Receita de Serviços ~ 

Transferências Corrente~. 

Outras Receitas Correntes 

Receitas deCapital 

TOTAL 

2. Receitas dos 6rgãos de Administração 

Indh::eta e das Fundações_ (Excluidas as trans 

ferências do Tesouro)_ 

2.1 

2-2 

Receitas Correntes 

Receitas de Capital 

TOTAL 

TOTAL GERAL DA RECEITA 

Na aludida Exposição de Motivos n9 017, de 21 de 
agosto de 1986, que acompanha a Proposta Orçamen­
tãria para o exercício de 1987,_ p_ Senhor Governador do 
Distrito Federal presta, entre outros, os seguintes escla-
recimentos: ---

"As diretrizes estão, também, ajustadas ao I PND, 
dentro do espírito de prioridade para as ações. 

Os percentuais relativos a essa ãrea =atingem em con­
junto 71,9%, pois são 26,13% para Educação e Cultura; 
22,21% para Saúde e Saneamento; 9,08% para Assistên­
cia e Previdência e, 14,49% para a Segurança Pública. 

Do conjunto das aplicações, caberão às Cidades Sa­
télites 69,14% e ao Plano Piloto 29,23%, restando como 
Reserva de Contingência 1,63%. 

O Fundo dC Desenvolvimento do Oish'Íto Federal -
FUNDEFE, que representa 6,60% do Orçamento do 
Governo do Pi~t_rito_ Federal, d~verâ ser aplicado inte­
gralmente em Despesas de Capital, como consta da 
rubrica .Desenvolvimento Regional." 

Feitas estas considerações preliminares, passemos à 
análise dos anexo!! referentes às Secretarias -de Viação e 
Obras e de Serviços_ Públicos que nos Cabe relatar. 
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formular, em face do objeto ora em estudo, cumprindo, 
no entanto, tão-somente fiscalizar os possíveis critérios 
com que foram distribuídas as verbas orçamentárias, 
aprovando-as ou não, e sugerir pelo menos prioridade 
para um outro setor, na possibilidade de uma suplemen­
tação futura via excesso dJ:: arrecadação, etc. 

No encaminhamento da Proposta do Orçamento do 
Distrito Federal pelo Senhor Governador do DF ao Se­
nhor Presidente da República, está definido que as prio­
ridades coadunam-se, tanto com os objetivos de Progra­
mas e Metas que complementam o Plano Cruzado como 
o I PND. 

O Orçamento do Distrito Federal para o exercício ije 
1987, composto pelas receitas e despesas do Tesouro, dos 
órgãos da administração indireta e das Fundaç_ões esti­
·ma a Receita em CzS 7.644.215.000,00 (sete bilhões, seis­
centos e qu~renta e quatro milhões, duzentos e quipze 
mil cruzados) e fixa a Despç:sª em igual importância. 

Deritre OS desdobramentos da receita, cabe apresentar 
o_-seguiflte: 

Em Cz$ 1-000,00 

Cz$ 6_889.775 

2.3l3.201 

18-900 

6.999 

2.091 

6_567 

4.521.905 

20.112 

196-190 

7.085-965 

5,41. 424 

16-826 

558.250 

7.644-215 

Secretaria de Viaçio e Obras 

A dotação gfob-aC3.locada à SeCfi:iariã de Viação e 
Obras, a título de rec_ursos do Tesouro é de CzS 237.310 
(duzentos e trinta e sete milhões, trezentos e dez mil cru­
za.dps), correspondendo a % do orçamento- total do 
Distrito Federal. 

Tem a Secretaria de Viação e Obras as seguintes ativi~ 
dades de competêrrcia: 

-Desenvolvimento do Plano Urbanístico de Brasflia; 
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- Elaboração e desenvolvimento dos planos diretores 
das cidades satélites; __ 

-execução de projetos e construção de obras viãveis 
e de urbanismo; 

-execução de projetos e construção de_ edifícíos 
públicos; 

-fiscalização de construções púbUcas e paftlculares 
de Brasília; 

-construção e manutenção de logradouros públicos; 
-planejamento da política rodoviãria do Distr-ito Fe-

deral e supervisão de sua execução; 
-realizaçãO de acordos, contratos e_ convênios com 

entidades públicas _e privadas, para execução de projetos 
e construção de edifícios, obras viárias e u"rbanismo; 

- execução e atualização de planta cadastral do Dis-
trito Federal. - -- --

Desempenha suas atividades através de Órgãos Cen­
trais e dos descentralizados, de personalidade jurídica 
própria a ela vinculados para efeito de orientação e su­
pervisão de que são: 

1-Companhia Urbanizadora da Nova Capital do 
Brasil - NOV ACAP; 

2 - Departamento de Estradas de Rodagem do Dis­
trito Federal; e 

3- Companhia Imobiliária de Brasília -TERRA-
CAP. 

São seus Órgãos Centrais: 
I -Gabinete do Secretário; 
2- Departamento de Arquitetura e Urbanismo; 
3- Departamento de Programação e Controle de 

Obras; 
4 - Departamento de Licenciamento e Fiscalização e 

Obras; e 
5- Divisão de.Administração Geral. 
No estabelecimento de uma análise apurada, da pro­

posta ora sob nosso exame, verificamos que o GoVerno 
do Distrito Federal procura alocar os recursos orçamen­
tários preferencialmente e nas âreas de maior conteúdo 
social, como Educação e CUitimi., Saúde e Saneamento, 
visando atender às necesgjdades básicas das camadas 
mais carentes e que constituem a- rilaioria da população. 

Todavia, a Secretai-í<i de Viação e Obras é a responsá­
vel direta de uma série de itens que, sem o seu atendi­
mento pleno, irá dificultar o atendimento da política 
sócio-econômica do Governo como um todo. A título de 
sugestão na possibilidade de suplementação, futura por 
excesso de arrecadação, entendemos serem dadas as se~ 
guintes prioridades: 

a) cumpre serem atendidas em ordem de prioridade a 
implantação de ãreas recreatívaS e-desportivas, cuja fina­
lidade se faz necessária ampliando o número de equipa­
mentos recreacionais comunitários que PrO-inovam o·s 
meios necessários não s6 da amenização- dO--dia-ã~arã; -
como também, o da elevação do nível cultural e a inte­
gração social da população. 

b) Urbanização da fãixa 700 Norte-Lago Sul e Norte-
Setor GráfiCo.- - - -

c) Restauração de vfas-::.:.:... Levando-se_ em conside­
ração o estado precário em qUe se encontra o pavimento 
asfâltico e que no período chuvoso os gastos com massa 
alfáltica: são bem maiores, os recursos finanCeiros que­
deverão ser alocados devem ser suficientes pafa ateilder e 
cobrir os serviÇos dessa atívidade. 

d) Duplicação da Avenida das Nações (L-4 Sul). E ne­
cessária pois visa a melhoria das condições de tráfego na­
quele local, tendo em vista o -grande fluxo de veículos 
que demandam dos Ministérios para o Núcleo Bandei­
rante e Guará, e vice-versa, provocando congestiona­
mento nas horas de pico, acidentes e transtornos para a 
população. 

e) Início imediato da construção da ponte- para a 
Península Norte e Lago Norte, cujo trajeto diminuída 
em mais de dez (lO) quilômetros para todos os seus 
usuários e granjeiros, gerando grande economia de com­
bustível e derivados principalmente em atenção aos pro-
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dutorcs do Cinturão Verde formada próximo ao futuro 
lago formado pela barragem do rio São Bartolomeu. 

_f) Execução_ do sisteina _rodoviár-io do Distrito Fede-
ral: -

a) Rodovia DF- 25 (QI-26) Ermida Dom Bosco­
Duplicação, terraplenagem, pavimentação etc. 
- b) ROdovia DF- 130 

Trecho DF- 410/DF. 345- 4,0 km, 
Terraplenagem? pavimentação etc. 

c) Rodovia --DF 15 
Trecho: BR-005/DF 001 (3,8 km) 
Terraplenagem, pavimentação etc. 

d) Rodovia- DF 410 
Trecho: BR - 020/DF 130 (3,8 km) 
_Terraplenagem, pavimentação etc. 

Recuperação, conservação e melhoramento das se­
guintes ro_Çovias: 

a) RÓdovia DF 095/DF.240 (9,0 km). Lama asfálti-
-ca. - - - - ----- --

b) Rodovia DF 240 Trecho: DF. 001/DF. 180 (8,5 
km). Restauração e lama asfáltica. _ _ _ _ . 

c) Rodovia DF 290 Trecho: BR-040/Gama (9,0 km). 
Restauração e recapeamento. 

d) Rodovia DF 034 Trecho DF. 025/DF 001 (6,0 
km). Restauração e lama asfáltica. 

e) Rodovia DF 25 Trecho: QI- 26/Barragem do Pa­
ranoã_(7,5 km). Restauração e recapeamento. 

f) Rodovia DF 25 Trecho DF - 003/DF 047 (3,0 
km). Restauração e recapeamento. -

g) Rodovia DF 095/DF 085 Trecho- diversos. Res­
tauração e lama asfáltica. 

h) Rodovia DF 075 Viaduto RFFSA/DF. 001 (7,0 
km). Restauração e recapeamento. 

i) Rodovia DF 005 Trecho- DF 009/DF 001 (18,0 
km). Lama asfáltica. 
_ Essas prioridades foram as encontradas e que deve­

riam ser atendidas caso haja suplementação orçamen­
tária, pois; facilitando-se o escoamento da produ_ção es­
tarâ o Governo atendendo à prioridade básica - Ali­
mentaÇão. 

Secretaria de Servi~;os PúblicOs 

A dotação total alocada à Secretaría de S~rviços 
Públicos é de Cz$ 224.799.000,00 (duzentos e vinte e qua­
tro milhões, setecentos e noventa e nove mil cruzados), 
carrespondendo a Cz$ do Orçamento total do Governo 
do DistritO Federal. 

Tem a Secretaria de Serviços Públicos as seguintes a ti· 
vidades de competência: 

-Planejamento dos Transportes Coletivos; 
-Administração dos Termiila!S Rodoviários do Pla-

no Piloto; 
-Concessão ou Permissão para Exploração de 

Transportes Coletivos e de Tâxi; · 

-Planejamento do Sistema de_ Energia Elétrica; 
-Iluminação Pública; 
-Execução dos Serviços de Limpeza Urbana e de In-

dustrialização do Lixo; 
----Administração dos Abrigos para Passageiros de ô­

nibus, Passagem de Nível, Sanitários Públicos e Âreas 
destinadas a Estacionamentos Públicos; 

-Permissão para a Exploração de Bancas de Jornais 
e Revistas; e 

-Administração dos CemitérioS. -
São órgãos Básicos: 
a) Centrais: 
-Gabinete do Secretário; 
-Departamento de Serviçôs- Públicos; 
-Departamento de Concessões e Permissões; e 
-Divisão de-Administração GeraL 
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b) Descentralizados sem personalidade jurídica: 
-Companhia de Eletricidade de Brasílía; 
~Sociedade de Transportes Coletivos de Brasília; 
- Compan~ia de Ãgua ~ Esgotos de Brasília. 

Analísando em profundidade a proposta orçamentária 
destinada à Secretaria de SerViços Públicos para o exercí­
cio de 1987, entendemos que a função transportes, ape­
sar de sua reconhecida relevânda social, foi sensívelnien­
te prejudicada na alocação de recursos, tendo experi­
mentado, em seu conjunto, uma redução de 65,8% em re­
lação ao valor apropriado para o corrente exercício 
(1986). .. . 

Na área de Transportes Coletivos, foram destinados a 
essa atividade Cz.S-28,98 milhões para distribuição entre 
todos os projetos nela enquadrados, quando, apenas em 
câlculo aproximado, acreditamos fosse exigido por volta 
de CzS 55 milhões para se atingir a demanâa que o públi­
co ofCTece e ~xige. 

Quanto à atividade - Construção de Abrigos e Ter­
minais para Passageiros, foi prevista a irrisória dotação 
de Cz$ 1.000,00 (um milhão), quando o mínimo neces­
sârio deverá estar por volta dos Cz$ 6 ou 7 milhões. 

Hâ que se dar inicio aos estudos para a implantação 
do transporte de massa no Distrito Federal; elaboração 
de anteprojetos e projetos de engenharia que exigiriam 
uma disponibilidade por volta dos CzS 14 milhões (ativi­
rl::tde 2051), _e,_ nenhum cruzado foi alocado .... 

Através do Quadro em apenso, são demonstrados, no 
período de 1985-1987, a composição e a variação da des­
peSa da SSP e dos seus dois órgãos descentralizados: Ad­
ministração da Estação Rodoviária de Brasília- AERB 
e Serviço Autônomo de Limpeza Urbana - SLU. 

Vale ob_servar que, em cada exercicio do mencionado 
perfodo, a participação da SSP e do SLU tem representa­
do aproximadamente 97% do total da despesa das três 
unidades orçamentárias, cabendo à AERB uma partici­
pação de apenas 3% nesse total. 

Examinando-se a evolução da despesa no decorrer do 
triênio, cOilstitla-se que os dispêndios da SSP em 1986 ti­
veram um acréscimo de 320,69%, em relação ao exercício 
anterior, e em 1987 apresentará um déficit de 201,15 em 
relação ao corrente exercício. 

A variação da despesa da AERB se traduz por um 
cresdmento de 250,13% neste exercício e "apresentará em 
1987 um déficit de 14,80% em relação aos exercícios de 
1986 e 1987, respectivamente. 

Para o SLU, essa variação se revela através de um in­
cremento de 267,95% em 1986 e um déficit-de 32,21% em 
1987. 

(Vide Quadro I -Anexo) 
Com esta nossa análise, sugerimos, também, que, na 

eventualidade de uina suplementação de dotações ou ex­
.cesso de arrecadação, seja dada a devida prioridade ao 
acima apontado como pontos estrangulados para uma 
melhor ação de governo no campo social. 

Não foram apresentadaS emendas. 
Em fac_e do exposto, manifestamos-nos pela apro­

vação da proposta Orçamentária do Governo do Distri­
to Federal para o exercício de 1987, quanto às partes re­
ferentes às Secretarias de Viação e Obras e de Serviços 
Públicos (SVO e SSP), considerando que as diretrizes 
para a fixação das prioridades foram expostas, onde 
oportunamente incluímos nossas sugestões no caso de 
suplementação orçamentária. 

Eiitendemos, também, que a elaboraç~l"O da proposta 
ora nosso_exame obedece às normas, padrões e critérios 
técnicos estabelecidos na legislação vigente. 

Sala das ComiSsões, 15 de outubro de 1986.- Hum­
berto Lucena, Presidente- Lourival Baptista, Relator -
Saldanha Derzi - Alaor Coutinho - Nivaldo Machado 
- Mauro Borges - Marcelo Miranda. 
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PARECER 
N• 1.057, de 1986 

Da Comissão do Distrito Federal, sobre o Projeto 
de Lei do Senado n9l98, de 1986- DF, que uestima 
a receita e fixa a despesa do Distrito Federal para o 
exercício financeiro de 1987", parte relatin it: Se­
cretaria da Indústria, Comércio e Turismo; Secreta­
ria de Trabalho e à Secretaria de Agricultura e Pro­
dução. 

Relator: Senado Mauro Borges 
fj, submetido à apreciação _do Senado Federal o proje­

to de lei orçamentâ_r_ia_anuaJ do Distrito Federal, exercí­
cio financeiro de ~ 987, 

Na Exposição de Motivos que encaminha a proposta 
orçamentária, o Senhor Governad.or do Distrito Federal 
ressal~a a compatibilização das dotações previstas com 
as orientações maiores definidas a nível do 19 Plano Na­
cional de Desenvolvimento da Nova República e com as 
prioridades definidas no Programa de Metas. Prevê, as­
sim, uma alocação inicial de recursos da ordem de 72% 
do total na ârea social, cabendo às_ cidades satêlites 
69,14%' do conjunto das aplicaç6es definidas nes:ta pro­
posta orçamentária. 

Secretaria da Indústria, Comércio e Turismo 

Para a Secretaria da Indústria, Comêrcio C Turismo, a 
proposta orçamentária define uma alo<;:ação de recursos 
do Tesouro da ordem de Cz$ 19.307.000,00 (dezenove 
milhões, trezentos e sete mil cÍ'uzados), que COrrespon­
dem a 0,27% do ·dispêndio total previsto do Governo do 
Distrito Federal no exercício financeiro de 1987 .. 

PODER I!:XECUTIVO 

Sec:::r•t. Ind1 Com1 Turismo 

P®ER LEGISLA'UVO 

Tr ib. da Conta-~: do DY 

Sll'BTOTAL 

RESERVA DE CONTINGENCIA 

Total Geral 

t!.bl?éndios 

,,,0~.956 

U.Jo7 

65.725 

65.12~ 

• 115.%64 

'. 085. 000" 

CE lOOD DO 

• 

1,63 

10"0,0 

Se se consideram somente as despesas previstas para 
os órgâos que compõem o Poder Executivo do Distrito 
Federal, a Secretaria da Indústria, Comércio e Turismo 
mantém praticamente inalterada sua participação, com 
cerca de 0,28% do dispêndio previsto. 

A pequena participação da Secretária da Indústria, 
Comércio e Turismo na proposta orçamentária, superior 
apenas à da Secretaria do Trabalho, se justifica tanto 
pela natureza ainda incipiente da indústria local, quanto 
pela própria etapa de consolidação em que se encontra 
esta Secretaria. 

Em que pese as atividades voltadas para a sua organi­
zação já se iniciarem em 1985, somente no corrente ano 

-~ p:!t031tl.Ell. ronirol. cn t'CLvb 
00 tt1:) <J1tl:r.ior. 

obteve-se a criação formal d_a Secretaria Q.a Indústria, 
Comêrcio e Turismo, por intermédio de Lei n9 7.456. 

Com efeito, as_ atividades vinculadas à Indústria e ao 
Comércio vinham exercidas através de outros órgãos da 
estrutura administrativa do Governo do Distrito Fede­
ral, que se destinam, originalmente, a outras finalidades. 
As questões industriais e comerciaíS ·estãvam confiãdas, 
até então, à Secretaria da Agricultura e Produção. 

São estas características que dão significado à propos­
ta orçâmentária para esta Secretaria, ao mesmo tempo 
em qUe elucida a questão relativa à existência de dispên­
dios vinculados às atividades industriais e comerciais e 
que são realizados por outros órgãos. 

Distribuição das despesas previstas na função Inds. Cem. 

e Turismo: 

Dispêndio previsto • 
Secretaria da Indust. 

Orgãos Básicos 
DETUR 

Secret. di Agricultura 

SUB TOTAL 
Orgãos àa Adm. ··Indireta e 

Fundação * 
Total 

19.307 

3.350 

15.957 

162 
B.469 

5.575 

25.044 

77,09 

13,36 

63-,71 

0,65 

77,74 

22,26 

100,0 

* Exclu{das as Transferências do Tesouro. 

O montante de dispêndios previstos na funç~o indús­
tria comércio e turismo de cerca de Cz$ 19.469.000,00 
(d~enove milhões, quatrocentos e sessenta e noVe mil 
cruzados), superior, portanto, à dotação da Secretaria 
correspondente. - -- _ _ -

Este fato resulta d~ existência de um projeto de infor­
mações geográficas e estatfsticas, no montante de Cz$ 
162.000,00 (cento e sessenta e dois mil cruzados), a cargo 

- da Secretaria da Ag_ricultura e Prod_ução . 
-Por outro lado, se aos recursos do Tesouro se incorpo-

ram as despesas previstas nos órgãos da Administração 

Indireta e Fundações, a função indústria, comércio e tu­
i{smo passa a observar cerca de Cz$ 25.044,000,00 (vinte 
e cinco milhões, quarenta e quatro m"il cruzados), supe­
rior em 29,7% à proposta orçamentária da Secretaria da 

:;·rndúSfria, .Comércio e Turismo. 

Em consonância à natureza predominantemente de 
manutenção e de organização interna desta Secretaria, é 

_a constatação da forte concentração de seus recursos em 
programas de suporte administrativo à indústria, ao co­
mério e ao turismo. 
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Distribuição das despesas por programa, subprogramas, 

consolidadas em projet9s e atividades. 

Programas/subprogramas Projetos Ativic:ades 

ABS I % ABSI % 

ADMllUsrRAÇÃO - - 3.350 17,35 

Mmin. Geral - - 3.350 17,35 

'IURISM:) 

- -Mmin. Geral- -- - 12.397 64,21 

Praroção do Turisrro - - 3.560 18,44 

TOTAL 

Assim, cerca de 81,56% das despesas previstas pal-a a 
Secretaria dizem respeito às atividades de coordenação e 
apoio à Indústria e ao Comêrcio (17,35%) e às de plane­
jamento e coordenação das atividãdes -de suporte ao Tu­
rismo (64,21%). 

t de se destacar, ainda, em conformidade à natureza 
recente da própria Secretaria, a significativa coricen-

ESPECIALIZAÇÃO 

DESPESAS CORRENTES 

CUSI'EIO 

PESSOAL 

MAT. DE <XNSUMJ 

SERV.TERC.E ENC. 

TRANSFERt:NCIAS 

DESPESAS DE CAPITAL 

INVEsriMENTOS 

INVERSÕES FINANC. 

'IOI'AL -·- .. 

As especificidades das atividades de turismo, aliadas à 
própria caracterfstica do gasto incorrido em anos ante­
riores, determinam uma participação significativa das 
despesas com serviços e encargos de terceiros para o DE­
TU R, atingindo 38,8% do total. 

Ê de ressaltar, também, que as despesas de capital pre­
vistas se restringem a investimentos em aquisições de 
móveis e utensílios e a gastos de Instalações, necessá.rios 
à implantação e consolidação da secretaria propriamente 
dita, correspondendo a apenas I ,55% do_ conjunto das 
aplicações globais da secretaria, e a 8,96% destas despe­

, sas, quando se exclui os gastos do D ETU R. 

. - - 19.307 100,0 

tração dos recursos para os programas orientados para o 
turismo, cerca de 82,65% do totaL E é juSfimente nesta 
rubrica que se tem constatado a única dotação da Secre­
tãrra--da Indústria, Comércio e Turismo riãa· comprOme­
tida com programas de natureza administrativa. Corres­
pondero às alocações referentes às atividades de pro­
nloções e de divulgações turísticas do Distrito Federal, 
que absorvem cerca de 18,4% dos recursos da Secretaria. 

UNIDADES O ~ 

SIC % DE TUR % 

3.050 91,04 15.957 100,0 
2.861 85,40 15.957 100,0 
2.040 60,90 9.378 58,77 

5 0,15 393 2,46 
816 24,36 6.186 38,77 
189 5,64 - -
300 8,96 - -
291 8,69 - -

9 0,27 - -

3.350 - 15.957 -

~ota-se, em co_nclusão, que a proposta orçamentária 
para a Secretaria Qa Indústria, Comércio e Turismo é 

·compatível com o próprio grau de desçnvolvimento do 
setor e com a própria etapa de consolidação em que ain­
da se encontra a secretaria, refletindo desta forma, do­
tações financeiras adequadas e necessárias à estrutu­
ração administrativa de órgãos vinculados à promoç"ão 
das atividS:des industriais, comerciaiS, de serviços e as-re­
lacionadas com o turismo. 

Entretanto, não se pode deixar de considerar os condi­
cionantes impostos pela questão demográfica no Distrito 
Federal. Atualmente com cerca de 1,8 milhão de habi-

Cz$ 1.000,00 

Total 

ABS I % 

3.350 17,35 

3.350 17,35 

12.397 64,21 

3.560 18,44 

19.307 100,0 

O detalhamento da ·despesa prevista, por sua natureza, 
reafirma a predominâricia daS atividades de manutenção 

-e de organização interna da secretaria em referência. 
Consolidação da despesa por sua natureza quanto no 

que se refere ao Departamento de Turismo, ê expressivo 
o comprºmetim.ento dos recursos com ãs despesas cor­
rentes, sobretudo despesas de Pessoal que alcançam 
60,9% e 58,8%, respectivamente. 

Cz$ 1000 00 
' 

TOTAL 
ABS % 

19.007 98,45 
18.818 97,47 

11.418 59,14 

398 2,06 

7.002 36,27 
189 5,64 

300 8,96 
291 8,69 

9 0,27 -
19.307 -

tantes, e com _uma previsão de três milhões de habitantes 
no final do século, a questão demogrãfica coloca em evi­
dência o problema do emprego. O equacionamento da 
problemática do emprego no Distrito Federal passa ne­
cessariamente, pela promoção e pelo estímulo à implan­
tação de indústria no DF. 

Tal fato é pirtlcularmente relevante quando se tem 
presente que a indústria da Construção Civil, tradicio­
nalmente forte absorvedora de mão-de-obra não qualifi­
cada, tende a desempenhar, no médio e longo prazos, um 
ritmo normal de crescimento, determinado pela própria_ 
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consolidação da cidade, o que ocasiona tanto a li_berali- _ 
zação desta forma de trabalho quanto a necessidade de 
desenvolvimento de outros segmentos produtivos. 

Lógico ê- que,- reconhecer a necessidade de promoção 
de novas atividades produtivas no DF, criar espaço para 
a definição de uma política industrfal para o DF não im­
plica descaracterizar a natureza terciâ_ria prioritária da 
região. Pelo contrário, a esta característica se subordina, 
demarcando contextos próprios para o des_enVQivimento 
de projetos que lhe sejam compatfveis. _ _ 

1!. nesse contexto .di.nâ.mico, de definição, arti_ciiiação e 
promoção da estrutura_ econômica do Distrito Federal­
que se acredita corresponda à recém criada Secretaria, 
função substantiva, que certamente demandará num fu­
turo próximo recursoS superiores aos da participação de­
finida na presente proposta orçamentária. 

Assim, consideramos que as dotações orçamentárias 
previstas se mostram compatíveis Com as e;rçigê"ilcias de 
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uma estruturação administrativa que objetiva prover tra­
tamento adequado e dinâmico às questões industriais, 
comerciais, de serviços e de turismo no DF, dyrante o 
exercido financeiro de 1987 ~ -

Secretaria do Trabalho 

A referida Secretaria, vale ressaltar, é nova na estrutu­
ra do Gove_rno do Distrito Federal, havendo sido ali in_­
serida a partir da Lei n~" 7 .456, de !I' de abril do corrente 
ano, que define como de sua competência as seguiiites-· 
atribuições: 

-estudos e pesquisas sobre mão-de-obra; 
-formação e aperfeiçoamento de mão-de-obra; 
- assistência ao trabalhador; 
"""":'_ ii1tegração social d_o_ !fabalbador; 
-assistência -às associações comunitárias, classistas e 

sindicais; 
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-mercado de trabalho; 
-sistema de emprego, Salãrio e Renda do trabalha-

dor; ___ c; _ _ _ 
-política de Jazer para o trabalhador. 
Cõm vístas a realização desses importantes misteres, 

foram destacados para a Secretaria do Trabalho recursos 
da ordem de Cz$ 3.350.000,00 (três milhões, trezentos e 
cinqaenta mil cruzados), correspondentes a apenas, 
aproximadamente, 0,04% (quatro centésimo por cento) 
da despesas orçada para toda a administração do Distri­
to Federal. 

Talvez por se tratar, como há pouco enfatizamos, da 
Secretaria cuja implantação se deu recentemente, a q\Jase 
integralidade desses recursos- 98,5% (noventa e oito· e 
meio por cento), aproximadamente - está destinada a 
fazer faCe a Despesas de Custeio e à aquisição de Equipa­
mi:nR!S_e Material Permanente, como mostra o Quadro a 
seguir; 
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Secretária de Agricultura e Produção 

Nos termos do aitigo 413 do Regimento Interno vem a 
esta ComissãO, Projeto de Lei do Senado nl' t 98, de 1986~ 
DF, quç:, "estima a receita e fixa a despesa para o exercí­
cio de 1987", parte relativa à Secretaria de Agricultura e 
Produção~ 

Da exposição de Motivos do Senhor Governador do 
Distrito Federal a_o Senhor Presidente d& _República res­
salta a participação da ârea social (Educação, Saúde, As­
sistência e Previdência e Segurança Pública) de 71,91% 
no total da despesa, e também que caberão, do conjunto 
das aplicações, cerca de 70% às cidades satêlites e 30% ao 
Plano Piloto. 

No que compete à Secretaria de Agricultura e Pro­
dução, a participação deste órgão na composição da des­
pesa restringe-se a 1,5% participaÇão que somente não é 
inferior ao referente às 4 Secretafias- ciiaQas nCSfe ano 
pela Lei nl' 7.456 (Comunicação_SOcial, Cultura, Traba­
lho e Indústria, ComérciO -e Turismo). -

Essa participação diminuta nos surpreende dUplamen­
te. Tanto quanto se compara aos anos anteriores, onde 
chegou a representar 2,7% da estimativa de 1985, ou 
quando se relaciona ao râpido desenvolvimento do setor 
agrícola no Distrito Federal e regiões do entorno o que 
forçosamente aumenta_ a responsabilidade do setor 
público, ·sobretudo nas funções de assistência e fiscali­
zação. 

Quanto à ev_olução em valores ço_rrentes da_despesa, 
enquanto o total apresenta cresciriienl<i de 4;07"%-pàsSan­
do de CzS 6.808.389 em !986 para Cz$ 7.085.965 em 
1987, no tocante à Secretaria de Agricultura e Produção_ 
há uma dimin1Jição de 1,57% -estimaildo-se para 1987 
Cz$ 108.376, contra CzS llO.lOS no ano anterior. 

Do montante estimado para a Secretária de A.gricultu· 
ra e Produção, 91,13% são destinados a Entida.des Super­
visionadas e o restante para a administração direta da 

J O T .A l 

Secretaria. As entidades supervisionadas abragem a 
Fundação Zoobotânica e a__Empresa de Assistência Téc­
nica e Extensão Rural- EMA TER DF. A SAB- So­
ciedade de Abastecimento de Brasília S.A,_ a CEASA -
Central de Abastecimento do Distrito Federal e a PRO­
FLORA S.A - Flqrestamento e Reflorestamento, por 
não receberem dotação do Tesouro, não compõem a 
proposta orçamentária. 

Não foram apresentadas emendas relativas a esta par-
te do ProJeto. . ·- _ . __ _ 

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto nas 
partes relativas à secretaria de Agricultura e Produção, à 
Secretaria da Indústria, Comêrcio e Turismo e à Secreta­
ria do Trabalho. 

Sala das Comissões, 15 de outubro de 1986.- Hum­
berto Lucena, Presidente - Mauro Borges, Refator -
Saldanha Derzi - Alaor Coutinho - Lourival Baptista 
- Nivaldo Machado - Marcelo Miranda. 

PARECER 
N• 1.058, de 1986 

Da Comissão do Distrito Federal, sobre o Projeto 
de Lei do Senado n9" 198, de 1986-DF, que "estima a 
Receita e fixa a Despesa do Distrito Federal para o 
exercício financêiro de 1987", na parte referente à 
Secretaria de Segurança Pública. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
O Excelentíssimo Senhor Presidente da República, em 

cumprimento ao __ art. 17, § 1"' da COnstituição da Repúbli­
ca Federativa do Brasil, através da Mensagem n• 353, de 
1986 (n"' 501, na origem), embenente à apreciação desta 
Casa do Congresso N aciona! a proposta de Lei do Orça­
mento do Distrito Federal, para o exercício financeiro de 
1987. 

I I. 
t J .. not 
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A Mensagem Presidencial ~ acompanhada de Expo­
sição de Motivos do SenhOr Governador do Distrito Fe­
deral, da qual ressaltamos o seguinte tópico: 

.. A definição dos recursos mant~m as prioridades 
-da NOva República, envolvendo as recomendações 
do pronunciamento de Vossa Excelencia ao anun­
ciar os novos objetivos do Programa de Metas que 
complCinenta o Plano Cruzado." 

O Excelentfssínlo Senhor Governador do Distrito Fe­
deral afirma que as diretrizes que nortearam a elabo­
ração do presente Projeto de Lei estão, também, ajusta­
das ao I PND, dentro do espírito de prioridade para as 
ações que se propõe. 

Destacamos, ainda, que a Exposição de Motivos do 
Senhor Governador do Distrito Federal, esclarece que: 

"Os percentuais relativos a essa área atingem em 
co"rtjU:nto 71,91%, pois são 26,13% para Educação e 
Cultura; 22,21% para Saúde e Saneamanto; 9,08% 
para Assistência Previdência e 14,49% para a Segu­
rança Pública". 

Como a Proposta Orçamentária ora em exame é divi­
dida por unidades administrativas do Distrito Federal, 
coube-nos a honrosa tarefa de opinar sobre uma das 
mais importantes ou seja, a Secretaria de Segurança 
Públic_a, 

Por ser Brasília, a Capital da Esperança, e sendo um 
pólo de atração para a população pobre do Norte, Nor­
deste e Centro Oeste que para cá migram à procura de 
melhor qualidade de vida, provocando um aumento 
substancial de demanda aos equipamentos urbanos, sa­
turando a capacidade dos hospitais, das escolas, dos 
transportes, do mercado de trabalho e, conseqUentemen­
te, da sua própria segurança. 
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Devido ao exposto ê de grande importância o papel 
preventivo e controlador da Secretaria de Segurãnça que 
tem como órgãos básiCos OS seguintes: 

Centrais 

- Gabinete do SecretáriO; 
-Coordenação de Informações, Planejamento e Ope~ 

rações; 
- Centro de Internamento e Reeducação; 
- Núcleo de Custódia de Brasflia; 
- Polícia Civil do Distrito Federal. 

Autônomos sem personalidade jurídica 

- Departamento de Administração Geral; 
- Polícia Militar do Distrito Federal; 
- Corpo de Bombeiros do Distrito Federal. 

Descentralizado com Personalidade Jurídica 

- Departamento de Trânsito do Distrito Federal. 

De Deliberação Coletiva 

- Conselho de Ttâhsito do Distrito Federal; 
-Conselho Superior de Informações e Operações Po-

liciais - CONSIOP. 

DIÃRíO DO CONúRESSO NACiONAL (Seção li) 

Seria desnecessário-nos alongar sobre a vital impor­
tância dessa unidade administrativa para a tranqililidade 1 

e paz da nossa população e que às vezes ê mal interpreta­
da e criticada. 

Assim, convêm enumerar as suas competências: 
o:..:..- Planejamento, coordenação, execução, controle e 

sUpervisão das atividades de natureza policial objetivan­
do assegurar o livre exercício dos poderes constituídos, a 
ordem e a segurança públicas~ 
-- Intercâmbio policial com organizações congêneres, 

nacionaiS e estrangeiras;' - - - ----
- Apuração de infrações penais e desempenho de 

quaisquer outras atribuições de polícia judiciária; 
- Colaboração na organização e execução de serviÇos 

relacionados com a prevenção_e repressão da _criminali~ 
dade interestadual; 

- Administração dos_ estabelecimentos penais e im­
plantação de métodos e técnicas modernas e polícia car­
cerária; 

-"Organização, Planejamento e Execução dos ser­
viç-os concernentes à engenharia de tráfego e trânsito em 
geral; 

-Estrutura e execução dos serviços de perícia e 1den-_ 
tificaÇão datiloscóPica, civil e critliinal; · -
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- Execução setorial das atividades relativas à admi­
riiStiação de pessoal, material, orçamento, contabilidade 
e outros serviços auxiliares da Secretaria; 

-Ampla cooperação às autoridades administrativas e 
jurídicas, no tocante à aplicação de medidas legais e re­
gulamentares; 

-Aprimoramento cultural e profissional dos serviços 
policíãiS, mediante a instituição de cursos de formação, 
treinamento e aperfeiçoamento funcional; 

-Quaisquer outras atribuições que se enquadrem no 
âmbito de sua competência geral ou específica. 

Apesar de inúmeras competências que norteiam o seu· 
miSter, fofam alocados à Secretaria de Segurança Públi­
ca, no Projeto de Lei_ que ora examinamos, recursos do 
Tesouro no valor de CzS 1.283,829,00 (hum bilhão, du­
zentos e oitenta e três milhões e oitocentos e vinte e nove 
mil cruzádos} -,que correspondem a uma participação 
de 14,49% da despesa global prevista para o Distrito Fe­
deral. 

Visuafizancio, globalmente, as dotações da Secretaria 
de Segurança Pública, apresentamos um demonstrativo 
da despesa por funções, programadas e subprograma­
das: 
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Para o desenvolvimento desse programa, há que se 
destacar dois órgãos .da máxima importância dentro da 
estrutura da Secretaria de Segurança Pública: 

-Policia Militar do Distrito Federal 
-Corpo de Bombeiros do Distrito Federal. 
A Polícia Militar do Distrito Federal foi contemplada, 

para o próximo exercício, com CzS 519.993.000,00 -
(quinhentos e dezenove milhões, novecentos e noventa e 
tres mil cruzados), correspondendo a 40,50% do total 
destinado à Secretaria de Segurança Pública, o que re­
presenta um percentual de 7,33% do total global do 
Orçamento do Distrito Federal. 

Ao recebermos a missão de estudar e opinar sobre ma­
téria de relevante importância, tivemoS o cuidado de visi­
tar a Polícia Militar e o Corpo de Bombeiros do Distrito 
Federal e, juntamente com seus .Coma.ndantes Geral, 
COronel PM Hugo Guimarães Costa e Coron!:l.BM_Pa_l,l_:::: 
lo Josê Martins dos Santos, percorremos todas as unida­
des destas duas guarnições militares, recebendo todas as 
informações e ilustrações de suas competênciaS adminis­
trativas e de suas preementes necessidades. 

Por impedimento Constitu_c_ioDal, rião podemos apre­
sentar emendas ao mencionado Projeto de ~i, mas, pelo 
elevado espírito que norteiam meus ilustres Pares do Se­
nado Federal, proponho-me a apresentar algumas suges-

T O T t L 
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tões para, no futuro bem próximo, sejam aColhidas pelas 
Autoridades que elaboram a Proposta Orçamentãtia.-

Vejamos algumas das sugestões que originaram de rei­
vindicações altamente imprescindíveis apresentadas pelo 
Alto Comando das mencionadas guarnições militares: 
l- Pl~o-~~- E~ificações da Policia Mili_tar. _ ·-· _ 

O Orçamento destina CzS l.OOÓ.OO -.(Hum mil cru­
zados), enquanto a solicitação era de CzS 153,000.000,00 
(Cento e cinqüenta e três milhões de cruzados), para 
constrUção de aquartelamento no Distrito Federal em 
áreas jâ destinadas a Policia Militar, onde a atividade 
fim se faz mais necessária e cujas prioridades são; 

Esquadrão de Cavalaria Cia. de Polícia de Râdio Pa-
trulha 

Centro ~de_ F~rmação e Aperfeiçoamento de Praças. 
3~> Batalhão de Polícia Militar 

Convém salientar que o policiamento ostensivo e far­
dado, alêm do aumento atual do efetivo e do_ próximo 
ano, havia sido solicitado CzS 504.001.000,00 -(Qui· 
nhentos e quatro milhões e um mil cruzados) e foram 
contemplados com Cz$ 344.564.000,00 (trezentos e qua­
renta e quatro milhões e Quinhentos e sessenta e quatro 
mil cruzados). , 

' • 

A carência de recursos em material de consumo e ou­
tros serviços e encargos, vêm dificultando a adminis­
tração da atividade meio, prejudicando a atividade fim. 

Com base na projeção dos gastos em 1986 a Corpo­
ração deve consumir 540.000 litros de gasolina, 
)_,150.000Htros de álcool e 340.000 litros de diesel, acar­
retando um gasto da ordem de Cz$ 10.400.000,00 com os 
óleos lubrificantes, o fardamento consumirá verba de 
CzS 28.300.000,00, munição, peças para viaturas, mate­
rial de expediente e ensino, roupa de cama e mesa, ração 
para animais, material de sirialização requerem verba de 
CzS 26. 750.000,00. 

Os gastos em serviços de terceiros e encargos "são tam­
bém importantes na administração da Corporação, 
CEB, Telebrasília, CODEPLAN, HFA, TCB, FHDF, 
EMBRATEL, Firma de limpeza consomem verba orça­
mentária que em- razão do serviço realizado, torna-se 
difícil mensurar o crescimento e o comportamento da 
despesa, com o aumento de efetivo da COrporação, so­
frerão um aumento de demanda em torno de 15%. 

A situação da frota de viaturas da Corporação é críti­
ca, das 359 Vrts a mais novaê de 1984 e 85%contam com 
mais de 6 anos de uso. 
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Os orçamentos encaminhados pela Corporação para 
1985J86f87 constavam projetos de renovação de frota, 
porêm foram cancelados. 

O equipamento rádio tambêm sofre problemas graves, 
uma Polícia Militar requer Vtr e Rádio para melhor 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAl, (Seção li) 

atender a população e acima;de tudo com brevidade, a 
tempo de evitar o crime.. · 

3 ~ AlimentaçãQ do Pessoal da Polícia Militar 
Os recursos alocados não atendem as ne~ssidades da 

Corporação para o ano de 1987. (Tabela anexa.)-

ORÇAYZNTO PARA 0 ANO DE 1987 

Outubro de 1986 

4- Fundo de Saúde da Polfcia Militar 

Receita proveniente do desconto de 3% do valor do 
soldo dos Policiais Militares com a finalidade de comple­
mentar a assistênCia Médica aos dependentes. 

NECESSIDADE DE 'ACORDO COM PROPOSTA ORÇANENTÂRIA 

D I S C R I M I N A Ç I O 

PESSO!\L CIVIL 

PESSOALNILITAR 

OBRIG.'IÇÕES PAm::tlAIS 

NATERI.:;L DE o.:::t-.:Sl.!-0 (Incluído Et..1.pa) 

9.248 

310.030 

2.245 

84.603 

1.082 

35.770 

820 

23.877 

Sill\'lÇCG CC TERCEI!US E El'C'\ROJS 

L'(CI'P?,.':?::\.~0 1: !-~"''.'TI.:RL'\L ~t-\i'cr:l.:TL 

PI.J\.'\0 Dl.: r:DlFlC:IÇÕ~:S 

8.238 

12.666 

l.OQO 

21.430: 

rs:r:7ao 

. Após as considerações sobre o Orçamento destinaao a 
Policia Militar do Distrito Federal, passemos ao Corpo 
de Bombeiros. _ - _ 

Foram alocados recursos no valor de CzS. 
291.235.000,00 (duzento!i e noventa e um milhões, du­
zentos e trinta e cinco· mil cruzados) representando 
22,68% do Orçamento destinado à Secretaria de Segu- __ 
rança Pública e o equivalente a 4,11% do Orçamento to­
tal do Distrito Federal. . _ 

Para melhor esclarecer os nobres_ Senadores das reais 
necessidades do Co_rpo de Bombeiros, anexamos, abai­
xo, a Parte n9 125/.86- DF. 

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL 
Secretaria de Segurança." Pública 

Corpo de Bombeiros do Distrito Federal 
Diretoria de Finanças 

Parte n• 125/86-DF 
Brasflia-DF, 10 de outubro de 1986. 

Do- Te BM Diretor de Finanças. 
Ao~-Sr. Cel BM Comandante Geral. 
Ass. Exposição de Motivos das reais necessidades Orça­
mentárias do CBDF - Apresentação. 
Anexo: Cópia do Of. 163/86, Cópia da Proposta Orça­

: mentâria de 1987, Quadro Demonstrativo. 

BENS DE 

Gasolina 

Cumprindo vossa determinação, encaminho-vos tra­
Dalho realizado com o intuito de demonStrar às autori-

-_ dad~ competentes as reais necessidades do Corp-o de 
BombeirQS do Distrito Federal, com vistas aos recursos 
Orçamentários que deverão ser liberados _para,_ o exercí­
cio financeiro de ]987. 

Para uma melhor compreensão de V. S•, utilizamos 
como fonte de conslllta a proposta Oi'çarilr::ntâria elabo­
rada pela 4' Seção do Estado-Maior do Corpo, Proposta 
Orçamentária elaborada pela Secretaria de Governo, 
trabalho realizado pela 4• Seção, tomando por base as 
diretrizes-do atual Comando e acompanhamento dos re­
cursos gastos pela Corporação no ano de 1986, como ve­
remos a seguir (Anexo 1). 

A Secretaria de Governo do Distrito Federal remeteu 
a esta Corporação Oficio n~" 163/86- CSO/SEC, data­
do de 9 de maio de 1986, determinando que a proposta 
Orçamenfária para o ano de 1987 fosse confeccionada 
com base no Orçamento de 1986, acrescido de 5%, o que 
não supriria as necessidades da Corporação. Em razão 
disto foi utilizado para elaboração do referido documen­
to a Proposta Orçamenlâria de 198_6, acrescida dos 5% 
determimidos pela SEG para os cálculos das despesas 
correntes, mas no que se refere a despesas de Capital, 
empregamos valores que julgamos ideais para o atendi­
mento dos objetivos da Corporação. 

A 

CONSUMO 

1. 986 

.............. -.. -........ 947.784,00 

Âlcool ··-·····-·········---······ 404.912,04 

Diesel --- ........ -...................... 435.705,02 

Gás (GLP) ............... " ........ 227-566' os 

N 

Cz$ LOOO,OO 

TOTAL 

. ~0-330 
345.800 

3-0G5 

108.480 

19.100 

3·1.100 

J,SJ"~/G_O 

A Proposta Orçamentária do Corpo de Bombeiros foi 
então encamitlhada à Secretaria de Governo, onde so­
freu uma redução de 36%, sendo destinado para o CBDF 
apenas CzS 291.235.000,00 (duzentos e noventa e um mi­
lhões, duz_entos e trinta e cinco mil cruzados), quando o 
ideal seria CzS 454.819.000,00 (quatro.centos e cinqiienta 
e quatro milhões, oitocentos e dezeno.ve mil cruzados). 

Realiza;odo nossos levantamentos das necessidades da 
Cotp-oráção--para o exêrcrci6 -de 1987, observando-se as 
diretrizes traçadas pelo atual Comando, ficou constata­
do que as despe3as com obras e equipamentos seriam da 
ordem de CzS 82.437.000,00 (oitenta e dois milhões, qua­
trocentos e trinta e sete mil cruzados) para obras e Cz$ 
60.200.000,00 (sessenta milhões e duzentos mil cruzados) 
para equipamentos. 

Tendo -em vista o exposto, confecciOnamos um quadro 
comparativo entre a Proposta Orçamentária da Corpo­
ração, nova proposição e os recursos liberados pela Se­
cretaria de Governo. 

Quanto aos recursos gastos pela Corporação no ano 
de 1986 e previsão para o ano de 1987, apresentamos al­
guns itens considerados de maior destaque em relação 
aos seus valores, acrescidos para 1987, de 40% sobre os 
valores de 1986, tendo em vista o aumento de efetivo au­
torizado pelo Governo, que sem dúvida implicará no au­
mento de despesas com material de consumo, serviços, 
equipamentos e novas instalações. 

o 

1. 987 

1.320:897, DO 

566.876,80 

609.993,89 

318.592,52 
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Ante o exposto e tendo em vista não terem sido apre-­
sentadas emendaS ao anexo ora sob análise, somos pela 
aprovação do Projeto de Lei do Senado n'~ 198, de 1986 
-DF, na parte relativa à Secretaria de Se~urança Públi­
ca. 

Sala das Comissões, 15 de' outubro de 1986.- Hum­
berto Lucena9 Presidente - Saldanha Derzi, Relator -
Alrlor Coutinho - Lourival Baptista- Nivaldo Machado 
- Mauro Borges - Marcelo. Miranda. 

PARECER 
N• 1.059, de 1986 

_ Dá_ ComissãO_ do Distrito Fedeml, sobre o Projeto 
··--de Lei do Senado n'l 198, de 1986- DF, que_ "estima 

a receita e fixa a despesa do Distrito Federal para o 
exercício de 1987" -Tribunal de Contas do Distrito 
Federal, Receita, Texto da Lei. 

Relator: Senador Alaor_ Coutinho 

De conformidade com o art. 57, IV, da Constituiçlo, o 
Excelentiss.imo Senhor Presidente da Repóblica, atrav~ 

.da Mensagem n9 353, de 1986 (n'~ 501, na origem), enca~ 
minhou ao Senado Federal o presente projeto de lei, 
para os fms previstos no art. 17, § 19, da Carta Magna. 

Trata-se da Proposta Orçamentária do Governo do 
Distrito Federal para o exercício de 1987. 

Na Exposição de Motivos que acompanha a Mensa· 
gem Presidencial, salienta o Senhor Governador qu.; ••a 
definiçAo dos recursos mantcn\ as prioridades da Nova 
República", conformando--se ao$._ "'nov.os objetivos do 

·Programa de Metas que complementa o Plano Cruza­
do", estando, também as diretrizes, ajustadas ao I PND. 
Arrola as seguintes percentagens de verb~; 26,13% p.ira 
Educação e Cultura; 22,21% para Salide e Saneamento; 
9,08% para AssistenCia e Previdência e 14,49% para a Se­
gurança Pú.blica. sendo que. do conjunto das aplicaçôea, 
caberão às Cidades Satélites 69,14% e ao Plano Piloto 
29,23%, restando como reserva de contingi!:ncia 1,63.,. 
Acentuai ainda _que o Fundo de Desenvolvimento do 
Distrito Federal - FUNDEFE, que representa 6,60% 
do Orçamento,,. .. deverá: ser aplicado integralmente em 
despesas de capital, como consta da rubrica Desenvolvi­
mento Regional". 

Da peça. cumpre-nos relatar a parte atinente ao Tribu­
nal de Contas, i Receita c ao texto da Lei. 

Tribunal de Contas do Distrito Federal 

A parcela orçamentária destinada ao Tribunal de 
Contas do Distrito Federal para o exercício de 1987 re­
flete uma orientação austera, voltada exclusivamente 
para o desempenho de suas atividades-fins, tais como de­
finidas pela Lei n• 5.538, de 22 de novembro de 19~: 

- Apreciação das contas do Governo do Distrito Fe-­
deral; 

- Desempenho das funções de auditoria financeira e 
orçamentária das contas das Unidades Administrativas 
do Disti'ito Federal; 

-Julgamento da regularidade das contas dos dirigcn­
_tes dos órgãos da Administração Indireta, bem como dos 
que ordenarem despesas e demais responsáveis por bens 
e valores p6blicos; 

-Julgamento da legalidade das concessões iniciais de 
aposentadorias, reformas c pensões. 

Ressalte-se, de início, que o documento não inclui 
qualquer previsão para Despesas de Capital, devendo o 
órgão limitar-se, no desempenho de suas importantes 
atribuições, ao uso dos equipamentos e materiais penna­
nentcs de que dispõe. 

A atividade de Fiscalização Financeira c Orçamen· 
tária Externa prev! um dispendio de CzS 53.814.000,00, 
a que se acrescerá o valor de CzS 11.911.000,00, para 
gastos com previdencia, perfazendo-se o total de despe­
sas de CzS 67.725.000,00. Nota-se, aqui, pequena va­
riação em termos comparativos, a atividade de Fiscali­
zação Financeira e Orçamentária externa, no exercício 
de 1986, teve a despesa fixada em 82,68% do total, contra 
81,87% em 1987. 
- O Programa de Trabalho do órglo seri atendido p;;; 

Recursos Ordinirios não vinculados do Tesouro do Dis­
trito Federal, seridO a sua totalidade éiassificada., como 
mCricionado, .em Despesas Correntes, onde sobrelevam 
as Despesas de Pessoal, importando em CzS --.,-



3690 Quarta,feira 22 DIÁ~IO DO CONGRE.SB.ONACIONA!. (~~çãoii). 

48.020.00Q;on, eqaivalentes a 73,06%. Esse percentual, li­
geiramente _superior ao exercício de 1986 _(]1,17%), 
aplicar-se-ia pela previsão de recursos para garantir a 
eventual nomeação de candidatos aprovados em c_onc_ur­
sos destinados_ a.-º preenchimento de claros abertos na lo­
tação do Tribunal, por motivos diversQs_-;-_en.tre eles a ex­
pansão_do quadro, determinada pela necessidade de uma 
presença mais efetiva, através dejnspeções do controle 
externo ju-nto ao~_órgãos_da Administração Direta e In-
direta. -

As despesas em Serviços de Terceiros e Encargos, po­
rêm, sofreram uma redução, em termos percentuais, se 
comparadas às de_l986: 5,62%.corttra 7,28%. O mesmo se 
diga em relação às despesas com Material e Consumo, 
rubrica em que a rédUção fOi de 2,96%--coiltfa- 3,83%. 

Vale acres_centar que a parcela das despesas do Tribu­
nal de Contas d9 Distrito Federal, iA por Si p-oucO signifi­
cativa no contexto do Orçamento Anl!al para 1986, 

I.tcms d.u Receita Orç.urnent5ria 

quando representou apenas, 1,01% do total, baixou para 
uma participação percentual de apenas 0,92% no exercí­
cio de 1987. 

Oportuno seria ainda destacar a tónica imprimida 
pelo Úrgão à sua linha de conduta como presença vigi­
lante no desenrolar da execução orçamentária, qual seja, 
atuar no ... estágio preventivo, de orientação e indução ao 
cumprimento da legislação vigente", como assinalado no 
Relatório e Parecer Prévio sobre as Contas do Governo 
do Distrito Federal, relativo ao ano de 1985. 

Receita 

A Receita estimada para o próximo exercfcio fmancei­
ro atinge a Cz$ 7.644.215.006,00 {sete bilhões, seiscentos 
e quarenta e quatrci milhões, duzentos e quinze mil cru­
zados}, englobando_arreçadação de tributos e outras re­
ceitas correntes ou de capital discriminados no Anexo I 
do Projeto, como desdobramento do seguinte quadro: 

Val<.·:· c_ C~$ 1.000,00 

1. RECEITA DO TESOU)<O. .•••.••••••.•.•• ; •••••• 

l. 1 - RJ;CJ';IJ:hS Co!\RJ;:N'J:ES ••••••..•••••• • 

Cz$ 

Cz$ 
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2. 2 --RECEITAS DE CAPITAL._;........... Cz$ 

Considerando apenas a.s Receitas do_ Tesouro, elas 
guardariam as seguintes proporções, conforme Expo-
sição de Motivos do Senh~r Governador~-~ ___ _ 
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Fica evidenciado, a~ que o Distrito Federal depende 
grandemente dos recursos transferidos pela União, os 
quais representam aproximadamente dois terços dos re­
cUrSOs estimados em sua proposta orçamentária. 

Dentre a Receita Tributária, que representa quase um 
terço dos Recursos do Tesouro referidos na proposta 
orçamentária, releva notar a que provém da arrecadação 
do Imposto sobre operações relativas à Circulação (CzS 
1.745.000,000,00) de Mercadorias incluindo-s~. aí, o 
ICM relativo ao trigo importado, autorizado pelo Ato 

-complementar n' 36, de 1967 '(CzS 305.000.000,00). 
Os demais tributos têm uma participação muito pe­

quena, devendo produzir os seguintes recursos: Imposto 
Predial e Territorial Urbano- Cz$ 150.000.000,00; Im­
posto _ sóbre SerViços de qualquer Natureza - CzS 
lBO.OOO:OOO,OO; Imposto_ sobre a Transmição de Bens 
Imóveis- CzS 60.000.000,00; Imposto sobre a Proprie­
dade de_ Veículos Automotores __ ,ezs 160.000.000,00; 
taxas diversas: Cz$ 18.000.000,00. 

Para que o Senado Federal_ tenha_ idéia adequada 
sobre como tern evoluído a Receita do Distrito Federal, 
apresentamos, em anexo, o Quadro I, que mostra a arre­
cadação efetiva nos anos de 1983 a 1985, assim como a 
arrecadação provável no corrente exercício de 1986 -e, 
ainda, a e5tirilati v a para cada item de receita no próximo 
ano de 1987. 

Nesse quadro estãO Os valOres dos itens da receita c}ue 
não figuraram expre~samente nos parágrafos anteriores. 
_ -erõbjetivo do referi.do quadro seri~ o de permitir uma 

avaliaÇão da exatidão da proposta apresentada quanto à 
Receita. Conquanto tal propósito tenha sido prejudica­
do ~OlJl- a constante mudança de percentuais nas transfe­
rências feitas pela União ao DistritO Federal e pela con­
versão dos vªlores do Orçamento de 1986, por fo-rça do 
Plano Cruzado, entretanto pode ser visto que o percen· 
tua! de cálculo, adotado para os impostos aproxima-se 
dos utilizados em anos anteriores - o que indica que o 
Governo mantém passo firme no sentido de conseguir 

_recursos para atender as necessidades da população do 
Distrito Federal. 

O n~ferido quadro, aliado ao que está esclarecido na 
Exposição de Motivos do Governador, quanto ao exces­
so-de arrecadação de 1986 e ao que temos visto nas pro­
postas orçamentárias de anos anteriores, evidencia as 
discrepâncias entre estimativas·orçarii.entárias e as quan­
tias que, realmente, acabam sendo arrecadadas. 

Isto se explica pelas características peculiares da admi· 
nistração de uma Região que tem conotações de Estado 

_e,_Município. Além disso, o Distrito Federal é essencial~ 
mente administrativo, mas suas atividades agrícolas, in­
dustríàiS e comerciais vêm ocupando segmentos cada vez 

.. mâtõresde sua população. Sua vocação de pólo de de-
senvolvimento e de atração demográfica se faz cada vez 
mais acentuada. Tudo isto dificulta seu planejamento 
preciso e, conseqüentemente, a previsão exata dos recur­
sos necessários a sua ação, quer como cidade-estado, 
quer como capital federal onde pululam as iniciativas de 
todas as naturezas e origens. 

Texto da Lei 

O texto do projeto, em seu artigo }9, estabelece a com­
posição do orçamento, prevendo as receitas e fixando as 
despesas, tanto do Tesouro como dos órgãos da Admi· 
nistração indireta, com perfeito equilíbrio. 

O dispositivo seguinte discrimina a Receita por fontes, 
desdobrando-a em categorias econômícas, em atenção 
aos parâmetros do artigo 11 da Lei n' 4.320, de 1964. 

Nos artigos 49 a 6~'>, traia das despesas. Enquanto o ar­
tigo 49 divide a Despesas segundo a origem dos recursos, 
o artigo 59 determina a discriminação levando em conta 
as funções e as unidades orçamentârias (art. 14 da Lei n<1 
4.320, de 1964). O artígo 69 ctiída do desdobramento sin­
tético- da Despesa da Administração Indireta e das Fun­
dações, ao todo 10 (dez) entidades, merecendo destaque, 
pelo montante das quantias que envolvem os seguintes 
órgãos e funções: Fundação Hospitalar do Distrito Fe· 
dera! (Cz$ 215.578.000,00) e Companhia do Desenvolvi­
mento do Planalto Central (Cz$ 111.159.000,00), donde 
se vê a prevalência _de atenções até na administração in­
direta, para os problemas sociais. 

Os artigos 71'> a 91'> destinam-se a autorizações esPecífi­
cas para o' Governador do DF: o art. 79, prevê autori­
zação _para designar órgãos centrais, movimentar recur-
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sos, visando à economia _de tempo, à eficiência do con­
trole financeiro e à agilização dos procedimentOs buro­
cráticos relativos a matéria orçamentária; o artigo 8~', aU­
toriza efetuar abertura de crédito, até o limite de 50% da 
receita orçada, além de medidas que venham a harmoni­
zar os dispêndios ao comportamento real da receita~ ou 
realização de operações de crédito, por antecipação de 
receita, ou, ainda, incoiporaÇão de créditos suplementa­
res concedidos pela União, ao orçamento ora em exame; 
no artigo 9~' determina o texto seja aprovado atéJl de 
dezembro do ano em curso, o detalhamento dos projetos 
e atividades que integram o orçamento. 

Q "Texto da Lei" que analisamos está, de maneira ge.. 
ral, redigido à semelhança das leis _orçamentárias dos úl­
timos exercícios fiminceiros e, a nosso ·ver, guarda con­
formidade com a técnica legislativa e orçamentária e 
com a legislação em vigor pertinente à matêria. 
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PARECER 
N• 1.060, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Reda_cào final da Emenda do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara n9 242, de 1983 (n9l.I00/83, na Casa 
de origem). 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apreseritã a redação final da Emenda do 
Senado ao Projeto de Lei da Câmara n~' _242, de 1983 (n<~ 
1.100/83, na Casa de origem), que acrescenta parâgrafo 
único ao art. li' da Lei n\"' 1.134, de 14 de junho de 1950, 
para atribuir às Fedáã.ções e à ConfederaÇão dos Servi­
dores Pdblicos do Brasil a competência para representa­
rem seus associados ju_nt.o, respectivamente,- às autorida-
des estaduais e federais. -

Sala da Reuniões da Comissão, 21 de outubro de 1986. 
-Nivaldo Machado, Presidente- Saldanha Derzi, Re­
lator - Martins Filho. 

Por solicitação do Governo local, com o objetivo de 
sanar lapso na classificação de recursos transferidos ao 
DiStrito Federal pelo Governo Federal, apresentamos 
uma emenda como Relator: 

Emenda n9 l - R - de Relator 

Transfiram-se CzS: 14.075.000,00 (quatorze milhões e 
setenta e çinco mil cruzados) das Receitas de Capital 
para as Receitas Correntes (do item 2421.09.01 -
Auxílios e/ou Contribuições da União para o- item 
1721.09.91- Outras Contribuições da União), fãzendo­
se no corpo do Projeto as ~terações decorrentes desta 
emenda. 

Foram apresentadas duas emendas à Programação da 
FUNDEFE, pelo nobre Senador Henrique Santillo, que 
devem ser apreciadas no presente relatório vez que tal 

!"YOU.>Çio Oo\ "'rtttT,t 00 T!S0V"0 
Cl.tl •••.5~0, do t?fQ)/&4· ••t t?, M:,..~ UI •l.ol•tl A, h CC 

::::~~:-.::.. 

parte se insere na ConsOlidação Geral do Orçamento do 
Distrito Fedei-al, para 1981. 

Considerando que as emendas objetivam alterar a pro­
gramação do O ovemo lOcal, prevista no presente Proje­
to de Lei, fa_ce os dispositivos constitucionais que regem 
a matéria, não podemos recomendar a aprovação, em 
que pesem os elevados propósitos do autor, 

Em conclusão, é de se reconhecer a perfeita adequação 
da providência sub examine às normas gerais estatuídas 
na Lei n\"' 4.320, de 1964, razão porque opinamos pela 
"aprovação do Projeto de Lei n\"' 198, de 1986-DF, no que 
tange às partes rClativas ao Tribunal de Contas, Receita 
e Texto da Lei. Com a Emenda acima que apresentamos, 
como Relator da Matêria. 

Sala das Comissões, 15 de outubro de 1986.- Hum­
berto Lucena, Presidente - Alaor Coutinho, Relator -
Saldanha Derzi- Lourival Baptista- Nivaldo Machado 
- Mauro Borges - Marcelo Miranda. 
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ANEXO AO PARECER W 1.060, DE 1986 

Redação final da Emenda do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n9 242, de 1983 (n~' l.IÚ0/83, na 
Casa de origem), que acrescenta parágrafo único ao 
art. !9 da Lei n~' 1.134, de 14 de junho de 1950, pa:ra· 
atribuir às Federações e à Confederação dos Servi­
dores Públicos do Brasil a competência para repre­
sentarem seus associados junto, respectivamente, às 
autoridades estaduais e federais. 

EMENDA 
~_9 I 

(Corresponde à Emenda n9 1 de Plenário) 

ACrescenta-se ao_ art. !9 do projeto, o seguinte§ 2~', 
renumeranda.:-se o atual parágrafo úniCO" para § l?: 

''Art. }9 ···························~-~k. 
§ I• ········--·········--··~······--··· .. 
§ 29 O Presidente, o Secretãrio-Geral e o Te-

soureiro da Confederação dos s-ervidoreS PúblicoS 
do Brasil e das Federações Estaduais de Servidores 

Públicos, filiados à primeira, quando servidores fe­
derais, se o desejarem, serão colocados à disposição 
de suas entidades, sem prejufzo de quaisquer vanta­
gen§ que percCbam, considerando-se esse período 
como de efeti_~o exercício para todos os efeitos." 

PARECER 
N• 1.061, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9141, 
de 1979 - Complementar. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Co~issão. âpfesenta a redação final do Projeto de 
Lei do Senado n9 141, de 1979- Compleinentar, que al­
tera a Lei Complementar llQ 25, de 2 de julho de f975, 
que estabelece critério e limites para a fixação da remu­
neração dos Vereadores. 

.Sala dt:: _Reuniõ_~ da Comissão, 21 de outubro de 1986. 
- Nivaldo Machado, Presidente - Saldanha Derzi, Re­
lator - Martins Filho. 
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ANEXO AO PARECER N• 1.061, DE 1986 

Rcda~ào final do Projeto de Lei do Senado n9 141, 
de 1979- Complementar, que altera a Lei Comple­
mentar n<:> 25, de 2 de julho de 1975, que estabelece o 
critério e limites para a fixação da remunera~ão dos 
V creadores. 

O Congresso Nacional decret~: 

Art. }9 O art. 9"' da Lei Complementar n"' 25, de 2 de 
j!llho de 1975, passa a vigorar com a:· seguinte !_ed~~ã?: _ 

.... Art. 9'~ A -população do município serâ aque­
la estimada pela Fundação Instituto Brasileiro de 
Geográfia e Estatística- IBGE, que fornecerá, por 
certidão, quadrienalmente, os dados às Câm~ua,s 
Municipais.'' 

Art. 2'~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3~> Revogam-se as disposições em contrário_. 

PARECER 
N' 1.062, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Redação do vencido para o segundo turno regimen~ 
tal do Projeto de Lei do Senado ~ 118, de 1980. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação do vencido para o se­
gundo turno regimental do Projeto de Lei do Senado D.'i' 
118, de 1980, que altera a redação do art. ll da Consoli­
dação das Leis do Trabalho, para que a prescrição bienal 
seja contada a partir da cessação do contrato de traba­
lho. 

Sala de Reuniões da Comissão, 21 de outubro de 1986. 
- Nivaldo Machado, Presidente- Saldanha Derzi, Re­
lator - Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER N• 1.062, DE 1986 

Redação do vencido para o segundo turno regimen­
tal do Projeto de Lei do Senado n9 118, de 1980, que 
altera a redação do art. li da Consolidação das Leis 
do Trabalho, para que a prescri~:;ào bienal seja conta­
da a partir da cessação do contrato de trabalho. 

O Congresso Nacional decre~: 

Art. 11' O art. 11 da Consolidação das Leís do Tra­
balho, aprovada pelo Decreto-lei n~' 5.452, de li' de maio 
de 1943, passa a vigorar com a seguinte redação: 

.. "Art. 11. Prescreve em 2 (dois) anos, contados 
da cessação do contrato de trabalho, o direito de 
pleitear a reparação de qualquer dano resultante de 
ato infringente de dispositivo legal." 

Art. 2-~' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3~' _Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER 
N• 1.063, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Lei do Senado_ n~' 2_05, 
de 1980. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
A Comissão apresenta a redação_ final do Projeto de 

Lei do Senado_n9 2Q5, de 1980, que revoga dispositivo da 
Consolidação das Leis do .TrabaJhº'-

Sala de Reuniões da Comissão, 21 de outubro de 1980. 
- Nivaldo Machado, Presidente- Saldanha Derzi, Re­
lator -- Martins Filho. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

ANEXO AO PARECER N9 1.063, DE 1986 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n>' 205, 
de 1986, que revoga dispositivo da Consolidação das 
Leis do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. !I' É revogado o art. 566 da Consolidação das 
Leis do Txahalho_ 

Art. 2» Esta lei entra em vigor iJ.ã data de sua publi­
cação. 

PARECER 
N' 1.064, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n~> 290, 
de 1980. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Lei do Senado n~' 290, de 1980, que altera dispositivos da 
Lei n~' 5.107, de 13 de setembro de 1966. 

Sala de Reuniões da Comissão, 21 de outubro de 1986, 
- Nivaldo Machado, Presidente- Saldanha Derzi, Re­
lator - Martins_ Filho. 

ANEXO AO PARECER N9 1.064, DE 1986 

RedaçãO final do Projeto de Lei do Senado n<t 290, 
de 1980, que altera dispositivos da Lei n<t 5.107, de 13 
de setembro de 1966. 

O Congresso Nacional decr~t~: 

_Art. 1~> O art. 6<:> e seu§ 19 da Lei n~" 5.107, de 13 de 
setembro de 1966, modificados pelo art. 1~> do Decreto­
lei n9 1.432, de 5 de dezembro de 1975, passam a vigorar 
com a seguinte redação: 

.. "Art. 6~> Ocorrendo rescisão do contrato de_ 
trabalho, por parte da empresa, sem justa causa, fi_­
cará esta obrigada a pagar, diretamente ao empre­
gado optante, os valores relativos aQs depósitos re­
ferentes ao mês de rescisão e ao imediatamente ante­
rior, que ainda não houver sido recolhido ao Banco 
Depositário, além da importância igual a 20% (vinte 
por cento) desses valores e do montante dos depósi­
tos, da correção monetária e dos juros capitalizados 
na sua conta vinculada, correspondente ao período 
de trabalho na empresa. 

§ !9 Quando ocorrer despedida por culpa recí­
proca ou força maior, reconhecidas pela Justiça do 
Trabalho, o percentual de que trata este artigo será 
de 10% (dez por cento), obrigada a empresa aos de­
mais pagamentos nele previstos." 

Art. 2» Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. J<:> Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER 
N' 1.065, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n~' 184, 
de 1981 - Complementar. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Lei do Senado n>' 184, de 1981- Complementar, que dá 
nova redação aos dispositivos que menciona da Lei 
Complementar n~' 5, de 29 de abril de 1970. --

Sala de Reuniões da Comissão, 2l_de outubro de 1986. 
- Nh·aldo Machado, Presidente- Saldanha Derzi, 
Relator- Martins Filho. 

Outubro de 1986 · 

ANEXO AO PARECER N' 1.065 DE 1986 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 184, 
de 1981 - Complementar, que dá nova redação aos 
dispositivos que menciona da Lei Complementar n9 S, 
de 29 de abril de I 970. 

O ·congresso NaciOnal-decreta: 

Art. 19 O item I, do art. t ~',da Lei Complementar n~> 
5, de 29 de abril de 1970, passa a vigorar com a seguinte 
redação; 

.. "Art. l~' São inelegíveis: 
I -para qualquer cargo eletivo: 
a) os inalistáveis; 
b) os que não estejam filiados a partido político 

-que atenda aos preceitos da legislação específica; 
c) os membros do Poder Legislativo que hajam 

perdido os mandatos pelos motivos referidos no ar~ 
tigo 35 da Constituição; 

d) os que, por ato de improbidade na adminis­
tração pública, direta ou indireta, ou na particular, 
tenham sido condenados à destituição de cargo, 
função o emprego, em virtude de setença judicial, 
transitada em julgado, ou mediante processo admi­
nistrativo em que lhes tenha sido assegurada ampla 
defesa; 

e) os que forem declarados indignos do oficiala-
to, ou com ele incompatíveis; -

f) os que estejam privados dos direitos políticos, 
enquanto perdurar a sanção; 

g) os que tenham comprometido, por si ou por 
outrem mediante abuso do poder econômico, de ato 
de corrupção ou de influência no exerclcio de cargo 
ou função da administração, direta ou indireta, ou 
de entidade sindical, a lisura ou anormalidade de 
eleição; 

h) os que tenham tido os seus bens confiscados 
por enriquecimento ilícito; 

i) os condenados em processo criminal, enquan­
to não reabilitados, cuja sentença implique em inca­
pacidade temporária para investidura em função 
pública; 

j) os que, em estabelecimentos de crédito, finan­
ciamento cu seguro, que tenha sido ou estejam sen­
do objeto de liquidação judicial ou extra judicial, 
hajam exercido, nos 12 (doze) meses anteriores à 
respectiva decretação, cargo ou função de direção, 
administração ou representação, enquanto não fo­
rem exonerados de qualquer responsabilidade;" 

Art. 29 
cação. 

Art. 4<:> 

Esta lei entra em vigor na da~a de sua publi­

Revogam-se as disposições em contrário .. 

PARECER 
N• 1.066, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n~ 232, de 
1981. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Lei do Senado n~" 232, de 1981, que autoriza ci POder Exe­
cutivo a instituir adicional sobre o preço ao consumidor 
de cigarros, charutos e fumo para cachimbo, revertendo 
o produto dessa arrecadação para o ensino de primeiro e 
segundo graus. 

Sala de Reuniões da Comissão, 21 de outubro de 1986. 
- Nivaldo Machado, Presidente -Saldanha Derzi, Re­
lator- Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER N' 1.066, DE 1986 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n~' 232, 
de 1981, que autoriza o Poder Executivo a instituir 
adicional sobre o preço ao consumidor de cigarros, 
charutos e fumo para cachimbo, revertendo o produto 
dessa arrccadacão para o ensino de primeiro c segun­
do graus. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. IQ Ê o Poder Executivo autorizado a instituir 
adicional no valor_ correspondente a l/lO (um dêcimo) 

r 
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do preço fixada· para a venda ao consumidor de cada 
maço de cigarros, caixa de charutos de fumo para: ca­
chimbo. 

Art. 29 O produto dessa arrecadação ·será integral­
mente destinado ao ensino de primeiro e segundo graus, 
compondo um Fundo que serâ gerido por um Conselho 
Diretor integrado por representantes do Poder Público e 
da comunidade. 

Art. 3~' Os atos neCessários à execução desta Lei se­
rão estabelecidos em regulamento do Poder Executivo. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em contráriõ. 

PARECER 
N• 1.067, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n"' 83, 
de 1982. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresentaza redãção final do Projeto de 
Lei do Senado n9 83, de 1982, que dispensa a realização 
de vistoria judical na hipótese que menciona. 

Sala de Reuniões da Comissão, 21 de outubro de 1986. 
- Nivaldo Machado, Presidente- Saldanha Derzi, Re­
lator - Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER No 1.067, DE 1986 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 83, 
de 1982, que dispensa a realização de vistoria judicial 
na hipótese que menciona. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art~_l9 O§ 29 do art. 213 da Lei n9 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973, passa a vigorar com a segui"itte re­
dação; 

. "Art. 213. ..oo 00 00 00 00 00 00 00 000000 00 00 00 

§ 29 Se_ da retificação reSultar alteração da des­
crição das divisas ou da ãrea do imóvel, serão cita­
dos, para se manifestarem sobre o requerimento, em 
10 (dez) dias, todos os confrontrantes e o alienante 
ou seus sucessores. Não havendo oposição, e sendo 
o requerimento instruído com planta e memorial 
descritivo de propriedade que justifique o pedido de 
retificaçãO, o JuiZ disperisará a realização de vistoriã 
judiciaL" 

Art. 2'1 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. J9 Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER 
N• 1.068, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 1061 

de 1982. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Lei do Senado n" 106, de 1982, que acrescenta parágrafo 
único ao artigo 99 da Lei n'~ 6.708, de 30 de outubro de 
1979, assegurando a integração do aV1so prévio indeniza­
do no tempo de serviço do empregado para os fins que 
especifica. 

Sala de Reuniões da Comissão; 21 de outubro de 1986. 
- Nivaldo Machado, Presidente- Saldanha Derzi, Re­
lator - Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER No 1.068, DE 1986 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 106, 
de 1982, que acrescenta parágrafo ao art. 99 da Lei n9 
6.708, de 30 de outubro de 1979. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I'~ O art. 99 da Lei n~ 6.708, de 30 de outubro de 

1979, passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo ú­
nico: 

DIÁRIÔ DO CONGRESSO NACIONAL (Seç~o li) 

Parágrafo úniCo. O pra7.o do aviso prévio inde­
nizado integra o tempo de serviço do empregado 
para os fins da indenização prevista neste artigo." 

Art. 2'1 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3'~ _Revogam-se as disposições em contrái'io. 

PARECER 
N• 1.069, de 1986 

Da COmissão de Redação 

Redação f" mal do Projeto de Lei do Senado n9159, 
de 1982. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Lei do Senado n" 159, de 1982, que proíbe a cobrança de 
taxa, emolumento ou remuneração por parte dos agentes 
do Sistema Financeiro de Habitação, nas cessões de di­
reito oriuridOs de- financiamento. 

Sala de Reuniões da Comissão, 21 de outubro de 1986. 
- Nivaldo Machado, Presidente- Saldanha Derzi, Re­
lator - Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER N9 1.069, DE 1986 

-Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 159, 
de 1982, que proíbe a cobrança de taxa, emolumento 
ou remuneração por parte dos agentes do Sistema Fi~ 
nanceiro de Habitãção, nas cessões de direito oriun~ 
dos de financiamento. 

, O -Congresso Nacional decreta: 
Art. I'~ As entidades integrantes do Sistema Finan­

ceiro de Habitação ficam proibidas de cobrar qualquer 
taxa, em~.Jumento ou remuneração pela transferência ou 
cessão de direito "sobie o imóvel dado em garantia de 
operação de crédito. 

Art. 2'1 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 
- ArL 3'1 Revogam-se as disposições em- contrário. 

PARECER 
N• 1.070, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 224, 
de 1982. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A CorriiSsão apreSenta a redaçãO fiflal do Projeto de 
Lei do Senado n9 224, de 1982, que autoriza o Poder Exe­
cutivo a instalar os cursos superiores que menciona, no 
Município de Cruzeiro do Sul, Estado do Acre, e dá ou­
tras providências. 

Sala de Reuniões da Comissão, 21 de outubro-de 1986, 
- Nivaldo Machado, Presidente -Saldanha Derzi, Re­
lator - Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER No 1.070, DE 1986. 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n'~ 244, 
de 1982, que autoriza o Poder Executivo a instalar os 
cursos superiores que menciona, no Município de 
Cruzeiro do Sul, Estado do Acre, e dá outras provi­
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 É o Poder Executivo autorizado, através do 

Ministério da Educação e Cultura, a instalar, em seg­
mento da Universidade Federal do Acre, os cursos per­
manentes de Pedagogia, Letras e Estudos Sociais, no 
Município de Cruzeiro do Sul, Estado do Acre. -

Art. 29 Os cursos a que se refere esta Lei, e os que 
viereffi a ser criados com as características previstas no 
artigo anterior, ficarão_ subordinados administrativa e fi­
nanceiramente à Universidade Federal do Acre. 

Art. 39 O Poder Executivo regulamentará esta Lei 
no prazo de 90 (noventa) dias contados de sua publi­
cação. 

Art. 49 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
caçãO. 

Art. 5'1 Revogam-se as disposições em contrárío. 
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PARECER 
N• 1.071, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Lei do Senado nQ 30, 
de 1983. 

- Relator: Senador Saldanha Derzi 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Lei do Senado n" 30, de 1983, que dispõe sobre o direito 
do assinante à transferência- do telefone, nos lugares 
onde o serviço é explorado por mais de uma empresa, 
nas condições que especifica. 

Sala de Reuniões da Comissão, 21 de outubro de 1986. 
-Nivaldo Machado, Presidente- Saldanha Derzi, Re­
lator - Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER No 1.011, DE 1986 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n" 30, 
de 1983, que dispõe sobre o direito do assinante à 
transferência do telefone, nos lugares onde o serviço é 
explorado por mais de uma empresa, nas condições 
que especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I'~ Nas unidades da Federação em que a con­

cessão dos serviços de telefone haja sido deferida a mais 
de uma empresa, aos assinantes é assegurado o direito à 
transferência, nos casos de mudança de residência, ainda 
que- essa se faça para local de atuação de companhia dife-
rente. -

Art. 2'1 A diferença de preço entre o telefone antigo 
e o da nova residência resolver-se-á mediante crédido em 
favor da empresa Concessionária ou do proprietário con­
forme o caso, permitido o pagamento em ações da con­
cessionária, quando o crédito filvorecer o assinante. 

Art. 39 O Poder Executivo regulamentará esta Lei 
dentro do prazo de 90 (noventa) dias. 

Art. 4'1 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação . 

Art. 5~ Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER 
N• 1.072, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n'l 59, 
de 1983. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redição final do Projeto de 
Lei do Senado n9 59, de 1983, que altera o Decreto-lei n'l 
1.950, de 14 de julho de 1982, que isenta do Imposto de 
Renda os ganhos auferidos pOr Pessoas físicaS em ope­
rações com imóveis, estimula a capitalização das pessoas 
jurídicas, e dã outras providências, 

Sala de Reuniões da Comissão, 21 de outubro de 1986. 
- Nivaldo Machado, Presidente...,.. Saldanha Derzi, Re­
lator - Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER No 1.072, DE 1986 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n'~ 59, 
de 1983_, que altera o Decreto-lei n9 1.950, de 14 de ju­
lho de 1982, que isenta do Imposto de Renda os ga­
nhos auferidos por pessoas fisicas com imóveis, esti­
mula a capitalização das pessoas jurídicas, e dá ou­
tras providências. 

O Congresso Nacionã.l decreta: 

Art. l'l O art. 2'1-do Decreto-lei n'l 1.950, de 14 de ju­
lho de 1982, passa a vigorar com a seguinte redação, 
acrescido de dois parágrafos, renumerando-se o atual 
parágrafo único para O § 3'1: 

.. "Art. 29 A isençã.o prevista no art. }9 poderá 
ser aplicada às vendas de imóveis a pessoa jurídica 
que tenha como atividade principal loteamento, in­
Corporaç-ão e construção de imóveis, e cujos atos 
constítutívos tenham sido arquivados no registro do 
comér-cio· ém Càta· ante!iOr à da publicação deste 
decreto-Iêi. 
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§ l'i' A pessoa jurídica de que trata este artigo 
terá o prazo de 120 dias para processar a inscrição 
de projetos de construção nos órgãos competentes. 

§ 2"' Incumbe, afnda, à pessoa jurídica recolher 
o imposto que a pessoa física deixou de processar, 
no caso de inobservância do disposto neste artigo. 
§ 39 ••.. _ •••••••••• -.~~·-··.····~~~-~-···-·~·" 

Art. 29 São revogados os inciso_s III e IV do art. 19 e 
o art. 11, e seu parágrafo único; ao Decreto-lei [\9 1.950, 
de !4 de julho de J982_. 

Art. 3_9 Esta lei entra em vigor na data -de Sua publi­
cação. 

Art. 4\" Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER 
N• 1.073, de I 986 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n'i'_ 83, 
de 1983. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão ap-resenta a redação final do Projeto de 
Lei do Senado n9 83, de 1983, que estende às pessoas jurí­
dicas sem fins lucrativos o disposto no art. 31' da Lei n9 
6.321, de !4 de abril de 1976, ~c 

Sala de Reuniõe_s da Com.issi\Q, 21 de outubro d_e 1986. 
- Nivaldo Machado, Presidente- Saldanha Derzi, Re­
lator - Martins Filho. 

ANEXO AD PARECER N• I.U73, DE !986 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 83, 
de 1983, que estende às pessoas jurídicas sem fins lu­
crativos o disposto no art. 3~> da Lei n9 6.321, de 14 de 
abril de 1976. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. li' O disposto no art. Jl' da Lei-o9 6_,n1, de 14 
de abril de 1976, aplica-se, igualmente, às pessoas jurtdi­
cas sem fins lucrativos. 

Art. 21' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER 
N• I-074, de 1986 

D~ Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Lei do Senado rt? 91* 
de 1983. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Lei do Senado n9 91, de 1983, que dispõe sobre represen­
tação contra lei Ou ato nol;'mativo incoS:ti~qCion3.1_ dirigi­
da ao Procurador-Geral da República, alterando o ar~. 
29 da_ Lei n9_4.337, de 19 de junho de_l964. 

Sala de Reuniões da Comissão, 21 de __ QutJJ.brQ de 1986. 
- Nivaldo Machado, Presidente - Saldanha Derzi, Re­
lator - Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER N• !.074, DE !986 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n~' 91, 
de 1983, que dispõe sobre representa(;ão contra lei ou 
ato normativo inconstitucional dirigida ao 
Procurador-Geral da República, alterando o art. 211 
da Lei n~> 4.337, de li' de junho de 1964. 

O Congrt;Sso Nacional decreta: 

Art. -!I' O art:2~>._da Lei n<?.4 .. 337, de 19 de junho de 
1964, passa a vigorar com __ a s_e_guinte redação: 

.. Art. 29 Se o conhecimento_ J:ia inconstitucio­
nalidade resultar de representação que lhe seja diri­
gida por pessoa física ou pessoa jurídica_ de direito 
privado, o Procurador-Geral da República terá o 
prazo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da 
representação, para apresentar a argaição perante o 
Supremo Tribunal Federal ou a ele requerer o seu 
arquivamento. 

DIÁRIO DO CONORESSQ NACIONAL (Seção 11) 

Parágrafo único. Quando se tratar de represen­
tação oriunda de pessoa jurídica de direito público" 
interno, não poderá o Procurador-Geral da Re­
pública deixar de encaminhá-la ao Supremo Tribu­
nal Federal, sob pena de responsabilidade." 

Art. 2~' Esta lei entra em vigor na_ data de sua publi­
cação. 

-Art. 39 Revogam-se ~s disposições effi:. coiüráfi~. _ 

PARECER 
N• 1-075, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 113, 
de 1983. 

Relator: Senador Saldanha _D~rzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Lei do Senado n~' 113, de 1983, que disciplina o uso de 
caracteres nas publicações obrigatórias. 

Sala de Reuniões da Comil;são, 21 de outubro de 1986. 
- Nbaldo Machado, Presidente- Saldanha Derzi, Re­
lator - Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER N• I:075, DE 1986 

Redação final do Projeto de Lei do Senado q9 113, 
de 1983, que disciplina o uso de caracteres nas publi­
caç~es obrigatórias. 

O "Congresso N~<:ionat.decret~.: 

Art. 19 É obrigatória, nos anúncíos feitos por exi­
gência legal nos jornais, sejam_ editais, convoCações, ba~ 
lanços, citações e avisos, a utilízaçàO de um corpo sufi­
cíentemente legível, devendo o tipo de letra ser, no míni­
mo, de corpo 6 (seis), de quaisquer famílías, e que o tftu­
Jo dessas publicações seja deíipo 12 (doze) oa maior, de 
qualquer família. 

Art. 29 Esta lei entra_ em vigor na data de sua publi-
cação. - - --

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER 
N• 1.076, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de_ Le:i d_o Senadq n~> 152, 
de 1983. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Lei do Senado n9 152;de 1983, que concede aposentado­
ria especial aos que tenham sofrido restriçã.o_ao Jiy_re 
exercício de atividade profissional em decorrência de 
Atos Institucionais, ComplementareS e-legislação corre­
lata. 

Sala de Reuniões da Comissão, 21 de outubro de 1986, 
Nivaldo Machado, Presidente --Saldanha Derzi, Relator 
........... Martins Filho. 

ANEXO A() PARECER N• L076, OE 1986 

-Redação final do Projeto de Lei do Senado n~' 152, 
de 1983, que concede aposentadoria especial aos que 
tenham sofrido restrição ao livre exercício de ativida­
de profissional em decorrência de Atos InstitUcionais, 
Complementares e legislação correlata. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J9 Os Militares da Força Aérea Brasileira, ae­
ronautas e aeroviários, impossibilitados de obter a co_n­
cessão- de licença de vôo, a revalidação do certificado de 
habilitação, ou que tenham sofrido qualquer outra res­
trição ao livre exercício da atividade profissional, em vir­
tllde de terem sidg .atingidos por atos institucionais, 
complementares ou legíslaçào correlata, ficam habilita-

. dos a requerer aposentadoria especial na forma desta 
Lei. -

ParágrafO único. f: permitida a acumulação dos pro­
ventos da reforma militar com_ a .aposentadoria de que 
trata esta Lei. . 

Art. 29 Coniai~s_e~á ~m dobro O-Período de traba:tho 
efetivamente ex,ercido entre 19 de junho de 1964 e_ a en­
trada em vigor da Portaria do MiniStério da Aeronátiticii 
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n9 77-A/GM-5, de 3 de maio de 1979, que revogou as 
nOrmas til ternaS sigilosas dispondo sob r~. '"concessão de 
licenças e revalidação de certificados de habilitação." 

Art._ 3? O valor da aposentadoria será, em todos os 
casas e. independentemente do montante das contri­
buições efetuadas, equivalente a 30 (trinta) vezes o valor 

- ~do maior salário mínimo vigente no País. 
Ar-=t. _41' Os interessados requererão, diretamente à 

instituiÇão previdenciária qUe estejam vinCUlados, os be­
nefícios decorrentes desta Lei. 

Art. 59 As despesas dC:correD.i::es da a-Plicação desta 
-L&:i _ _ç_Qrrerâ,o à conta ~as do_!:ações do Orçamento Geral 
da União para o corrente exercício. 

Art. 69 O Poder Executivo regulamentará esta Lei 
no prazo de 15 (quinze) dias. - -

Art. 79 Esta 1êi entra ein vigor na data de. sua publi­
cação. 

Art. 89 Rev~gam-se disl?_osições em contrário. 

PARECER 
N• 1.077, de 1986 

· ----na Comissão de Redação 

Redação do l'encido para o segundo tumo regimen~ 
tal do Projeto de Lei do Senado n~> 182, de 19_83. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A ComisSão apresenta a redação do vencido para o se­
gundo turno regimental do Projeto de Lei do Sena~o_ n9 
182, de_l983, que acrescenta parágrafo ao art: 61' da Lei 
nv 5.764-, de 16 de dezembro de 1971, que define a políti­
ca nacional de c_aoperativismó e institui-O i'é:gimejilrfdico 
das sociedades cooperativas. 

SaJa de Reuniões da Comissão, 21 de Ol!tubro de 1986. 
-Nivaldo Machado, Presidente- Saldanha Derzi, Re­
lator - Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER N• 1.077, OE !986 

Redação do vencido para o segundo turno regimen­
tal do P_rQ.j_eto de L.ei do Sen!'do n~ 182, de 1983, que 
acrescenta parágrafo ao art. 61' da Lei n9 5.764, de 16 
de dezembro de 1971, que define a política nacional de 
cooperativismo e institui o regime jurídico das socie­
dades cooperatins. 

O -Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 O art. 61' da Lei n9 5.764, de 16 de dezembro 
de 1971, passa a vigorar acrescido do seguinte parãgrafo: 

,-"Art. 69 ........... , •... _ .. ~_._~······~·~· 
§ 19 ............................... ~...,.... 
§ 2• .................................. . 
§ 39 1': livre a associação de cooperativas cen­

trais ou federações de cooperativas entre si, inde­
pendentement~ de suas modalidades, objetos sociai~ 
e áreas de ação ou admissão serem iguais ou diferen= 
tes. 

Art._ 29 Esta lei entra em vigor na data de sua pubH 
cação. 

Art. 39 Revogam~se as disposições em contrárío. 

PARECER 
N• 1.078, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Redaçilo do vencido para o segundo turno regirr.;:~ 
tal do Proje-to de Lei do Senado _nl' J~, de 1983. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

, A ComisSão apresenta a- redação do vencido para o se 
gundQ turno r_egimental do Projeto de Lei do Senado ü· 
183, de 1983, que acrescenta parãgrafo ao art. 39 e revog:; 
o art. 49 da Lei n9 6.994, de 25 de maio de 1982. 

Sala de Reuniões da Comissão, 21 de outubro de 1986 
-_Nivaldo Machado, Presidente- Saldanha Derzi, Re 
l~tor - Martins Filho. 



Outubro de 1986 

ANEXO AO-PARECER N• I:ü78, DE 1986 

Redação do vencido para o segundo turno regimen­
tal do Projeto de Lei do Senado n~> 183, de 1983, que 
acrescenta parágrafo ao art. 3~> e revoga o art. 49 da 
Lei rt' 6.994, de 25 de maio de 1982. 

O Cón"gresso Nacional decreta: 

Art. I~" .t acrescentado ao art. 31' da Lei n9 6.994, de 
25 de maio de 1982, o seguinte parágrafo único: 
,. "Parágrafo úniCo. Por_ despesas diretamente relacio­

nadas com a fiscalização profissional, são compreendi­
das, também, as de patrimônio e serviços prestados". 

Art. 29 ~ revogaOo o art. 49 da Lei n~' 6.994, de 25 de 
maio de 1982. 

Art. 3<z> Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 41' Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER 
N• 1.079, de 1986 

Da Comissão de Redaçio 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n" 287, 
de 1983. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Lei do Senado n"287, de 1983, que dispõe sobre a divul­
gação dos dados cadastrais relativos a latifúndios. 

Sala de Reuniões da Comis_sãO, 21 de outubro de 1986. 
- Nivaldo Machado, Presidente -Saldanha Derzi, Re­
lator - Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER N• 1.079, DE 1986 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 287, 
de 1986, que dispõe sobre a divulgação dos dados ca­
dastrais relativo à latifúndios. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. (9 t o Instituto de Colonização e Reforrn_a 
Agrária - INCRA, obrigado a divulgar, anualmente, a 
relação dos imóveis classificados, de acordo com o Esta­
tuto da Terra, como latifúndios, pó r dimensão e por ex­
ploração, de área superior a 500 hectares. 

Parágrafo únicci. A- relação deverá conter, obrigato-
riamente, as seguintes informações cadastrais: 

a) córjigo do imóvel; 
b) nome e endereço do declarante; 
c-) nome e localização do imóvel; 
d) área total, área aproveitável e área explorada; 
e) montante dos débitos em atraso relativos ao Im­

posto Territorial e às contribuições parafiscais a ele vin­
culados. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 _ Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER 
N• 1.080, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n" 36 
de 1984 -Complementar. · ' 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comis-são apresenta a redação final do Projeto de 
~ei do Senado n" 36, de 1984 - Complementar, que 
rsenta do Imposto sobre Circulação de Mercadorias­
ICM, a comercialização de leite in natura. 

Sala de Reuniões da Comissão, 21 de outubro de 1986
4 

-Nivaldo Machado, Presidente- Saldanha Derzi Re-
lator - Martins Filho. ' 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

ANEXó ÁO PARECER N• i.OBO, DE 1986 

Redação final do Projeto de Lei do Senado 09 36, 
de 1984 - Complementar,. que isenta do Imposto 
sobre Circulaçio de Mercadorias- ICM, a comer­
c-ialização de leite in natura. 

-9- Congresso Nacional decreta: 

Art. i" São isentas do Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias - ICM, as operações de comercialização 
de leite in natura para consumo público em todo o_ País~ 

Art. 2" Esta lei complementar entra em vigor ria 
data de sua publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER 
N• 1.081, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n" 72, 
de 1984. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Lei do Senado n" 72, de 1984, que acrescenta dispositivo 
na Lei n" 5.197, de 3 de janeiro de 1967, que dispõe sobre 
a proteção à fauna. 

Sala de Reuniões da Comissão, 21 de outubro de 1986. 
-Nivaldo Machado, Presidente --Saldanha Derzi, Re­
lator - Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER N9 1.081, DE 1986 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 72, 
de 1984, que acrescenta dispositivo à Lei n9 5.197, de 

' 3 de janeiro de 1967, que dispõe sobre a proteção à 
fauna. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I" O art. 39 _da Lei n"5.197, de 3 de janeiro de 
1967, passa a vigorar acrescentado do seguinte§ 39: 

"Art. 39 .............................. . 
§ I• .......... "· .....................• 
§~ .................................. . 
§ 39 O -S:iinples desacompanhamento de com4 

provação de procedência de peles ou outros produ­
tos de animais, nos carregamentos de via terrestre, 
fluvial ou marítima e aérea, que se iniciem ou transi­
tem pelo Pafs, caracterizará, de imediato, o descum­
primento do disposto neste artigo, o que acarretatâ 
a sua apreensão, pela autoridade competente, sem 
prejuízo das providências de natureza criminal. 

Art 2" Esta lei entra em vigor ila data de suã publi­
o::~ção. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER 
N• 1.082, de 1986 

Da Comissio de Redação 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n" 160, 
de 1984. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Lei do Senado n" 160, de !984, que acrescenta dispositi­
vo à Lei n"6.024, de 13 de março de 1974, para o fim de 
determinar a im_ediata e automática absorção, pelo Judi­
ciárfo_, aos procesSos de liquidação extrajudicial de-insti~ 
tuições financeiras, sociedades seguradoras e entidades 
de previdência privada, quando não concluídos no prazo 
de seis meses. 

Sala de Reuniões da Comissão, 21 de outubro de 1986. 
-Nivaldo Machado, Presidente- Saldanha Derzi, Re­
lator - Martins Filho. 
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ANEXO. ÀO PARECER N• 1.082, DE 1986 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n" 160, 
de 1984, que acrescenta dispositivo à Lei n" 6.024, de 
13 de março de 1974. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. i" O art. 19 da Lei n"6.024, de 13 de março de 
1974, passa a vigorar acrescido dos seiuintes parágrafos: 

Art. 19. 
§ 1" Serâ transferida, automática e imediata­

mente, ao Poder Judiciário toda a responsabilidade 
do processamento da liquidação de instituições fi. 
nanceira, quando a sua liquidação extrajudicial ex· 
ceder o prazo estabelecido no § 2" do art. I 5, desta 
lei. ' 

§ 2"' o·díSpOsto no parágrafo antêrior Se iplícéi., 
ainda, à liquidação extrajudicial de sociedades segu­
radoras, regulada nos arts. 96 e 97 do Decreto-lei n" 
73, de 21 de_novembro de 1966, e à de entidades 
abertas de previdência privada, prevista nos arts. 63 
e seguintes da Lei nO? 6.435, de 15 de julho de 1977. 

Art. 2" Esta lei entra em vigor na data de sua publi· 
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrârio. 

PARECER 
N• 1.083, de 1986 

Da Comissio de Redaçio 

RedaçlÍo fiital dO Projeto de Lei do Senado n" 63, 
de 1985, 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n" 63, de 1985, qUe isenta do Imposto sobre 
Produtos Industrializados o material fotográfico nacio~ 
nal. 

Sala de Reuniões da Comissão, 21 de outubro de 1986. 
- Nit·aldo Machado, Presidente- Saldanha Derzi, Re­
lator - Martins Filho. 

_ ANEXO AO PARECER N9 1.083, DE 1986 

Redaçio final do Projeto de Lei do Senado n9 63, 
de 1985, que isenta do Imposto sobre Produtos Indus­
trializados o material fotográfico nacional. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. i" É isento do Imposto sobre Produtos Indus­
trializados - IPI, o material fotográfico naCional, pelo 

_prazo de lO (dez) anos. 
Art. 29 O Poder Executivo regulamentará esta lei no 

prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­

cação. 
Art. 4" Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER 
N• 1,084, de 1986 

Da Comissio de Redação 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 98, 
de 1985. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

_ A COJ!1Íssão apresenta a redação final do Projeto de 
Lei do Senado n~ 98, de 1985, que denomina ''Aeroporto 
Internacional Senador Adalberto Sena" o Aeroporto In­
ternacional de Cruzeiro do Sul, no Estado do Acre. 

Sala de Reuniões da Comissão, 22 de outubro de 1986. 
-Nivaldo Machado, Presidente- Saldanha Derzi, Re­
lator - Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER N• 1.084, DE 1986 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n" 98, 
de 1985, que denomina "Aeroporto Internacional Se­

. ·nado!' Adalberto Se na" o Aeroporto Internacional de 
CrUzeirO do Sul, no Estado do Acre. - - -· 

O Congresso Nacional decret1;1: 

Art. 1~ .E- denominado ... "Aeroporto Internacional 
Senador Adalberto Sena" o Aeroporto Intefnacional de 
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Cruzeiro do Sul, no Município de Cruzc:iii'o do _Sul, Esta-
do do Acre. ____ -

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Aft. 311 Revogam-Se as diSposições em corú:rârio. 

PARECER 
N• 1.085, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Lei do Senado nl' 188, 
de 1985. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Lei do Senado n~' 188, de 1985, que proíbe e pune a der­
rubada de seringueiras nativas, obrigando o seu replan­
tio, respeitadas as condições ecológicas. 

Sala de Reuniões da Coinissão, 22 de outubro de 1986. 
- Nivaldo Machado, Presidente- Saldanha Derzi, Re­
lator - Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER N' 1.085, DE 1986 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n'i' 188, 
de 1985, que proíbe e pune a derrubada de seringuei· 
ras nativas, obrigando o seu replantio respeitadas as 
condições ecológicas. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 o;~ h proibida a derrubada de seringueira nati­
va, em toda _a ãrea da Amazônia Legal, fiscalizada essa 
proibição pelo Instituto Brasileiro de Desenvolvimento 

· Florestal - IBDF. 
§ J'i' O IBDF realizará convênios com a Superinten­

dência do Desenvolvimento da Amazônia e os Governos 
dos Estados e Territórios Federais da A-mazônia Legal, 
para a preservação das seringueiras nativas, irilpedindo 
sua substituição por Outra espécie arbórea. 

~ 2'i' O infrãtor desta lei serã punido com multa equi­
valente a dez salãrios mínímos por seringueirà derruba­
da, dobrada a multa, a cada reincidência, e obrigado a 
replantar na mesma ãrea do local, o quádruplo das serin-
gueiras abatidas. . . __ 

Art. 21' f: o Poder Executivo autorizado a criar um 
serviço próprio, encarregado de velar pela manutenção 
da seringueira nativa na Amazônia Legai. 

Art. 3~> Esta lei serã regulamentada pelo Poder Exe­
cutivo, no prazo de 90 (noventa) dias. 

Art. 4~> Esta lei entra em- vigor na data de su<;~ publi­
cação. 

Art. 5~> Revogam-se as disposições em contrãrio. 

PARECER 
N• 1.086, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 221, 
de 1985. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação fmal do Projeto de 
Lei do Sena_dg_n9 ~21._ de 1985, que dispõe sobre isenção 
do Imposto Territorial Rural para propriedades de até 
300 hectares, na Amazônia Legal, e dá outras providên­
cias. 

Sala de Reuniões·da Comissão, 21 de outubro de 1986. 
- Nivaldo Machado, Presidente - SaldanhR Derzi, Re­
lator - Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER N• 1.086, DE 1986 

Redação final do Projeto de Lei do Senado 11"' 221, 
de 1985, que dispõe sobre isenção do Imposto Territo­
rial Rural para propriedades de até 300 hectares, na 
Amazônia Legal, e dá outras providências. 

O Çgngresso Nacion:l'l decre~: 

Art. 19 São isentas do Imposto Territorial Rural as 
glebas de ãrea não excedente a 300 (trezentos) hectares, 
situadas na Amazônia Legal. 

Art. 29 A faculdade concedida ao Instituto Brasilei­
ro de Desenvolvimento Florestal (IBDF), de constituir 
rendas com o exerc~cio de suas atividades, ponforme item 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIO,NAL (Seção 11) 

IV do art. 12 do Decreto-lei n9 289, de 28 de fevereiro de 
1967, não prevalece-rã, para fins de cobrança de retri~ 
buições decorrentes no exercício do seu poder de polícia, 
no que concerne às propriedades abrangidas pela isenção 
de que trata o art. -}'i' desta lei. 

Art. 3'i' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrãrio. 

PARECER 
N• 1.087, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Lei do Senado q9 226, 
de 1985. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão_ apresenta a redação final do Projeto de 
Lei do Senado n9 226, de 1985, que altera a redação da 
alínea b do art. 182, da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de 
1952- Estatuto dos Funcionãrios Públicos Civis da 
União. 

Sala de Reuniões da Comissão, em 21 de outubro de 
1986. - Nivaldo Machado, Presidente- Saldanha Der~ 
zi, Relator- Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER No 1.087, DE 1986 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 226, 
de 1985, que altera a redação da alínea b do art. 182 
da Lei n91.71l, de 28 de outubro de 1952- Estatuto 
dos Funcionários Públicos _Civis da União. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. {9 A alínea b do art. 182 da Lei n9 I. 711, de 28 
de outubro de 1952- Estatuto dos Funcionários Públi­
cos Civis da União, passa a vigorar com a seguinte re­
dação: 

"Art. 182. . ............... -.....•....•..•. 
b) quando o funcionãriõ inativo for acometido 

de tuberculose ativa, alienação mental, neoplasia 
maligna, cegueirã, hanseníase, cardiopatia grave, 
doença de Pa.tkinson, paralisia: irreversível e incapa­
citante, espondiloartrose anquilosante, nefropatia­
grave, estados avançados da doença de Paget (osteí­
te deforman~-C) ou outra moléstia que a lei indicar, 
positivada em inspeção médica, passarã a ter como 
provento a remuneração que percebia na atividade, 
e, para efeito de legislação fiscal, será equiparado 
aos aposentados por invalidez qualificada." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER 
N• 1.088, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n" 230, 
de 1985. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Lei do Sencido n'i' 230, de 1985, que dispõe sobre o câlcu­
lo do lmpostb de Renda na fonte dos servidores públicos 
civis, federais, estaduais e mui:Iicipafs. 

Sala de Reuniões da Comissão, 21 deo_utubro de 1986. 
- Nivaldo Machado, Presidente -Saldanha Derzi, 
Relator - Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER N• 1.088, DE 1986 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 230, 
de 1985, que dispõe sobre o cálculo do imposto de ren­
-da na fonte dos servidores públicos civis federais, es.­
taduais e municipais. 

O Congresso Nacion-al decreta: 

Art. 19 Para efeito de cá.lculo do imposto de renda 
na fonte dos servidores públicos civis federais, estaduais 
e municipais, incidente sobre rendimentos do trabalho 
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assalariado, considerar-se-á como renda líquida mensal 
o valor correspondente ao vencimento ou salário básico 
do respectiVo cargo, emprego ou função. 

Parágrafo único._ No mês em que o servidor não fizer 
jus ao vencimento ou salário básico integral, o imposto 
incidirã sobre a parcela efetivamente paga ou creditada. 

Art. 2'i' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em coritrãrio. 

PARECER 
N• 1.089, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 258, 
de 1985. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A ComissãO apresenta a redação final do Projeto de 
Lei do Senado n9 258, de 1985, que dispõe sobre prazo 
para restitUição do Imposto de Renda retido na fonte: 

Sala de Reuniões da Comissão, 21 de outubro de 1986. 
-Nivaldo Machado, Presidente - Saldanha Derzi, Re­
lator - Martins Filho 

ANEXO AO PARECER N• 1089, DE 1986 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 258, 
de 1985, que dispõe sobre prazo para restituição do 
Imposto de Renda retido na fonte. 

O Congres!iÓ Nacipnal decreta: 

Art. 19 O Imposto sobre a Renda recolhido a maior, 
a título de retenção na fonte ou antecipação, será resti­
tuído nos 90 (noventa) dias subseqüentes ao termo final 
do prazo para apresentação da declaração do respectivo 
ano-base, corrigido monetariamente, de acordo com os 
índices da inflação do período. 

Art. 2'i' Esta lei entia em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. )'i' Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER 
N• 1.090, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 297, 
de 1985. 

Relator:Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Lei do Senado n\' 297, de 1985, que acrescenta dispositi­
vo à Lei D9 5.108, de 21 de setembro de 1966 (Código Na­
cional de Trânsito), para o fim de determinar a inclusão 
de um representante da Associação Brasileira de Medici­
na de Tráfego no CONTRAM. 

Sala de Reuniões da Comissão, 21 de outubro de 1986. 
-Nivaldo Machado, Presidente- Saldanha Derzi, Re­
lator - Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER N• 1.ü90, DE 1986 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 297, 
de 1986, que acrescenta dispositivo à Lei q9 5.108, de 
21 de setembro de 1966- Código Nacional de Trán­
sito. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. _19 O ~rt~ 4'i' da Lei n'i' 5.108, de 21 de setembro 
de 1966, alterado pelo Decreto-lei n9 237, de 28 de feve­
reiro de 1967, passa a vigorar acrescido da seguinte alí­
nea: 

,,'""Art.4'i' ·······················~······· 
n) um representante da Associação Brasileira 

de Medicina de Tráfego." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3'i' Revogam-se as disposições em contrário. 
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PARECER 
N• 1.091, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 12, 
de 1986- Complementar. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apreserifa a redação final do Projeto de 
Lei do Senado n9 12, de 1986- Complementar, que dá 
nova redação aos itens I e IV, art. 29, da Lei CõrriplCmen­
tar n9 1, de 9 de novembro de 1967. 

Sala de Reuniões da Comissão, 21 de outubro de I 986. 
-Nivaldo Machado, Presidente- Saldanha Derzi, Re­
lator - Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER N' 1.091, DE 1986 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n~' 12, 
de 1986 - Complementar, que dá nova redação aos 
itens I e IV do art. 211 da Lei Complementar n9 1, de 9 
de novembro de 1967. 

O Congresso Nac-ioilal decreta: 

Art. 19 Os itens I e IV do art. 2'i' da Lei Complemen~ 
tar n9 I, de 9 de novembro de 1967, passam a vigorar 
com a seguinte redação: -

DIÁRIO J::lÕCONGRESSO Nj.CIONAL (SeÇão Il) 

Art: 69 Este ato entra em vigor na: data de sua publi­
cação. 

Art. 7<~ Revogam-se às disposições em contrário. 
Sala da Comissão Diretora, 16 de outubro de 1986..­

José Fragelli - João Lobo - Martins Filho ~ Alberto 
Silva. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA, 
N' 13, DE 1986 

Regulamenta a Resolução nll147, de 1986, que tra­
ta do pagamento de Gratificação Especial de Desem­
penho. 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de 
sua competência regimental, resolve; 

Art. 1'1' O Ato da Comissão Diretora il~' 2, de 1983, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

.. Art. }9 • , • , , .• , , , ·~,.,,,,_,,_L,,,,,_,,,,, 

Art. 211 •.• ·~ ._ •.•....• -.••.... ,_, .... • • · ... 
Parâgrafo único. O Valor da Gratificação a que 

se refere este artigo será obtido: 
a) durante o período de atividade legislativa, 

medíante aplícação dos critérios vigentes, relativos à 
retribuição por comparecimeiito às sessões extraor­
dinârias do Senado Federa] e conjuntas do Congres­
so Nacional, nos termos do art. 405 do Regulamen­
to- Administrativo do Sena-do Federal; 

"Art. 29 ... -~·~···~--~~-·~~-~~-or~ .. -.. -: .. ---"4 _ ··b) .Õo.s mese.s dC reces.so, pela inêdia aritmêiica-
I- População estimada, superior a 6.000 (siiS___ do número de sessões realizadas no período de ativi-

mil) habitantes ou não inferior a 3 (três) milésimos dade legislatiVa, a qual será paga, no total do mon-
da existente no Estado. tante apurado, em cada um dos meses de janeiro, fe-

lI - ......... ~ ....... -.--.... ~ -. ~~ ...;.; ....... ·~·· :..~ _, ... · . ..- y~iro, março e agosto do ano subseqüente ao da 
lU- .... ~, ~· ,.,..--.... ,,_ ···-. ·"~~-· .-'-<-. ,..~ •• ~.-.-o- .. ! apuração, considerado como tal o de efetivQfuncio-
IV- Arrecadação, no último exercícío fmancii- namentO -o-rdinário do Congresso Nacion~l; 

ro, de 3 (três) milésimos da renda estadual de impos- c) nos meses de setembro, outubro, novembro e 
tos." dezembro dos anos em que se realizarem eleições 

Art. 29 
cação. 

Art. 39 

Esta lei entra em vigor na data de sua publi-

Revogam-se as disposições em contrário. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N' 12, DE 1986 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no us_o das 
suas atribuições regimentais e regulamentares, e tendo 
em vista o que consta do Processo n9 12121f86.0, resol­
ve: 

Art. 19 Determinar a abertura de concurso público 
para preenchimento de vagas existentes no Quadro Per­
manente do Senado Federal na Categoria Funcional de 
Taquígrafo Legislativo, Classe A, Referência NS-7. 

Art. 29 Delegar competência ao Diretor-Geral do 
Senado Federal para designar a Banca Examinadora, 
aprovar, as respectivas instruções normativas, homologar 
a classificação dos candidatos, julgar recursos em tíltima 
instância e expedir os atos complementares necessãrios- à 
execução do concurso público de que trata o _art. J9. 

Art. 39 No prazo de lO (dez) dias contados da pubii~ 
cação deste Ato, o Diretor-Geral providenciará a Publi~ 
cação, por uma vez, no Diário Oficial da União e no 
Diário do Congresso Nacional, Seção 11, e em 2 (dois)jor­
nais de grande circulação na Capital, do Edital elabora­
do pela banca examinadora, com as instruções do con­
curso público de que trata o art. 19 

Art. 49 As despesas decorrentes da aplicação deste 
Ato correrão à conta dos recursos orçamentários pró­
prios do Senado Federal. 

Art. 5_9 O presente concurso terã a validade de 2 
(dois) anos. 

para o Senado Federal, pela média aritmética das 
sessões pagas no prtmeiro semestre; 

d) no-período de recesso posterior aos meses de 
que trata a alínea anterior, pela média aritmética 
das sessões pagas nos referidos meses. 

Art. 39 ..... , .......................•... 

.•. §. ·~~ •. A o;~úi1~;~~. &-p~~iai ·ci~ ·o~~~;~~-h~. 
nos casos de nomeação, admissão, readmissão ou 
retorno à sede após requisição, suspetisão de contra­
to de trabalho ou afastamento não previsto neste ar­
tigo, será -calculada: 

I- no período de recesso, proporcionalmente 
ao comparecimento ao serviço nos quatro meses 
que o antecedem, acrescida, em-cada mês de recesso, 
da quarta parte da média paga pelo comparecimen­
to integral no período de funcionamento ordinário 
do Congresso, até o montante total desta; 

11- nos meses de setembro, outubro, novembro 
e dezembro, dos anos em que se realizarem eleições 
para o Senado Federal, proporcionalmente ao com­
parecimento ao serviço no primeiro semestre, soma~ 
da, em cada um dos referidos meses, a quarta parte 
da média paga pelo comparecimento integral, no 
primeiro semestre, até o montante total desta. __ 

Art. 29 Este ato entre em vigor na data de sua publi­
cação, retroagindo seus efeitos financeiros a 19 de se­
tembro de 1986. 

Art. 39 Revogam~se as disposições em contráriO. 
Sala da Comissão Diretora, 16 de outubro de 1986. ~--­

José Fragelli- Joilo Lobo- Martins Filho --Alberto 
Silva. 
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ATO N9 106, DE ·1986, 
DO PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atri­
buições, especialmente o que dispõe o art. 12 do Anexo 
ao Ato n9 2, de 1986, da Comissão Diretora, resolve esta­
belecer as seguintes instruções para a montagem da Pro­
posta de Orçamento Próprio do Fundo Especial do Se­
nado Federal -:- FUNSEN (criado pela Lei n9 7 .432, de 
18 de dezembro de 1985), bem como para a formalização 
e o encaminhamento de ajustamentos no mesmo. 

Art. 19 Caberá à Subsecretaria de Administração 
Financeira, sob a orientação da Secretaria Administrati­
va e supervisão da Diretoria-Geral, a estruturação da 
Proposta de Orçamento Próprio do FUNSEN para cada 

- -exercício, seguiiOo as instruções aqui definidas e tendo ·a 
primeiro dia útil após 15 de novembro como data limite. 

Art.. 29 _Observadas as normas estabelecidas pelo 
À to n~ 2, de 1986, da Comissão Diretora, quanto à com~ 
posição das receitas e despesas do Fundo, o Orçamento 
Próprio do FUNSEN serã apresentado através de um 
conjunto de 5 (cinco) deritonstrativos, a saber: 
I~ DemonsÚativo da Receita por Fonte~: Rubricas e 

Categorias Eco-nómícas 
11 - Demonstrativo da Origem das Receitas oriundas 

da Transferência de Saldos Orçamentários 
III- DemQnstrativo de Programa do Trabalho se­

gundo as Principais Categorias das Aplicações Progra­
madas 

IV:-- Demonstrativo da Despesa por Fontes, indivi· 
dualizando, Categorias, Elementos e Subelementos 

V- Demonstrativo da Receita e da Despesa segundo 
as Categorias Econômicas. 

Art. 39 O Orçamento Próprio do FUNSEN a vigo­
rar no exercíciO seguinte, será encaminhado pelo 
Diretor-Geral à apreciação da Comissão Diretora at~ o 
dia 30 de novembro de cada aiJO, nos termos em que dis­
põe o Anexo ao Ato n9 2/86 desta ComisSâ.o, através de 
Exposição de Motivos. 

Art. 49 Compete igualmente à Subsecretaria de Ad~ 
ministração Financeira a formalização de propostas de 
ajustamento do orçamento da receita e da despesa do 
FUNSEN, sempre que as tendências da execução ou de­
liberações da Administração o tornarem recomendável. 

§ !9 O ajustamento será proposto por intermédio de 
processo padronizado - modelos dos formulários em 
anexo-, n_umerado seqüencialmente em cada exercício, 
de modo_ a evidenciar a causa determinante da modifi­
cação e dos benefícios dela decorrentes. 

§ 2Y. A proposta seguirã a seguinte instrução proces­
sual: __ 

a) Preenchimento e fundamentação da proposta pela 
Subsecretaria de Administração Financeira; 

b) pronunciamento da Secretaria Administrativa; 
-c) pronunciamento da Auditoria; 
d) encaminhamento pelo Diretor-Geral~ 
e) Decisão _da Comissão Diretora; 
f) publicação no Diário do Congresso Nacional. 

§ 39 Fica. estabelecido em 5 (cinco) dias o pr~o má­
ximo para o pronunciamento ~e órgãos envolvtdos na 
instrução processual. 

Art .. 5Y A incorporação de parcelas adicionais, de­
correntes de excesso de arrecadação ao orçamento dare­
ceita dependerá, sempre, de parecer conclusivo da Audi­
tOria ·s_obre sua- efetiva viabilidade. 

Senado Federal, 10 de outubro de 1986. -José Fra­
gelli, Presidente .. 
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---·----- ·-----
--------

a) _ Renanejarnento de Recursos _(sem alteraçio no total do orçanento) 
f>) _ Modifiçação da Estrutura do Programa d~ Trabalho 
c) _Modificação no Montante da -ReCeita ·e da Despesa ----------·----====== 

------------·-----
R e c e i t a Em CzS 1,00 

CÓdigo Especificação da Rubrica 

• 

------·-----·--------------
D e ·s p e s a Elu Cz$ 1,00 ----------

CÓdigo I Especificação da Despesa JFon~l Sit. Atual Sit_.Proposta ----,---,.-------

---------·----------- ------------
FurXIairentação: 

-------------------·--
h Secretaria Administrativa 

E>n I I 198 Diretor da SSFlN ---------------------------------------------·-----
~ PELA SEX:RETARIA l\l:MIN!sml\TIVA 

). Auditoria 
10n I 1198 -_:-_::-_-::=== 

1v:J Senhor Diretor-Geral 

·--------

Diretor da Secretaria Jl.dmini.strativa 

·------------
El1l I 1198 AUditora ================= -_ -=-----=--

--- ------------
I 1198 

Diretor-Geral 

------------· 

Outubro de 1986 


